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1 IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO  

1.1 DADOS DA INSTITUIÇÃO 

Quadro 1 - Dados gerais do IFRO (Reitoria) 

Nome Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia 

Sigla IFRO 

CNPJ 10.817.343/0001-05 

Lei Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008 

Logradouro Av. Lauro Sodré, 6500 

Bairro Censipam – Aeroporto 

Cidade Porto Velho 

Estado Rondônia 

CEP 76821-001 

Telefone (69) 2182-9600 

e-mail reitoria@ifro.edu.br 
Fonte: Campus Cacoal 

 

1.2 DADOS DA UNIDADE DE ENSINO 

Quadro 2 – Dados gerais do campus 

Nome Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – Campus 

Cacoal 

CNPJ 10.817.343/0008-73 

Logradouro BR 364, Km 228, Lote 2A, s/nº 

Bairro Zona Rural 

Cidade Cacoal 

Estado Rondônia 

CEP 76967-524 

Telefone (69) 3443-2445 

e-mail campuscacoal@ifro.edu.br 
Fonte: Campus Cacoal 

 

mailto:reitoria@ifro.edu.br
mailto:campuscacoal@ifro.edu.br
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1.3 CORPO DIRIGENTE 

Quadro 3 – Dados dos dirigentes do IFRO (Reitoria) 

Reitor Moisés José de Souza 

Pró-Reitor de Ensino Jean Peixoto Campos 

Pró-Reitora de Pesquisa, Inovação e Pós-Graduação Xênia de Castro Barbosa 

Pró-Reitora de Extensão Érica Patrícia Navarro de Souza 

Pró-Reitor de Administração Elisandro de Moura Martins 

Pró-Reitor de Desenvolvimento Institucional Mauro Henrique Miranda de Alcântara 
Fonte: IFRO 

Quadro 4 – Dados dos dirigentes do IFRO, Campus Cacoal 

Diretor Geral Adilson Miranda de Almeida 

Diretora de Ensino Ágatha Christie de Souza Zemke 

Chefe do Departamento de Apoio ao Ensino Suzana Caroline da Silveira Couti 

Diretor de Planejamento e Administração Gean Batista de Lima 

Chefe do Departamento de Pesquisa, Inovação e Pós-

Graduação 

Átila Bezerra de Mira 

Chefe do Departamento de Extensão Raphael Augusto Vaz dos Santos 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal 

 

1.4 HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), autarquia federal 

vinculada ao Ministério da Educação (MEC), foi criado através da Lei nº. 11.892, de 29 de dezembro 

de 2008. A referida lei reorganizou a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

composta pelas Escolas Técnicas, Agrotécnicas e CEFET’s, transformando-os em Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia.  

O IFRO é detentor de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica 

e disciplinar, equiparado às universidades federais. É uma instituição especializada na oferta de 

educação profissional e tecnológica, atuando na educação básica e superior, na pesquisa e no 

desenvolvimento de produtos e serviços em estreita articulação com a sociedade.  
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Em 2008, a criação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia 

integrou em uma única instituição a Escola Técnica Federal de Rondônia e a Escola Agrotécnica 

Federal de Colorado do Oeste.  

Atualmente, o Instituto Federal de Rondônia oferta educação presencial em onze unidades, 

sendo uma reitoria, nove campi e um campus avançado. Também oferta educação á distancia em 44 

polos em parcerias com prefeituras, 12 polos em parceira com a CAPES (UAB) no estado de Rondônia, 

11 polos no estado da Paraíba, 1 polo em Pernambuco, 2 polos em Minas Gerais e 1 polo internacional 

em Guayaramerín (Bolívia). 

 

1.4.1 Histórico do Campus Cacoal 

O Campus Cacoal surgiu da concepção de que o município — em vista de sua posição 

estratégica no eixo da BR 364 (uma das principais vias do desenvolvimento local) e das necessidades 

de sua comunidade quanto à formação profissional técnica — necessitava de uma instituição 

educacional que oferecesse cursos técnicos, tecnológicos e outros de nível superior. A migração 

pendular de jovens e adultos para outros municípios, em busca da formação profissional no campo da 

educação, ciência e tecnologia, veio sendo forçada, não por opção estratégica, mas por necessidade 

espontânea ou de interesse da população.  

A instalação do Campus viabilizou-se pela transferência, por doação, de um lote rural (assim 

como seus bens e benfeitorias) ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia. 

A doação foi efetivada pela Lei Municipal nº 2.449/PMC/09, de 21 de maio de 2009, e abrange toda a 

área de ocupação da antiga Escola Agrícola Municipal de Ensino Fundamental Auta Raupp, composta 

por um lote de 50,8194 ha (cinquenta hectares, oitenta e um ares e noventa e quatro centiares). 

A Escola Auta Raupp foi inaugurada em 1997 e passou a oferecer as séries finais do Ensino 

Fundamental (5ª à 8ª série ou 6º ao 9º ano), que tinham por acréscimo as disciplinas Zootecnia, 

Agronomia, Técnicas Comerciais, Técnicas Industriais e Educação para o Lar. Essas cinco disciplinas, 

constantes da parte diversificada das matrizes curriculares, não visavam a uma formação técnica em 

específico (quanto à formação profissional em sentido estrito), mas ao atendimento às necessidades 

extracurriculares de instrução dos alunos para uma economia familiar, bastante vinculada à produção 

agrícola. Inicialmente, cerca de 95% dos alunos eram oriundos do meio rural; embora, com o tempo, 

mais jovens da zona urbana tenham passado a ingressar na escola, manteve-se (até a fase de transição 

para o Instituto Federal) um percentual sempre superior de alunos filhos de produtores agropecuários. 

A partir de 2009, a Escola Auta Raupp passou a funcionar em fase de progressiva extinção e 
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parou de operar definitivamente no final do segundo semestre de 2011, conforme convênio assinado 

entre o IFRO e a Prefeitura Municipal de Cacoal. Ainda em 2009, criou-se o Núcleo Avançado 

de Cacoal, vinculado ao Campus Ji-Paraná.  

Em 28 de setembro, foi realizada uma audiência pública para apresentação do Instituto e dos 

resultados de uma pesquisa de atividades econômicas regionais, que embasaram parcialmente a 

produção dos projetos pedagógicos de cursos.  

Essa extensão do Campus Ji-Paraná foi fundamental para atender à demanda de interesses e 

necessidades de Cacoal e ao mesmo tempo viabilizar a expansão do Instituto Federal de Rondônia. Em 

1º de fevereiro de 2010, o Núcleo foi transformado em Campus Avançado, com a previsão de oferta 

do Curso Técnico em Agropecuária Subsequente ao Ensino Médio, em 2011 passou a oferecer o Curso 

Técnico em Agroecologia presencial e outros na modalidade à distância. Em seguida, no ano 

de 2012, a Unidade passou a ter status de Campus do IFRO, e assim passou a realizar diversos diálogos 

com as comunidades, em audiências públicas e outras estratégias de inter-relação com intuito de 

implantação de novos cursos visando o crescimento do Campus. Desses diálogos surgiram as 

sugestões de implantação dos cursos: Licenciatura em Matemática (implantado em 2014), Técnico em 

agropecuária Integrado (implantado em 2015), Tecnólogo em Agronegócio (implantado em 2016), 

Técnico em Informática Integrado (implantado em 2016), Bacharel em Zootecnia (implantado em 

2017) e Bacharel em Engenharia Agronômica (implantado em 2025). 

 

1.4.2 Missão, Visão e Valores do IFRO 

Missão: “Promover educação profissional, científica e tecnológica de excelência, por meio da 

integração entre ensino, pesquisa e extensão, com foco na formação de cidadãos comprometidos com 

o desenvolvimento humano, econômico, cultural, social e ambiental sustentável.” 

Visão: “Consolidar a atuação institucional, sendo reconhecido pela sociedade como agente de 

transformação social, econômica, cultural e ambiental de excelência.” 

Valores: “Ética, transparência, comprometimento, equidade, democracia, respeito, efetividade 

e inclusão.” 

 

1.4.3 Dados Socioeconômicos da Região 

O Estado de Rondônia fica situado na Região Norte do país, fazendo divisa ao norte com o 

Estado do Amazonas, a Leste com o Estado do Mato Grosso, ao sul com a República da Bolívia e a 
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oeste com o Estado do Acre e se insere na área de abrangência da Amazônia Legal em sua porção 

ocidental. 

Rondônia possui dois terços de sua área cobertos pela Floresta Amazônica, sendo abundante 

em reservas legais, entre áreas de preservação permanente, parques e áreas indígenas. O Estado 

apresenta um relevo pouco acidentado, com pequenas depressões e elevações, e o clima predominante 

é tropical úmido, com chuvas abundantes. Tendo como capital Porto Velho. 

A vegetação é composta principalmente por transição do cerrado para a floresta tropical, com 

florestas de várzeas, campos inundáveis e campos limpos. O cerrado recobre os pontos mais altos do 

território – a chapada dos Parecis e a serra dos Pacaás, onde há um Parque Nacional.  

No campo político administrativo, Rondônia conquista em janeiro do ano de 1982, a elevação 

do território federal à condição de estado, surgindo ao longo dos anos seguintes a emancipação de 

vários municípios dentro de sua área de abrangência, atualmente possui 52 municípios emancipados. 

Na área econômica, o Produto Interno Bruto (PIB) rondoniense está baseado na indústria, na produção 

agropecuária e nos serviços, conforme quadro abaixo. 

 

Quadro 5 – Dados econômicos e sociais de Rondônia 

População 1.581.196 pessoas (2022) 

Produto Interno Bruto (PIB) R$ 58.170.000 (2021) 

Rendimento nominal mensal domiciliar per capita R$1.717 (2024) 

Principais atividades econômicas Serviços, indústria e agropecuária  

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 0,7 (2021) 

Índice de Gini da renda das pessoas responsáveis pelos 

domicílios 

0,45 (2023) 

Esperança de vida ao nascer 71 anos 

Mortalidade infantil (antes de completar 1 ano) 3,25% (2022) 
Fonte: IBGE, 2025. 

De acordo com informações coletadas e divulgadas pelos órgãos estaduais e federais, Rondônia 

tem apresentado um notável crescimento econômico desde que foi instituído como Estado. Esse avanço 

é perceptível na trajetória de desenvolvimento de seus municípios, como exemplificado pelo município 

de Cacoal, conforme informações do quadro 6. 
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Quadro 6 – Dados econômicos e sociais do município de Cacoal 

População 86.887 pessoas (2022) 

Salário médio dos trabalhadores formais 1,9 salários-mínimos (2022) 

PIB a preços correntes R$ 2.792.382.761 (2021) 

PIB  per capita R$ 32.313,26 (2021) 

Valor adicionado bruto a preços correntes de serviços  R$ 1.200.629.836 (2021) 

Valor adicionado bruto a preços correntes da agropecuária R$ 341.314.544 (2021) 

Valor adicionado bruto a preços correntes de indústria R$ 236.722.362 (2021) 
Fonte: IBGE, 2025. 

Localizado na região central do estado, Cacoal foi emancipada município em 26 de novembro 

de 1977, através da Lei Federal nº 6.448, de 11.10.1977, destaca-se como um importante polo 

agroindustrial da Região Norte, principalmente na produção de café, cacau, soja e milho. A cidade é 

conhecida como “Capital do Café” e a primeira no ranking do estado de Rondônia no índice de 

progresso social, de acordo com IPS Brasil. 

 

2 APRESENTAÇÃO 

2.1 IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

Quadro 7 – Identificação do curso 

Nome Matemática 

Modalidade Licenciatura 

Área de conhecimento Ciências exatas e da terra 

Habilitação  Licenciado em Matemática 

Carga horária 3405 horas 

Número de vagas 40 vagas anuais 

Turno de funcionamento Noturno 

Regime de matrícula Semestral 

Duração mínima do curso 4 anos 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal 
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2.2 TOTAL DE VAGAS 

O IFRO, Campus Cacoal oferece 40 vagas anuais no curso, com entrada semestral. O total de 

vagas para as turmas do curso é de 160 vagas. 

 

2.3 JUSTIFICATIVA 

A educação no Brasil é um direito social, direito de todos e dever do estado e da família, com 

garantia de educação de qualidade, de acordo com a Constituição Federal de 1988. Contudo, essa 

educação de qualidade ainda não está sendo bem implementada, pois no ano de 2024, apenas 18,1% 

dos alunos que concluem o ensino fundamental tem aprendizagem adequada em língua portuguesa e 

matemática, e entre os alunos que concluem o ensino médio, esse número cai para 7,7%, conforme 

dados do Anuário Brasileiro de Educação Básica, 2025.  

Esforços para que a formação de professores seja de qualidade se faz necessários, a fim de que 

reflita na oferta de educação para formar cidadãos com liberdade de aprender, pensamentos críticos e 

investigativos, ligados a um processo de ampliação de direitos individuais, valorização da cultura 

respeitando as diversidades e pluralidades. 

A formação de professores deve promover uma compreensão ampla e contextualizada da 

educação escolar, reconhecendo os múltiplos fatores que influenciam o processo de ensino e 

aprendizagem. É essencial que essa formação assegure a garantia dos direitos dos estudantes, bem 

como o alcance dos objetivos de aprendizagem previstos, respeitando as especificidades de cada 

contexto. Além disso, o professor deve ser preparado para conduzir processos pedagógicos de forma 

reflexiva e intencional, estimulando o desenvolvimento integral dos alunos e contribuindo para uma 

educação democrática e inclusiva. Ainda pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da Educação Escolar Básica, 2024, “a garantia 

de parâmetros de qualidade dos cursos destinados à formação dos profissionais do magistério” é um 

princípio importante no processo. 

Ao longo do processo de aprendizagem, a formação de professores enfrenta diversos obstáculos 

que impactam diretamente a qualidade da educação oferecida. Um dos principais desafios é a falta de 

estrutura física nas instituições de ensino, o que dificulta a criação de ambientes adequados para o 

desenvolvimento das atividades pedagógicas. Outro ponto crítico é o pouco uso das tecnologias 

educacionais, que limita o acesso dos alunos a recursos modernos de ensino e restringe as 
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possibilidades de inovação pedagógica. Essa limitação contribui para a exclusão digital, impedindo 

que todos tenham oportunidades iguais de aprender por meio de ferramentas digitais. 

O equilíbrio entre a realidade vivenciada nas escolas e a teoria apresentada nos cursos de 

formação é muitas vezes insuficiente, gerando dificuldades para os futuros docentes aplicarem os 

conteúdos teóricos em situações práticas. Além disso, a saúde mental dos docentes é frequentemente 

afetada pelas condições de trabalho e pela pressão cotidiana, o que pode comprometer o desempenho 

e a motivação. 

Temas relacionados à sexualidade, gênero e raça também se apresentam como desafios 

significativos nesse contexto, exigindo dos professores uma postura sensível e inclusiva para lidar com 

as diversidades presentes no ambiente escolar. Nesse sentido, é fundamental que os educadores atuem 

com estratégias antirracistas, combatendo preconceitos e promovendo a equidade nas relações 

interpessoais. Esses aspectos demandam preparo e formação adequada para promover uma educação 

que respeite e valorize as diferenças. 

O número de ingressantes nos cursos de licenciaturas no Brasil está diminuindo com o passar 

dos anos, como aponta pesquisas feita pelo INEP, 2024. O mesmo estudo mostrou que 32,3% das 

matrículas nos cursos de licenciaturas são em instituições públicas e que houve um decréscimo de 

11,5% no número de concluintes. O estado de Rondônia oferece poucas vagas em relação à demanda 

existe para a formação de professores de matemática e o Instituto Federal de Rondônia pelo seu 

comprometimento com o desenvolvimento educacional e priorizando uma educação básica de 

qualidade, e contando com tradição, experiência, profissionais qualificados procura contribuir na 

formação de profissionais docentes, formando-os por meio do Curso de Licenciatura em Matemática 

com o intuito de suprir a demanda na Educação Básica. Para tanto, apresentamos uma proposta 

curricular que tem com princípio básico, orientar-se pelas novas diretrizes legais no que tange a 

formação de profissionais qualificados para exercer a docência. 

Nesse sentido, a estruturação do curso de Licenciatura em Matemática no Campus Cacoal 

atende, no âmbito regional, e até mesmo estadual, as demandas referentes à docência, geradas por esse 

contexto social e político, seguindo aos princípios da Lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

ao Plano de Desenvolvimento da Educação, assim como à função social do Instituto Federal de 

Rondônia. 

Portanto, diante da necessidade do IFRO – Campus Cacoal em ofertar um curso de Licenciatura 

verificou-se que a estruturação do curso de Licenciatura em Matemática é de grande importância para 
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ofertar à região profissionais capacitados a atuarem plenamente na docência de Matemática, 

contribuindo para o fortalecimento e desenvolvimento social e cultural da região. 

 

2.4 PÚBLICO-ALVO 

O curso de Licenciatura em Matemática é direcionado principalmente para estudantes que 

concluíram o ensino médio e têm o desejo de atuar como profissionais do magistério. Essa formação 

é ideal para aqueles que buscam ingressar na carreira docente, contribuindo para a educação básica e 

para o desenvolvimento social e cultural da região. 

Além dos recém-formados no ensino médio, o curso também se destina a profissionais de outras 

áreas que pretendem migrar para o campo da educação. Esses indivíduos almejam melhores condições 

de trabalho e remuneração, encontrando na docência uma oportunidade de crescimento profissional e 

pessoal. 

Pessoas que demonstram afinidade com as ciências exatas ou que possuem um perfil 

investigativo são especialmente contempladas pelo curso. O objetivo é proporcionar uma formação 

que incentive perspectivas de aprendizagem matemática acessível a todos, promovendo o 

desenvolvimento de habilidades analíticas e o pensamento crítico. 

 

2.4.1 Formas de Ingresso 

O ingresso no curso de Licenciatura em Matemática deverá ser após a conclusão do ensino 

médio e se dará por meio de processos de seleção geridos Ministério da Educação, pelo Sistema de 

Seleção Unificada (SISU) ou através de Processo Seletivo Unificado Próprio (PSU), de acordo com o 

Regulamento de Organização Acadêmica dos Cursos de Graduação do IFRO, 2016. Outra forma de 

ingresso é a apresentação de transferência expedida por outra Instituição congênere, matrículas 

especiais e outras formas que vierem a ser criadas por conveniência de programas ou projetos, sempre 

de acordo com os regulamentos já adotados pelo IFRO. 
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2.5 OBJETIVOS 

2.5.1 Objetivo Geral 

Licenciar de maneira integral profissionais do magistério atuantes na área de Matemática, de 

modo que estes compreendam a docência como ação educativa, a partir da condução de processos 

pedagógicos para atuarem no ensino fundamental e médio, preparando-os para o exercício crítico, 

inclusivo e competente da docência, pautando nos valores e princípios éticos, políticos e legais, 

estimulando a pesquisa e o auto aperfeiçoamento de modo a contribuir para a melhoria da educação 

básica e o desenvolvimento do cidadão e da sociedade brasileira. 

 

2.5.2 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos do Curso de Licenciatura em Matemática, estabelecidos como metas 

para alcançar o objetivo geral, são: 

• Dirigir, cientificamente, com ética, independência, criticidade, criatividade e tratamento 

interdisciplinar, o processo pedagógico na educação básica, tendo em vista contribuir com a construção 

de uma sociedade mais justa e humanizada; 

• Formar profissionais com sólida base na ciência matemática e com capacidade de 

buscar atualização de conteúdos, resultando em um profissional capacitado para o exercício da 

docência; 

• Preparar profissionais com uma atuação crítica, segura e eficaz no desenvolvimento do 

ensino e da aprendizagem, tanto nas estratégias e sistemas formais quanto nas diversas alternativas de 

educação científica; 

• Promover a formação transdisciplinar na pesquisa e na extensão, com sistematização e 

difusão do conhecimento, primordialmente no campo educacional; 

• Desenvolver competências para elaboração de materiais formativos, inclusive livros 

didáticos e outros instrumentais de suporte ao ensino e aprendizagem. 

 

2.6 PERFIL PROFISSIONAL DO EGRESSO 

O Licenciado em Matemática é um profissional capacitado para o exercício da docência na 
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Educação Básica nos níveis fundamental II e médio, com uma formação sólida na respectiva área de 

atuação. Deve assumir o papel de educador crítico, capaz de discutir conteúdos matemáticos, assuntos 

envolvendo educação de modo geral, promovendo a cidadania e integração entre os diferentes sujeitos 

envolvidos nesse contexto. 

Ao tratar das Competências e Habilidades, a Licenciatura em Matemática do Instituto 

Federal de Rondônia - Campus Cacoal reafirma e integra ao seu Projeto Pedagógico, as 

competências e habilidades estabelecidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

Inicial em Nível Superior de Profissionais do Magistério da Educação Escolar Básica, a saber: 

I. Demonstrar conhecimento e compreensão da organização epistemológica dos conceitos 

e componentes curriculares; 

II. Atuar com ética e compromisso; 

III. Reconhecer os contextos sociais, culturais, econômicos e políticos das escolas em que 

atua; 

IV. Demonstrar conhecimento sobre o uso da linguagem e do pensamento lógico-

matemático no desenvolvimento do conteúdo específico de ensino; 

V. Demonstrar conhecimento sobre diferentes formas de apresentar os conteúdos, 

utilizando esse conhecimento para selecionar recursos de ensino adequados que contemplem o acesso 

ao conhecimento para um grupo diverso de estudantes; 

VI. Construir ambientes de aprendizagens que incentivem os estudantes a solucionar 

problemas e tomar decisões; 

VII. Reconhecer e utilizar em sua prática as evidências científicas advindas de diferentes 

áreas de conhecimento; 

VIII. Atuar com responsabilidade social na prática docente comprometida com as estratégias 

da educação antirracista 

IX. Demonstrar conhecimento e, sempre que possível, colaborar com o desenvolvimento de 

pesquisas científicas no campo educacional de maneira a refletir sobre sua própria prática docente e 

aplicar tal conhecimento em sua prática; 

 

2.6.1 Áreas de atuação  

O egresso do curso de Licenciatura em Matemática deve ter uma formação multicultural, de 

modo que possa atuar como profissional do magistério de forma crítica, consciente e ordenada no mundo 
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de trabalho. No exercício amplo de sua profissão deve, estar consciente que sua atividade transcende a 

ministração de aulas de sua disciplina. O licenciado deve estar preparado para desenvolver a prática 

docente através das seguintes competências: 

I. Ter consciência da importância social da profissão como possibilidade de 

desenvolvimento social e coletivo; 

II. Aplicar estratégias de ensino e atividades didáticas diferenciadas que promovam 

aprendizagem dos estudantes, incluindo aqueles que compõem a população atendida pela 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, e levando em conta seus diversos 

contextos culturais, socioeconômicos e linguísticos; 

III. Conhecer e utilizar os diferentes tipos de avaliação educacional, bem como os 

limites e potencialidades de cada instrumento para dar devolutivas que apoiem o estudante na 

construção de sua autonomeia como aprendiz e replanejar suas práticas de ensino; 

IV. Planejar e organizar suas aulas de modo que se otimize a relação ente tempo, espaço 

e objetos do conhecimento; 

V. Atuar na prática do magistério proporcionando a compreensão das relações político-

sociais do mundo; 

VI. Utilizar as tecnologias da informação e comunicação em harmonia com outros 

materiais de apoio didático e procedimentos pedagógico que favoreçam a aprendizagem 

significativa da Matemática. 

 

3 ORGANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

CURRICULAR 

3.1 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA 

3.1.1 Estratégias de ensino previstas para o curso 

O curso de Licenciatura em Matemática do IFRO, Campus Cacoal, tem como concepção 

formar um profissional com múltiplas competências e habilidades, essas em consonância com as 

demandas da realidade brasileira, em específico da região onde a instituição do curso está inserida. 

Vislumbra-se que o profissional formado no curso de Licenciatura em Matemática tenha 

condição de promover a transformação social no contexto nacional e, principalmente regional. Visto 
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que o grande desafio atual posto para a região Amazônica é a implementação de políticas que 

promovam a melhoria da saúde, educação e a promoção do bem-estar da população, criando fonte de 

renda sem destruir florestas e o seu bioma natural. 

O Projeto Pedagógico do Curso visa proporcionar uma sólida formação com o propósito de 

formar um profissional generalista que valorize a interdisciplinaridade, que tenha autonomia no pensar 

e decidir e que seja capaz de atender as necessidades regionais e nacionais no âmbito de suas 

competências profissionais. 

O curso de Licenciatura em Matemática propõe a formação de profissionais docentes que 

estejam aptos e qualificados para atuarem na prática do magistério, contribuindo para a formação de 

cidadãos críticos e atentos às dinâmicas socioculturais. Assim, a relação entre professor-aluno deverá 

dar-se de forma aberta, relacionando os conteúdos específicos da matemática com as demais áreas do 

conhecimento e principalmente com a Pedagogia, utilizando estratégias como: aula teórica expositiva 

dialogada; aula teórica com uso de ferramentas de metodologia ativa; aulas prática; estágio curricular 

supervisionado; atividades acadêmicas de extensão; trabalho de conclusão de curso; visita técnica; 

atividades complementares, que incluem pesquisa científica entre outras. 

 

3.1.2 Transversalidade no currículo 

Desde 1995, o Ministério da Educação do Brasil tem promovido um amplo debate nacional em 

torno dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Estes parâmetros constituem uma proposta de 

conteúdos destinada a orientar e referenciar a estrutura curricular do sistema educacional brasileiro, 

conferindo unidade e direção às práticas pedagógicas adotadas em todo o país.  

Para compreender a transversalidade no currículo, é essencial abordar primeiro os chamados 

temas transversais, que serviram de base para as discussões nas Diretrizes Curriculares Nacionais. 

Entre esses temas destacam-se: ética, meio ambiente, pluralidade cultural, direitos humanos, saúde, 

orientação sexual, diversidade, trabalho e consumo. Estes assuntos devem ser integrados ao currículo 

dos cursos, pois refletem preocupações e valores essenciais para a democracia e a cidadania, além de 

responderem a questões relevantes e urgentes da sociedade brasileira contemporânea.  

Considerando esse cenário, por meio da transversalidade, alguns conteúdos são inseridos em 

disciplinas já existentes, enquanto outros são abordados em disciplinas específicas. Essa abordagem 

permite que os estudantes tenham contato contínuo e articulado com os temas transversais ao longo de 

sua formação.  
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Outros temas de relevância social, cultural e humanística devem permear o currículo por meio 

da participação ativa dos alunos em seminários, cursos, minicursos, debates, palestras, projetos de 

pesquisa e extensão, entre outros eventos. Essas atividades também são contabilizadas para o 

cumprimento das 100 horas de atividades complementares exigidas ao longo do curso. 

Os temas transversais, devidamente trabalhados sob a ótica pedagógica, contribuem para a 

formação de um egresso que, além de dominar os saberes específicos da área, é capaz de desenvolver 

competências e habilidades de natureza humanística, social, cultural e ambiental, alinhando-se às 

demandas da sociedade atual e fortalecendo a prática cidadã. 

 

3.1.3 Estratégias de acompanhamento pedagógico 

As estratégias de acompanhamento pedagógico ao aluno deverão ocorrer desde o início e não 

poderão se restringir a um simples diagnóstico sem que haja a aplicação imediata de instrumentos de 

nivelamento quando for detectado qualquer desnível de um discente em relação à turma e de uma 

turma em relação ao curso. 

Quando não forem aplicados instrumentos de diagnóstico, todos os professores e o coordenador 

do curso deverão ser capazes de detectar e de encaminhar os alunos a um atendimento especializado 

quando esses portarem algum desnível que mereça atenção individualizada. 

O docente é a primeira instância do acompanhamento pedagógico. Além de orientar o aluno 

com relação aos conteúdos de sua disciplina, também poderá influenciá-lo ensinando-o técnicas e 

métodos diversos para aprender. 

O coordenador do curso é a segunda instância e, se não resolver os casos que julgar fora de 

sua competência, deverá encaminhá-los aos Núcleos Especializados, a exemplo do Núcleo de 

Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (NAPNE), Coordenação de 

Assistência ao Educando (CAED) e Departamento de Apoio ao Ensino (DAPE) que mantem uma 

equipe multidisciplinar capaz de dar o acompanhamento pedagógico ao discente. 

 

3.1.4 Estratégias de flexibilização curricular 

A matriz curricular do Curso de Licenciatura em Matemática foi constituída de forma a priorizar 

a integração entre ciência, tecnologia e formação profissional. Assim sendo, os conteúdos poderão 

articular-se e desenvolver-se por meio de disciplinas e de projetos integradores. A flexibilização 

curricular deve ser entendida de forma ampla e irrestrita, haja vista que ela pode se dar de várias 
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maneiras. 

No âmbito deste curso a flexibilização deverá se dar da seguinte forma: 

a) Por meio da integralização de 100 horas de atividades complementares Acadêmico-

Científico-Cultural, que poderão agregar novos e necessários conhecimentos ao aluno; 

b) Por intermédio da mobilidade estudantil, que “é o processo pelo qual o estudante 

desenvolve atividades acadêmicas, ... com o objetivo de cumprir, complementar e ampliar os seus 

conhecimentos técnicos, científicos e culturais.” (Resolução nº87/2016 IFRO) 

c) Por meio da disponibilidade de disciplinas optativas; 

d) Na indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão. 

 

3.1.5 Estratégias de desenvolvimento de atividades não presenciais 

O decreto nº 12.456, de 19 de maio de 2025 especifica o percentual máximo para atividades 

não presenciais em cursos de graduação presencial e define Educação a Distância como: processo de 

ensino e aprendizagem, síncrono ou assíncrono, realizado por meio do uso de tecnologias de 

informação e comunicação, no qual o estudante e o docente ou outro responsável pela atividade 

formativa estejam em lugares ou tempos diversos. (BRASIL, 2025) 

Sob essa prerrogativa, o curso de Licenciatura em Matemática, poderá ter até 20% da carga 

horária de forma não presencial, devendo estas atividades estarem previstas nos planos de disciplina, 

bem como registradas no diário de classe e ficará a cargo da coordenação do curso essa 

operacionalização, que poderá ser usado em uma disciplina inteira desde que não ultrapasse os 20% 

da carga horária ou partes de diversas disciplinas. 

 

3.1.6 Curricularização da extensão 

A Curricularização da Extensão constitui uma estratégia pedagógica essencial que visa integrar 

o conhecimento científico e tecnológico produzido na instituição às demandas reais da sociedade, 

fortalecendo a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Essa política institucional alinha-se às Diretrizes Nacionais da Extensão na Educação Superior 

Brasileira, estabelecidas pela Resolução CNE/CES nº 7, de 18 de dezembro de 2018, que dispõe sobre 

a extensão na educação superior, e à Resolução nº 8/REIT-CONSUP/IFRO, de 31 de janeiro de 2019, 

que institui as diretrizes da extensão no âmbito do IFRO. Ambas normativas regulamentam e orientam 
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o processo de Curricularização da Extensão nos cursos de graduação, reafirmando o compromisso da 

instituição com a formação cidadã, crítica e transformadora. 

Em consonância com as normativas vigentes, a Curricularização da Extensão deve 

corresponder a, no mínimo, 10% da carga horária total do curso, sendo desenvolvida em ações 

extensionistas que envolvam a interação dialógica entre o IFRO e a sociedade. Essas ações devem 

promover experiências formativas que articulem teoria e prática, favorecendo o desenvolvimento de 

competências éticas, críticas e socialmente comprometidas, conforme preconiza a Resolução 

CNE/CES nº 7/2018. 

As práticas extensionistas assumem diversas formas no contexto do curso de Licenciatura em 

Matemática, sendo fundamentais para a integração entre a instituição e a sociedade. Essas atividades 

podem ser realizadas por meio de projetos, programas, cursos, oficinas, eventos, visitas técnicas e 

prestações de serviços. Todas essas ações devem possuir caráter educativo, científico, cultural ou 

tecnológico, sempre orientadas para a transformação social e a valorização dos saberes locais 

construídos pelos próprios estudantes. Além disso, há um compromisso permanente com a promoção 

de ações antirracistas, assegurando que as iniciativas extensionistas contribuam para o combate às 

desigualdades étnico-raciais e para a construção de uma educação baseada no respeito à diversidade. 

O foco dessas atividades extensionistas está na efetiva transformação social e no 

reconhecimento da riqueza dos conhecimentos locais, proporcionando uma formação ética, crítica e 

socialmente responsável. É imprescindível que tais atividades sejam obrigatoriamente presenciais e 

desenvolvidas para atender às demandas e necessidades da educação básica, de modo a promover 

experiências reais de aprendizagem e impacto social positivo. 

No curso de Licenciatura em Matemática do IFRO, Campus Cacoal, a carga horária destinada 

à curricularização da extensão compõe o núcleo de Atividades Acadêmicas de Extensão (AAE), de 

acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais são “realizadas na forma de práticas vinculadas aos 

componentes curriculares: envolvem a execução de ações de extensão nas instituições de Educação 

Básica, com orientação, acompanhamento e avaliação” (BRASIL, 2024).  

A matriz curricular contempla um componente curricular no 1º semestre destinado à 

curricularização da extensão e sete projetos integradores de extensão ao longo do curso, totalizando 

325 horas de Atividades Acadêmicas de Extensão. 

A operacionalização da Curricularização da Extensão ocorre por meio do Departamento de 

Extensão (DEPEX) – IFRO Campus Cacoal, que coordena o processo de estruturação, 
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acompanhamento e registro das atividades extensionistas. Esse processo se efetiva anualmente por 

meio do Edital de Institucionalização de Programas e Projetos de Curricularização da Extensão, que 

orienta docentes e discentes quanto à proposição, execução e avaliação das ações. 

 

3.2 ESTRUTURA CURRICULAR 

Os componentes curriculares do curso de Licenciatura em Matemática foram organizados em 

quatro núcleos, conforme Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024 da seguinte forma: Núcleo 

I – Estudos de Formação Geral (EFG); Núcleo II – Aprendizagem e Aprofundamento dos Conteúdos 

Específicos das áreas para a atuação profissional (ACCE); Núcleo III – Atividades Acadêmicas de 

Extensão (AAE); e Núcleo IV – Estágio Curricular Supervisionado (ECS), além das atividades 

complementares (AC) e trabalho de conclusão de curso (TCC). 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais os núcleos são caracterizados por: 

I - Núcleo I – Estudos de Formação Geral - EFG: composto pelos conhecimentos científicos, 

educacionais e pedagógicos que fundamentam a compreensão do fenômeno educativo e da 

educação escolar e formam a base comum para todas as licenciaturas, articulando: 

a) princípios e fundamentos sociológicos, filosóficos, históricos e epistemológicos da 

educação; 

b) princípios, valores e atitudes comprometidos com a justiça social, reconhecimento, respeito 

e apreço à diversidade, promoção da participação, da equidade e da inclusão e gestão 

democrática; 

c) observação, análise, planejamento, desenvolvimento e avaliação de processos educativos, 

experiências pedagógicas e de situações de ensino e aprendizagem em instituições de 

Educação Básica; 

d) conhecimento multidimensional e interdisciplinar sobre o ser humano e práticas educativas, 

incluindo conhecimento de processos de desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e 

adultos, nas dimensões física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, artística, ética e 

biopsicossocial; 

e) diagnóstico e análise das necessidades e aspirações dos diferentes segmentos da sociedade, 

relativas à educação, sendo capaz de identificar diferentes forças e interesses, de captar 

contradições e de considerá-los nos planos pedagógicos, no ensino e, consequentemente, nos 

processos de aprendizagem; 

f) pesquisa e estudo da legislação educacional, dos processos de organização e gestão do 

trabalho dos profissionais do magistério da educação escolar básica, das políticas de 

financiamento, da avaliação e do currículo; 
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g) pesquisa e estudo das relações entre educação e trabalho, educação e diversidade, educação 

e comunicação, direitos humanos, cidadania, educação ambiental, entre outras problemáticas 

centrais da sociedade contemporânea; 

h) estudos de aspectos éticos, didáticos e comportamentais no contexto do exercício 

profissional, articulando o saber acadêmico, a pesquisa, a extensão e a prática educativa; e 

i) conhecimento sobre diferentes estratégias de planejamento e avaliação das aprendizagens, 

centradas no desenvolvimento pleno dos estudantes da Educação Básica. 

II - Núcleo II – Aprendizagem e Aprofundamento dos Conteúdos Específicos das áreas de 

atuação profissional - ACCE: composto pelos conteúdos específicos das áreas, componentes, 

unidades temáticas e objetos de conhecimento definidos em documento nacional de orientação 

curricular para a Educação Básica e pelos conhecimentos necessários ao domínio pedagógico 

desses conteúdos. 

III - Núcleo III – Atividades Acadêmicas de Extensão - AAE, realizadas na forma de práticas 

vinculadas aos componentes curriculares: envolvem a execução de ações de extensão nas 

instituições de Educação Básica, com orientação, acompanhamento e avaliação de um 

professor formador da IES. 

IV – Núcleo IV – Estágio Curricular Supervisionado - ECS: componente obrigatório da 

organização curricular das licenciaturas, deve ser realizado em instituição de Educação Básica 

e tem como objetivo atuar diretamente na formação do licenciando, sendo planejado para ser 

a ponte entre o currículo acadêmico e o espaço de atuação profissional do futuro professor, o 

estágio deve oferecer inúmeras oportunidades para que progressivamente o licenciando possa 

conectar os aspectos teóricos de sua formação às suas aplicações práticas, inicialmente por 

meio da observação e progressivamente por meio de sua atuação direta em sala de aula. 

(BRASIL, 2024) 

 

O curso terá regime semestral, constituído por oito semestres, contemplando as disciplinas 

obrigatórias, optativas, atividades acadêmicas de extensão, atividades complementares, estágio 

curricular supervisionado e trabalho de conclusão de curso.  

As disciplinas estão organizadas na Matriz Curricular, e é recomendado que as atividades 

complementares sejam realizadas ao longo do curso. A estrutura curricular foi planejada com matérias 

integradas, seguindo uma ordem lógica de formação. Assim, as disciplinas funcionam como 

importantes ferramentas de flexibilização, adequando-se às diferentes realidades regionais e 

garantindo a equivalência contínua dos processos formativos. 

Os componentes curriculares para o curso de Licenciatura em Matemática estão organizados 

conforme exposto na divisão dos núcleos que compõem a matriz curricular, conforme demostrado nos 

quadros 8, 9,10 e 11. 
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Quadro 8  – Núcleo I – EFG 

Código Núcleo de Estudos de Formação Geral (EFG) Carga horária 

EFG01 Filosofia da educação e ética profissional 33,3 

EFG02 Linguagem e comunicação  33,3 

EFG03 Metodologia do trabalho científico 33,3 

EFG04 História da educação  33,3 

EFG05 Psicologia da educação  66,7 

EFG06 Didática geral 66,7 

EFG07 Educação em direitos humanos 33,3 

EFG08 Sociologia da educação 33,3 

EFG09 Políticas públicas  33,3 

EFG10 Tecnologia da informação e comunicação aplicado ao ensino de 

matemática 

33,3 

EFG11 Educação especial na perspectiva inclusiva 66,7 

EFG12 Metodologia do ensino da matemática I 66,7 

EFG13 Educação e diversidade 33,3 

EFG14 Avaliação educacional 66,7 

EFG15 Trabalho de conclusão de curso 33,3 

EFG16 Metodologia do ensino da matemática II 66,7 

EFG17 Legislação educacional e gestão 33,3 

EFG18 Metodologia do ensino para a educação profissional e tecnológica  33,3 

EFG19 Metodologia do ensino em educação de jovens e adultos 33,3 

EFG20 Metodologia do ensino em educação a distância  33,3 

EFG21 Libras  33,3 

 Subtotal 900 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal 

Quadro 9 – Núcleo II - ACCE 

Código Núcleo de Aprendizagem e Aprofundamento dos Conteúdos 

Específicos 

Carga horária 

ACCE01 Matemática básica 33,3 

ACCE02 Fundamentos da matemática I 66,7 

ACCE03 Geometria plana 66,7 
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ACCE04 Desenho geométrico 33,3 

ACCE05 Fundamentos da matemática II 66,7 

ACCE06 Trigonometria 66,7 

ACCE07 Geometria espacial 66,7 

ACCE08 Lógica matemática 33,3 

ACCE09 Cálculo diferencial e integral I 66,7 

ACCE10 Fundamentos da matemática III 66,7 

ACCE11 História da matemática 33,3 

ACCE12 Geometria analítica e vetorial 66,7 

ACCE13 Cálculo diferencial e integral II 66,7 

ACCE14 Teoria dos números 50 

ACCE15 Cálculo diferencial e integral III 66,7 

ACCE16 Estatística e probabilidade 66,7 

ACCE17 Resolução de problemas no ensino da matemática 33,3 

ACCE18 Análise combinatória 33,3 

ACCE19 Cálculo numérico 33,3 

ACCE20 Relações e funções  33,3 

ACCE21 Cálculo diferencial e integral IV 66,7 

ACCE22 Física I 33,3 

ACCE23 Números complexos e equações algébricas  66,7 

ACCE24 Álgebra linear 66,7 

ACCE25 Matemática financeira 33,3 

ACCE26 Recursos computacionais aplicados no ensino da matemática 33,3 

ACCE27 Física II 33,3 

ACCE28 Análise real 50 

ACCE29 Equações diferenciais  66,7 

ACCE30 Física III 33,3 

 Optativa I 33,3 

 Optativa II 33,3 

 Subtotal 1600 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal 

 



27 
 

 

Quadro 10 – Núcleo III – AAE 

Código Núcleo de Atividades Acadêmicas de Extensão Carga horária 

AAE01 Metodologia de Projetos Integradores e Extensão 33,3 

AAE02 Projeto Integrador e Extensão I 41,7 

AAE03 Projeto Integrador e Extensão II 41,7 

AAE04 Projeto Integrador e Extensão III 41,7 

AAE05 Projeto Integrador e Extensão IV 41,7 

AAE06 Projeto Integrador e Extensão V 41,7 

AAE07 Projeto Integrador e Extensão VI 41,7 

AAE08 Projeto Integrador e Extensão VII 41,7 

 Subtotal 325 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal 

Quadro 11 – Outros componentes curriculares 

Código Componente curricular Carga horária 

ECS Estágio curricular supervisionado 400 

AC Atividades complementares 100 

TCC Trabalho de conclusão de curso 80 

 Subtotal 580 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal 

A estrutura curricular do curso foi cuidadosamente elaborada, contemplando disciplinas 

essenciais que compõem o Projeto Pedagógico. Essa organização reflete a proposta institucional para 

o currículo, pautando-se numa matriz semestral que orienta o cumprimento das disciplinas, de modo a 

assegurar a integralização do curso dentro do tempo previsto. 

A otimização do corpo docente promove uma vivência interdisciplinar mais efetiva, indo além 

da mera teoria e incorporando práticas que valorizam a integração entre saberes. A disposição das 

disciplinas busca inter-relacionar, contrastar, complementar e ampliar os conhecimentos a serem 

desenvolvidos no egresso, favorecendo uma formação ampla e articulada. 

O desenho curricular e os conteúdos programáticos do curso foram previamente definidos para 

serem explorados sob perspectivas interdisciplinares, multidisciplinares e transdisciplinares. Essa 

abordagem visa atender plenamente ao perfil desejado para o profissional egresso, permitindo uma 

formação sólida e contextualizada. 
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Sendo um curso de licenciatura, contempla-se um Núcleo de Estudos de Formação Geral, 

disciplinas de aprendizagem e aprofundamento em conteúdos específicos, atividades acadêmicas de 

extensão, estágio curricular supervisionado, atividades complementares e trabalho de conclusão de 

curso. Todos esses componentes foram distribuídos estrategicamente para promover, de forma 

integrada com as disciplinas pedagógicas e com a ciência matemática, o desenvolvimento de 

competências e habilidades essenciais ao exercício da docência em Matemática. 

A estrutura curricular preserva sua articulação interna, mas busca mecanismos para garantir um 

grau de flexibilidade. Essa flexibilidade permite ao aluno explorar vocações, interesses e potenciais 

específicos, bem como dedicar-se à pesquisa bibliográfica e à autoaprendizagem, por meio de um 

planejamento adequado das cargas horárias semestrais e respeitando o limite máximo de horas-aula 

semanais, conforme orientam as Diretrizes Curriculares Nacionais. 

Ainda alinhada a esse propósito, a implementação das Atividades Complementares, de interesse 

individual e coletivo, amplia as oportunidades de flexibilização do percurso formativo. 

As disciplinas estão organizadas na matriz curricular de forma a atender não apenas às políticas 

nacionais para a educação superior, mas também às necessidades e exigências regionais, garantindo a 

relevância e a atualização do curso. 

O Curso de Licenciatura em Matemática do IFRO – Campus de Cacoal observa rigorosamente 

os princípios das Diretrizes Curriculares Nacionais e demais normas reguladoras da educação nacional, 

assegurando uma formação de qualidade. 

O conhecimento adquirido ao longo da formação é fundamental para a organização da vida e 

do trabalho do licenciado, servindo de base para o exercício pleno, equitativo e consciente da 

cidadania. 

É igualmente central, nessa formação, a proposição, realização e análise de pesquisas, bem 

como a aplicação de resultados em perspectiva extensionista, histórica, cultural, política, ideológica, 

tecnológica e teórica. Tal abordagem visa identificar e gerir, na prática, elementos que podem manter, 

transformar ou criar relações sociais e étnico-raciais, fortalecendo ou enfraquecendo identidades e 

relações de poder. As tecnologias e a informação, nesse contexto, tornam-se instrumentos 

fundamentais para o desenvolvimento humano. 
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3.2.1 Matriz curricular 

A estrutura curricular do curso de Licenciatura em Matemática atende as determinações legais 

presentes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996), nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial Superior de Profissionais do Magistério da Educação 

Básica (Resolução CNE/CP nº4/2024), nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação 

em Matemática (Resolução CNE/CES nº 3/2003), assim como, nas normativas, políticas e orientações 

internas do Instituto Federal de Rondônia. 

A Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial Superior de Profissionais do Magistério da Educação Básica, 

estabelece a obrigatoriedade de cargas horárias mínimas assim distribuídas e dimensionadas: 
§ 1º Os cursos de que trata o caput terão, no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas de 

efetivo trabalho acadêmico, em cursos com duração de, no mínimo, 4 (quatro) anos, 

compreendendo: 

I - 880 (oitocentas e oitenta) horas dedicadas às atividades de formação geral, de acordo com 

o Núcleo I, de que trata o art. 13, inciso I, desta Resolução, conforme o PPC da instituição 

formadora; 

II - 1.600 (mil e seiscentas) horas dedicadas ao estudo de aprofundamento de conhecimentos 

específicos, na área de formação e atuação na educação, de acordo com o Núcleo II, de que 

trata o art. 13, inciso II desta Resolução e conforme o PPC da instituição formadora; 

III - 320 (trezentas e vinte) horas de atividades acadêmicas de extensão conforme Núcleo III, 

de que trata o art. 13, inciso III desta Resolução, desenvolvidas nas instituições de Educação 

Básica, lugar privilegiado para as atividades dos cursos de licenciatura; essa carga horária, 

vinculada aos componentes curriculares desde o início do curso, deve estar discriminada no 

PPC da instituição formadora; e 

IV - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio curricular supervisionado, conforme 

Núcleo IV de que trata o art. 13, inciso IV desta Resolução, distribuídas ao longo do curso, 

desde o seu início, na área de formação e atuação na Educação Básica, realizadas em 

instituições de Educação Básica, segundo o PPC da instituição formadora. (BRASIL, 2024) 

 

O curso de Licenciatura em Matemática do IFRO atende a referida resolução, pois possui carga 

uma horária de 3388 (três mil, trezentos e oitenta e oito) horas de efetivo trabalho acadêmico, com 

duração de, no mínimo, 8 (oito) semestres ou 4 (quatro) anos. 

A matriz curricular do curso está organizada por disciplinas em regime seriado semestral, 

distribuídas em quatro núcleos de organização dos conteúdos: Núcleo de Estudos de Formação Geral; 

Núcleo de Aprendizagem e Aprofundamento dos Conteúdos Específicos; Núcleo de Atividades 

Acadêmicas de Extensão; e Núcleo de Estágio Curricular Supervisionado, além do Trabalho de 
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Conclusão de Curso e Atividades Complementares. Assim, dentre os princípios e as diretrizes que 

fundamentam o curso, destacam-se: estética da sensibilidade; política da igualdade; ética da 

identidade; inter e transdisciplinaridade; contextualização; flexibilidade e intersubjetividade. Esses são 

princípios de bases filosóficas e epistemológicas que dão suporte à Estrutura Curricular do curso. 

Quadro 12 – Distribuição de carga horária para os núcleos de componentes curriculares 

Núcleos Carga horária (horas) Percentual 

EFG 900 26% 

ACCE 1600 47% 

AAE 325 10% 

ECS 400 12% 

TCC 80 2% 

AC 100 3% 

Total 3405 100% 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal. Legenda: EFG = Núcleo de Estudos de Formação Geral; ACCE = Núcleo de Aprendizagem 

e Aprofundamento dos Conteúdos Específicos; AAE = Núcleo de Atividades Acadêmicas de Extensão; ECS = Núcleo de 

Estágio Curricular Supervisionado; TCC = Trabalho de Conclusão de Curso; AC = Atividades Complementares. 

 

A matriz curricular completa para o curso de Licenciatura em Matemática é apresentada no 

quadro 13. Além de todas as disciplinas do curso são mostrados também a carga horária de cada 

disciplina bem como os pré-requisitos de cada uma, divididas por seus respectivos núcleos. 

Importante enfatizar que cada hora aula corresponde a 50 minutos de uma hora relógio. 

Quadro 13 – Matriz curricular completa do curso 

Disciplinas Código Pré-

requisito 

Hora 

aula 

Hora 

relógio 

Filosofia da educação e ética profissional EFG01  40 33,3 

Linguagem e comunicação EFG02  40 33,3 

Metodologia do trabalho científico EFG03  40 33,3 

História da educação  EFG04  40 33,3 

Psicologia da educação  EFG05  80 66,7 

Didática geral EFG06  80 66,7 

Educação em direitos humanos  EFG07  40 33,3 

Sociologia da educação  EFG08  40 33,3 

Políticas públicas  EFG09  40 33,3 
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Tecnologia da informação e comunicação aplicado ao 

ensino de matemática 

EFG10  40 33,3 

Educação especial na perspectiva inclusiva EFG11  80 66,7 

Metodologia do ensino da matemática I EFG12 EFG06 80 66,7 

Educação e diversidade EFG13  40 33,3 

Avaliação educacional EFG14  80 66,7 

Trabalho de conclusão de curso EFG15  40 33,3 

Metodologia do ensino da matemática II EFG16 EFG12 80 66,7 

Legislação educacional e gestão EFG17  40 33,3 

Metodologia do ensino para a educação profissional e 

tecnológica  

EFG18  40 33,3 

Metodologia do ensino em educação de jovens e 

adultos 

EFG19  40 33,3 

Metodologia do ensino em educação a distância  EFG20  40 33,3 

Libras EFG21  40 33,3 

Matemática básica ACCE01  40 33,3 

Fundamentos da matemática I ACCE02  80 66,7 

Geometria plana ACCE03  80 66,7 

Desenho geométrico ACCE04  40 33,3 

Fundamentos da matemática II ACCE05 ACCE02 80 66,7 

Trigonometria ACCE06  80 66,7 

Geometria espacial ACCE07 ACCE03 80 66,7 

Lógica matemática ACCE08  40 33,3 

Cálculo diferencial e integral I ACCE09 ACCE02 80 66,7 

Fundamentos da matemática III ACCE10  80 66,7 

História da matemática ACCE11  40 33,3 

Geometria analítica e vetorial ACCE12 ACCE02 80 66,7 

Cálculo diferencial e integral II ACCE13 ACCE09 80 66,7 

Teoria dos números ACCE14  60 50 

Cálculo diferencial e integral III ACCE15 ACCE13 80 66,7 

Estatística e probabilidade ACCE16  80 66,7 

Resolução de problemas no ensino da matemática ACCE17  40 33,3 
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Análise combinatória ACCE18  40 33,3 

Cálculo numérico ACCE19  40 33,3 

Relações e funções  ACCE20 ACCE02 40 33,3 

Cálculo diferencial e integral IV ACCE21 ACCE15 80 66,7 

Física I ACCE22 ACCE13 40 33,3 

Números complexos e equações algébricas  ACCE23  80 66,7 

Álgebra linear ACCE24 ACCE12 80 66,7 

Matemática financeira ACCE25  40 33,3 

Recursos computacionais aplicados no ensino da 

matemática 

ACCE26  40 33,3 

Física II ACCE27 ACCE22 40 33,3 

Análise real ACCE28 ACCE20 60 50 

Equações diferenciais  ACCE29 ACCE15 80 66,7 

Física III ACCE30 ACCE27 40 33,3 

Optativa I   40 33,3 

Optativa II   40 33,3 

Metodologia de Projetos Integradores e Extensão AAE01  40 33,3 

Projeto Integrador e Extensão I AAE02  50 41,7 

Projeto Integrador e Extensão II AAE03  50 41,7 

Projeto Integrador e Extensão III AAE04  50 41,7 

Projeto Integrador e Extensão IV AAE05  50 41,7 

Projeto Integrador e Extensão V AAE06  50 41,7 

Projeto Integrador e Extensão VI AAE07  50 41,7 

Projeto Integrador e Extensão VII AAE08  50 41,7 

Total   3390 2825 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal 

A matriz curricular para o curso de Licenciatura em Matemática do IFRO é apresentada na sua 

totalidade para os Núcleos de Estudos de Formação Geral (EFG); Núcleo de Aprendizagem e 

Aprofundamento dos Conteúdos Específicos (ACCE); Núcleo de Atividades Acadêmicas de Extensão 

(AAE); e Núcleo de Estágio Curricular Supervisionado (ECS), além do Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC) e Atividades Complementares (AC) no quadro 14. São apresentados também os pré-

requisitos para cursar as disciplinas, a carga horária semanal, subdividindo-se em carga horária teórica, 

prática e atividades de extensão, e a divisão por períodos. 
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Quadro 14 – Matriz curricular do curso por período 

ACCE Núcleo de Aprendizagem e Aprofundamento dos Conteúdos Específicos 
EFG Núcleo de Estudos de Formação Geral 
AAE Núcleo de Atividades Acadêmicas de Extensão 
ECS Núcleo de Estágio Curricular Supervisionado 
TCC Trabalho de Conclusão de Curso 
AC Atividades Complementares 
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Matemática básica ACCE01  2 40 - 40 33,3 
Fundamentos da matemática I ACCE02  4 60 20 80 66,7 
Geometria plana ACCE03  4 60 20 80 66,7 
Desenho geométrico ACCE04  2 20 20 40 33,3 
Filosofia da educação e ética 
profissional 

EFG01  2 40 - 40 33,3 

Linguagem e comunicação EFG02  2 40 - 40 33,3 
Metodologia do trabalho científico EFG03  2 40 - 40 33,3 
Metodologia de projetos 
integradores e extensão 

AAE01  2 20 20 40 33,3 

Subtotal 1   20 320 80 400 333,3 
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Fundamentos da matemática II ACCE05 ACCE02 4 60 20 80 66,7 
Trigonometria ACCE06  4 80 - 80 66,7 
Geometria espacial ACCE07 ACCE03 4 60 20 80 66,7 
História da educação EFG04  2 40 - 40 33,3 
Psicologia da educação EFG05  4 80 - 80 66,7 
Projeto integrador e extensão I AAE02  - - - 50 41,7 
Subtotal 2   18 320 40 410 341,7 
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Lógica matemática  ACCE08  2 40 - 40 33,3 
Cálculo diferencial e integral I ACCE09 ACCE02 4 80 - 80 66,7 
Fundamentos da matemática III ACCE10  4 60 20 80 66,7 
História da matemática ACCE11  2 40 - 40 33,3 
Didática geral EFG06  4 40 40 80 66,7 
Educação em direitos humanos  EFG07  2 20 20 40 33,3 
Sociologia da educação EFG08  2 40 - 40 33,3 
Projeto integrador e extensão II AAE03  - - - 50 41,7 
Subtotal 3   20 320 80 450 375 
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Geometria analítica e vetorial ACCE12 ACCE02 4 60 20 80 66,7 
Cálculo diferencial e integral II ACCE13 ACCE09 4 80 - 80 66,7 
Teoria dos números ACCE14  3 60 - 60 50 
Políticas públicas EFG09  2 40 - 40 33,3 
Tecnologia da informação e 
comunicação aplicado ao ensino da 
matemática 

EFG10  2 20 20 40 33,3 

Educação especial na perspectiva 
inclusiva 

EFG11  4 40 40 80 66,7 

Projeto integrador e extensão III AAE04  - - - 50 41,7 
Subtotal 4   19 320 60 430 358,3 
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Cálculo diferencial e integral III ACCE15 ACCE13 4 64 16 80 66,7 
Estatística e probabilidade ACCE16  4 60 20 80 66,7 
Resolução de problemas no ensino 
da matemática 

ACCE17  2 30 10 40 33,3 

Análise combinatória ACCE18  2 40 - 40 33,3 
Metodologia do ensino da 
matemática I 

EFG12 EFG06 4 40 40 80 66,7 

Educação e diversidade EFG13  2 20 20 40 33,3 
Projeto integrador e extensão IV AAE05  - - - 50 41,7 
Subtotal 5   18 254 106 410 341,7 
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6º
 p

er
ío

do
 

Cálculo numérico ACCE19  2 20 20 40 33,3 
Relações e funções ACCE20 ACCE02 2 40 - 40 33,3 
Cálculo diferencial e integral IV ACCE21 ACCE15 4 64 16 80 66,7 
Física I ACCE22 ACCE13 2 20 20 40 33,3 
Avaliação educacional EFG14  4 40 40 80 66,7 
Trabalho de conclusão de curso EFG15  2 20 20 40 33,3 
Metodologia do ensino da 
matemática II 

EFG16 EFG12 4 40 40 80 66,7 

Projeto integrador e extensão V AAE06  - - - 50 41,7 
Subtotal 6   20 244 156 450 375 
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Números complexos e equações 
algébricas 

ACCE23  4 80 - 80 66,7 

Álgebra linear ACCE24 ACCE12 4 60 20 80 66,7 

7º
 p

er
ío

do
 

Matemática financeira ACCE25  2 30 10 40 33,3 
Recursos computacionais aplicados 
no ensino da matemática 

ACCE26  2 20 20 40 33,3 

Física II ACCE27 ACCE22 2 20 20 40 33,3 
Optativa I   2 40 - 40 33,3 
Legislação educacional e gestão EFG17  2 20 20 40 33,3 
Projeto integrador e extensão VI AAE07  - - - 50 41,7 
Subtotal 7   18 270 90 410 341,7 
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8º
 p

er
ío

do
 

Análise Real ACCE28 ACCE20 3 60 - 60 50 
Equações diferenciais ACCE29 ACCE15 4 64 16 80 66,7 
Física III ACCE30 ACCE27 2 20 20 40 33,3 
Optativa II   2 40 - 40 33,3 
Metodologia do ensino para a 
educação profissional e 
tecnológica 

EFG18  2 20 20 40 33,3 

Metodologia do ensino em 
educação de jovens e adultos 

EFG19  2 20 20 40 33,3 

Metodologia do ensino em 
educação a distância 

EFG20  2 20 20 40 33,3 

Libras EFG21  2 20 20 40 33,3 
Projeto integrador e extensão VII AAE08  - - - 50 41,7 
Subtotal 8   19 264 116 430 358,3 

 
TOTAL - - - 3390 2825 
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 Estágio Curricular Supervisionado ECS      400 

 Trabalho de Conclusão de Curso TCC      80 

 Atividades Complementares AC      100 
TOTAL 580 

Fonte: IFRO, Campus Cacoal. (*) Uma hora-aula corresponde a 50 minutos de hora-relógio. 
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Quadro 15 – Síntese da carga horária teórica, prática e total por núcleos 

Síntese da Carga Horária Teórica, Prática e Total por Núcleos 

Núcleos CH Teórica CH Prática CH total 
(Hora-aula) 

CH total 
(Hora-relógio) 

ACCE 1572 348 1920 1600 
EFG 700 380 1080 900 
AAE 20 370 390 325 
ECS - 480 480 400 
TCC - 96 96 80 
AC - 120 120 100 

Total 2292 1794 4086 3405 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal. (*) Uma hora-aula corresponde a 50 minutos de hora-relógio. 

 

3.2.2 Disciplinas optativas 

Para que o discente conclua sua formação no curso de Licenciatura em Matemática no Instituto 

Federal de Rondônia – Campus Cacoal, ele terá de cursar duas disciplinas optativas, com carga horária 

de 40 h cada. 

A inclusão de disciplinas optativas no curso, faz-se necessário como forma de proporcionar 

diversificação curricular e a flexibilização, permitindo ao discente que busque o conhecimento através 

de seu interesse. Diante disso, as disciplinas optativas possíveis para o curso de Licenciatura em 

Matemática estão representadas através do quadro 16, ficando a Coordenação do Curso responsável 

por apresentar e orientar os acadêmicos sobre as disciplinas que poderão ser ofertadas como optativas 

e/ou outras que serão ofertadas em cada período, conforme a possibilidade de cada semestre letivo. 

As disciplinas optativas estão distribuídas em três eixos temáticos: Eixo de Matemática Pura, 

Eixo de Matemática Aplicada e Eixo Transversal. As disciplinas do eixo de matemática pura e do eixo 

de matemática aplicada serão ofertadas no 7º e 8º semestre do curso de Licenciatura em Matemática; 

e, as disciplinas do eixo transversal serão ofertadas nos cursos de Bacharel em Zootecnia, Licenciatura 

em Geografia e Tecnólogo em Agronegócio. 

As disciplinas que serão ofertadas dos eixos de Matemática Pura e Matemática Aplicada nos 7º 

e 8º semestres de cada turma serão definidas dentro destas elencadas pelo Colegiado de Curso. 

 

 

 

 



37 
 

 

Quadro 16 – Disciplinas optativas para o curso de Licenciatura em Matemática 
E
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Aprofundamento de álgebra linear ACCE31 2 40  - 40 33,3 

Cônicas e curvas planas parametrizadas ACCE32 2 40  - 40 33,3 

Geometria euclidiana ACCE33 2 40  - 40 33,3 

Probabilidade ACCE34 2 40  - 40 33,3 

M
at

em
át

ic
a 

A
pl

ic
ad

a  

Funções hiperbólicas aplicadas no 
cálculo diferencial 

ACCE35 2 20 20 40 33,3 

Geometria descritiva aplicada ao ensino 
de matemática 

ACCE36 2 20 20 40 33,3 

Modelagem matemática ACCE37 2 20 20 40 33,3 

Tópicos de física moderna ACCE38 2 20 20 40 33,3 

Tr
an

sv
er

sa
l Educação ambiental EFG22 2 40  - 40 33,3 

Geoprocessamento EFG23 2 40  - 40 33,3 

Meio ambiente e sustentabilidade EFG24 2 40  - 40 33,3 

Recursos naturais e meio ambiente EFG25 2 40  - 40 33,3 

Fonte: IFRO, Campus Cacoal. 

 

3.3 AVALIAÇÃO 

A avaliação no curso de Licenciatura em Matemática do IFRO – Campus Cacoal é 

compreendida como um processo contínuo, diagnóstico, formativo e somativo, que visa ao 

acompanhamento e à qualificação do processo de ensino e aprendizagem, bem como à melhoria 

permanente do curso.  

Suas diretrizes estão alinhadas ao disposto na Resolução nº 87/CONSUP/IFRO, de 30 de 

dezembro de 2016, que regulamenta a organização acadêmica dos cursos de graduação, e fundamenta-

se nos princípios da ética, transparência e compromisso com a formação integral do licenciando em 

Matemática. 
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3.3.1 Avaliação do processo de ensino e aprendizagem 

A avaliação do processo de ensino e aprendizagem tem caráter pedagógico e é instrumento de 

reflexão sobre a prática educativa. É realizada de forma diversificada, contínua e sistemática, 

utilizando múltiplos instrumentos, conforme estabelecido na RESOLUÇÃO Nº 87/CONSUP/IFRO, 

DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016, que dispõe sobre o Regulamento da Organização Acadêmica 

(ROA) dos Cursos de Graduação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia 

– IFRO, com o objetivo de acompanhar o desenvolvimento do Licenciando, identificar dificuldades e 

promover intervenções pedagógicas oportunas. 

A avaliação neste contexto de processo de Ensino e Aprendizagem, tem seus princípios 

norteadores, baseados em: 

• Variedade de instrumentos: Serão utilizados, no mínimo, dois instrumentos 

avaliativos presenciais distintos por componente curricular, em cada semestre, sendo que nenhum deles 

poderá ultrapassar 60% da nota total (Art. 84, caput). São considerados instrumentos de avaliação 

todos aqueles relacionados no parágrafo 1º do Art. 84 da Resolução 87/CONSUP/IFRO.   

• Abordagem formativa e somativa: A avaliação diagnóstica e formativa permitirá 

intervenções pedagógicas ao longo do processo, enquanto a avaliação somativa consolidará os 

resultados ao final do período letivo, sendo considerado aprovado o licenciando que alcançar um 

rendimento maior ou igual a 60 pontos, numa escala de zero a 100 pontos e cumprir a frequência 

estabelecida na Resolução 87/CONSUP/IFRO/2016 

• Transparência: Todas as avaliações escritas devem ser devolvidas aos Licenciandos, 

preferencialmente em até dez dias úteis, para apreciação e possível revisão, conforme preconiza Art. 

86 da Resolução 87/CONSUP/IFRO.   

• Recuperação de estudos: O Licenciando que apresentar dificuldades de aprendizagem 

deverá ser envolvido em atividades complementares para superação de suas dificuldades de aprender 

Art. 91 da Resolução 87/CONSUP/IFRO. 

A todos os Licenciados que não lograrem a aprovação na componente curricular, será garantido 

o direito à realização de Exame Final, respeitando as condições estabelecidas Resolução 

87/CONSUP/IFRO/2016. 

É exigida frequência mínima de 75% da carga horária total de cada componente curricular, 

respeitadas as condições de justificativas de faltas estabelecidas no Art. 117, Resolução 

87/CONSUP/IFRO/2016. 
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3.3.2 Avaliação do curso 

A avaliação do Curso deverá favorecer ao aperfeiçoamento da qualidade da educação superior 

e a consolidação de práticas pedagógicas que venham a reafirmar a identidade acadêmica e 

institucional, particularmente o aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais, em 

conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024. 

O curso de Licenciatura em Matemática do IFRO integra o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), estabelecido pela Lei nº 10.861/2004. Este sistema combina a avaliação 

da instituição como um todo com a avaliação específica do projeto do curso, visando à formação de 

profissionais com competências acadêmicas, e cidadãos responsáveis e agentes de transformação 

social. Esta diretriz está alinhada com o Plano de Desenvolvimento Institucional 2023-2027 (PDI) do 

IFRO, que incorpora os princípios do SINAES. 

A avaliação do Curso deverá, ainda, considerar os resultados do Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes para os cursos de licenciatura (Enade das Licenciaturas), instituído 

pela Portaria MEC nº 610, de 27 de junho de 2024, que integra a avaliação teórica e da prática docente, 

incluindo o estágio supervisionado com regência de classe. 

A avaliação do Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática está alinhada com 

as diretrizes da Portaria MEC nº 610, de 27 de junho de 2024, que institui o Enade das Licenciaturas. 

Essa portaria define os novos parâmetros para a avaliação dos cursos, integrando a análise do 

desempenho teórico dos estudantes com a avaliação de suas habilidades práticas durante o estágio 

supervisionado. Dessa forma, a avaliação do curso considera esse ciclo completo, desde a formação 

na Instituição até a atuação do Licenciando em salas de aula da Educação Básica. 

De acordo com esse contexto, propõem-se três categorias de análise que subsidiarão a avaliação 

do projeto do curso: 

• A organização didático-pedagógica proposta e implementada pela Instituição, bem 

como os resultados e efeitos produzidos junto aos alunos, incluindo o desempenho no Enade das 

Licenciaturas e a articulação entre teoria e prática prevista na Resolução CNE/CP nº 4/2024; 

• O perfil do corpo docente, corpo discente e corpo técnico, e a gestão acadêmica e 

administrativa praticada pela Instituição, tendo em vista os princípios definidos no Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Projeto Pedagógico Institucional (PPI), alinhados às 

diretrizes nacionais para a formação inicial de professores; 

• As instalações físicas que comportam as ações pedagógicas previstas nos Projetos de 
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Curso e sua coerência com propostas elencadas no PDI e PPI, incluindo os espaços de estágio em 

escolas de Educação Básica. 

Essa avaliação deverá obedecer às orientações para avaliação de cursos, apresentada pela 

DDE/PROEN, em sintonia com o novo ciclo avaliativo do Enade a partir de 2025. 

A estruturação avaliativa do curso compreende o especificado no Projeto e Regulamento da 

CPA e contempla os aspectos da organização didático-pedagógica, da avaliação do corpo docente, 

discente e técnico-administrativo e das instalações físicas, com base nos questionários e instrumentos 

previstos no Enade das Licenciaturas. 

A avaliação do curso é encaminhada à Coordenação de Curso pela CPA para que possa propor 

as medidas necessárias de adequação junto às instâncias superiores, considerando os resultados do 

Enade e as diretrizes curriculares nacionais. 

O acompanhamento e avaliação do Projeto Pedagógico do Curso resultam, principalmente, de 

um trabalho integrado entre o Colegiado de Curso, o Núcleo Docente Estruturante, a Comissão Própria 

de Avaliação e os demais segmentos do IFRO que, de posse dos resultados, desenvolvem ações de 

construção e reconstrução do curso e de seu Projeto Pedagógico visando a criação de uma atmosfera 

propícia ao desenvolvimento social do saber historicamente construído, em conformidade com a Base 

Comum Nacional para a formação de professores. 

São considerados relevantes para o processo de avaliação do curso e de seu Projeto Pedagógico 

os indicadores oriundos de dados originados das demandas da sociedade, do mercado de trabalho, das 

avaliações do curso pelo INEP, do Enade das Licenciaturas, do Programa de Autoavaliação 

Institucional do IFRO e dos resultados das atividades de pesquisa e extensão. 

O processo de autoavaliação do PPC foi implantado de acordo com as seguintes diretrizes: 

• Constitui uma atividade sistemática que deve ter reflexo imediato na prática 

curricular, incluindo a articulação com o estágio supervisionado obrigatório com regência de classe; 

• Deve estar em sintonia com o Projeto de Autoavaliação Institucional e com os editais 

do Enade das Licenciaturas; 

• Deve envolver a participação dos professores, dos alunos, dos supervisores e 

orientadores de estágio e do corpo técnico-administrativo envolvido com o curso. 

Cabe à CPA e à Coordenação do Curso operacionalizar o processo de autoavaliação junto aos 

professores, com o apoio do NDE. Deve haver, ao final do processo, a produção de relatórios 
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conclusivos, a análise desses relatórios conclusivos pela CPA, pela Coordenação do Curso e pelo 

NDE, com vistas ao aprimoramento contínuo do curso. 

Os resultados das análises do processo devem ser levados ao conhecimento da comunidade 

acadêmica por meio de comunicação institucional, resguardados os casos que envolverem a 

necessidade de sigilo ético. 

O processo de avaliação é uma forma de prestação de contas à sociedade das atividades 

desenvolvidas pela Instituição, a qual atua comprometida com a responsabilidade social e com o 

desenvolvimento sustentável da região, em consonância com os fundamentos e princípios das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores. 

 

3.4 PRÁTICA PROFISSIONAL 

3.4.1 Estágio curricular supervisionado 

O Estágio Curricular Supervisionado (ECS) constitui componente obrigatório da formação 

inicial docente e integra, de forma indissociável, a matriz curricular do curso de Licenciatura em 

Matemática. 

A organização e execução das atividades de estágio foram estruturadas com base nas diretrizes 

e normativas legais que fundamentam este Projeto Pedagógico de Curso, conforme disposto nos 

seguintes instrumentos normativos: 

• Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, regulamenta a lei nacional sobre estágio de 

estudantes. 

• A Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, que estabelece as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica, orienta a 

organização do Núcleo IV – Estágio Curricular Supervisionado (ECS), definindo-o como componente 

obrigatório que assegura a prática pedagógica articulada à formação teórica.  

• Resolução nº 11/REIT-CONSUP/IFRO/2023, que regulamenta as diretrizes e 

procedimentos operacionais dos estágios no âmbito institucional do IFRO. 

• Instrução Normativa nº 3/2025/REIT – PROEN/REIT, dispõe em caráter 

complementar sobre a equiparação de atividades de Iniciação a Docência (PIBID). 
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Assim, o Estágio Curricular Supervisionado tem natureza formativa, reflexiva e investigativa, 

vinculando a prática pedagógica às demandas reais das escolas da Educação Básica, promovendo o 

desenvolvimento das competências profissionais, éticas, tecnológicas e socioemocionais necessárias 

ao exercício da docência. Além disso, o estágio contempla práticas de observação e intervenção 

pedagógica sensíveis às desigualdades raciais, contribuindo para a construção de ambientes educativos 

mais inclusivos, respeitosos e comprometidos com a equidade. 

Segundo a Resolução CNE CP n° 4/2024, que regulamenta os PPC de licenciatura do IFRO, 

no art. 23. O ECS objetiva facilitar ao licenciando vivenciar experiências de docência que contribuam 

para:  

I. a associação de conhecimentos teórico-científicos com práticas, valores e atitudes 

necessários ao exercício da docência;  

II. o desenvolvimento de habilidades necessárias à prática educativa e profissional;  

III. a formação da ética profissional;  

IV. a identificação da realidade educacional da Educação Básica; 

V. o planejamento, a execução e a avaliação do processo de ensino-aprendizagem 

específico de cada área;  

VI. a avaliação reflexiva do estágio e das atividades de Ensino. 

O estágio deverá ocorrer integralmente de forma presencial e prioritariamente em escolas da 

rede pública de educação básica (municipal, estadual ou federal), podendo ser realizado em instituições 

privadas conveniadas, desde que autorizadas pelos órgãos competentes e cumpram as exigências 

legais. 

As modalidades de estágio podem ser desenvolvidas nas formas obrigatórias e não obrigatória, 

em conformidade com a Lei Geral de Estágio nº 11.788/20228, desde que observadas as diretrizes 

curriculares correspondente a etapa, modalidade e área de formação em que o estudante esteja 

matriculado. 

Nos termos dessa legislação, estabelece-se que: 

§1º Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é 

requisito para aprovação e obtenção de diploma. 

§ 2º Estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga 

horária regular e obrigatória do curso. 
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3.4.2 Estágio Obrigatório 

O estágio obrigatório poderá será desenvolvido em três maneiras, conforme as possibilidades 

previstas neste Projeto Pedagógico de Curso: 

1. Estágio Curricular Supervisionado (ECS): realizado de forma contínua e semestral, 

conforme as etapas estabelecidas no planejamento do curso; 

2. Aproveitamento Profissional: mediante comprovação de experiência docente, 

atendendo aos requisitos legais e institucionais vigentes; 

3. Equiparação de Atividades: por meio da participação comprovada em Programas de 

Iniciação Científica, conforme critérios definidos pelo IFRO. 

3.4.2.1 Estágio Curricular Supervisionado 

Em atendimento à Resolução CNE/CP nº 4/2014, as etapas do Núcleo IV - Estágio Curricular 

Supervisionado obrigatório serão organizadas da seguinte forma: 

• Estágios de Observação do Funcionamento Administrativo e Pedagógico da 

Escola: Esta etapa engloba um conjunto de observações das atividades dos diretores, coordenadores, 

orientadores educacionais, supervisores de ensino, docentes, discentes, técnicos-administrativos e de 

funcionamento da instituição. 

• Estágios de Observação Pedagógica da Sala de Aula: Esta etapa engloba um conjunto 

de observações das atividades dos docentes e discentes. O estagiário deverá observar, registrar e 

analisar a atuação do corpo docente e discente. 

• Estágios de Vivências: Esta etapa engloba um conjunto de observações, diagnóstico da 

turma, planejamento e execução de um Projeto de Ensino e será o primeiro contato direto do(a) 

estagiário(a) com os discentes em regência de atividade específica.  

• Estágios de Regência: Esta etapa engloba um conjunto de atividades de planejamento 

e desenvolvimento de aulas com a participação de docentes e discentes. As aulas deverão ser 

planejadas, apresentadas para o(a) Orientador(a) de estágio e depois desenvolvidas na escola. 

Durante o estágio curricular supervisionado no curso de Licenciatura em Matemática, é 

obrigatório que o acadêmico realize atividades tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio. 

Essa exigência visa proporcionar ao futuro docente vivências práticas que abrangem múltiplos 

contextos educacionais, permitindo que ele compreenda as especificidades de cada etapa escolar. 
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Ao atuar nos dois níveis de ensino, o acadêmico tem a oportunidade de observar e participar 

do processo pedagógico, planejar e executar atividades, além de interagir com diferentes perfis de 

alunos e demandas pedagógicas. Essa experiência é fundamental para a formação de profissionais 

aptos a lidar com os desafios da docência em diferentes faixas etárias e realidades escolares. 

3.4.2.2 Aproveitamento Profissional 

Conforme a Resolução nº 11/REIT-CONSUP/IFRO, de 25 de abril de 2023, nos cursos de 

licenciatura, o(a) estudante que comprovar experiência profissional vinculada ao exercício da docência 

na Educação Básica poderá solicitar o aproveitamento dessas atividades como Estágio Curricular 

Supervisionado obrigatório, nas condições de empregado, empresário, autônomo, jovem aprendiz ou 

servidor público. 

O aproveitamento das atividades profissionais como Estágio Obrigatório poderá ser concedido 

desde que: 

I – o(a) estudante exerça ou tenha exercido atividade docente pelo período mínimo de seis 

meses; 

II – as atividades tenham sido desenvolvidas após a matrícula no respectivo curso; 

III – a documentação comprobatória apresentada esteja em conformidade com as exigências 

previstas na Resolução nº 11 para cada forma de vínculo empregatício, sendo o processo orientado 

pela CIEEC, que emitirá as instruções necessárias para o registro do pedido no sistema SUAP. 

Todo pedido de aproveitamento profissional estará sujeito à análise documental e à avaliação 

do alinhamento das atividades exercidas com os objetivos formativos do Estágio Curricular 

Supervisionado. A Coordenação de Curso, em conjunto com o(a) professor(a) orientador(a), poderá 

deferir, indeferir ou deferir parcialmente a solicitação e encerramento com a CIEEC no sistema 

institucional, conforme os critérios abaixo: 

I – nos cursos de licenciatura, segunda licenciatura e formação pedagógica, o aproveitamento 

poderá ser parcialmente deferido, limitado a 200 (duzentas) horas; 

II – nos cursos de primeira licenciatura, o aproveitamento poderá abranger até 50% (cinquenta 

por cento) da carga horária total do estágio; 

3.4.2.3 Equiparação de atividades 

Em consonância com a Portaria CAPES nº 90 de, de 25 de março de 2024, que unificou o 

Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), a Resolução CNE/CP nº 4/2024, 
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que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de 

Profissionais do Magistério da Educação Básica. O IFRO embasou essa consolidação com a Instrução 

Normativa nº 3/2025 que complementa a Resolução nº 11/REIT-CONSUP/IFRO, de 25 de abril de 

2023, que trata da equiparação de atividades de estudantes nos cursos de licenciaturas.  

Este Projeto Pedagógico de Curso estabelece a forma de registro e validação da equiparação de 

atividades para fins de aproveitamento do Estágio Curricular Supervisionado obrigatório, aplicável a 

estudantes do curso de licenciatura em Matemática que atuem na condição de bolsistas ou voluntários, 

desde que observados os seguintes requisitos: 

I – As atividades devem ter sido realizadas na área de formação do curso e no contexto da 

educação básica; 

II – Devem ser cumpridas as cargas horárias destinadas às etapas de observação, participação 

e regência. 

III – A equiparação poderá ocorrer de forma: 

a) total, quando a carga horária e os conteúdos forem integralmente compatíveis com os 

requisitos do estágio curricular obrigatório; 

b) parcial, com possibilidade de complementação da carga horária, quando necessário para o 

cumprimento integral das exigências do PPC. 

O reconhecimento da carga horária poderá ocorrer mediante matrícula concomitante no 

componente curricular de estágio ou por meio de aproveitamento direto, conforme procedimentos 

definidos pela Instrução Normativa nº 3/2025, assegurando-se a devida comprovação e avaliação das 

atividades desenvolvidas, inclusive por meio de portfólios ou instrumentos equivalentes, nos termos 

do Art. 7º, incisos XV a XVII, da Resolução CNE/CP nº 4/2024. 

O processo de solicitação de equiparação de atividades deverá ser realizado pelo(a) estudante mediante 

a reunião das documentações obrigatórias, que compreendem:  

I. Relatório de equiparação do estágio, documento contendo a descrição das atividades 

desenvolvidas, a carga horária executada e a folha de frequência; 

II. Declaração da Coordenação do Programa: Declaração emitida pela coordenação do programa 

de iniciação à docência atestando a participação do aluno, informando a subárea de atuação, o nível de ensino 

e confirmando a conclusão da carga-horária a ser equiparada. 
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O procedimento será realizado por meio do sistema SUAP, na opção “Aproveitamento de 

Estágio”. Após o protocolo, a solicitação será submetida à análise da Coordenação de Curso, que 

poderá deferir, indeferir ou deferir parcialmente o pedido, encaminhando-o ao(à) professor(a) 

orientador(a) do programa já indicado pelo estudante no ato da submissão, responsável pela inserção 

do relatório final. Em seguida, a CIEEC verificará a conformidade da documentação e do relatório 

final anexados e, estando em conformidade, realizará o encerramento e a validação da carga horária 

correspondente. 

Além dos programas já normatizados, outras iniciativas de natureza equivalente que venham a 

ser instituídas pelo IFRO poderão ser aceitas para fins de equiparação, desde que previamente 

aprovadas pelo Núcleo Docente Estruturante (NDE) do curso, assegurada a compatibilidade com o 

perfil do egresso e com as Diretrizes Curriculares Nacionais da formação docente. 

 

3.4.3 Estágio não obrigatório 

A solicitação para realização de estágio na modalidade não obrigatória somente poderá ocorrer 

após o cumprimento da carga horária mínima do estágio obrigatório, podendo ser requerida a partir da 

matrícula no curso. Novas solicitações ou prorrogações dessa modalidade serão permitidas apenas após 

a integralização do obrigatório. 

Além disso, a concedente deverá, obrigatoriamente, oferecer bolsa ou outra forma de 

contraprestação e auxílio-transporte, sem que isso caracterize vínculo empregatício, conforme a Lei nº 

11.788/2008. 

As atividades desenvolvidas no estágio não obrigatório poderão ser aproveitadas como estágio 

obrigatório na modalidade de equiparação de atividades, desde que solicitado formalmente pelo 

estudante e realizado a partir do período previsto para o cumprimento do Estágio Curricular 

Supervisionado. 

 

3.5 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é um componente curricular obrigatório que 

consolida a formação do discente, articulando os eixos de ensino, pesquisa e extensão. Ele consiste em 

uma atividade final que promove a integração dos conhecimentos construídos ao longo da graduação, 

estimulando o desenvolvimento do espírito investigativo, crítico e reflexivo.  
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O TCC tem como objetivos fundamentais exercitar a capacidade de planejamento e execução 

de projetos, aplicar conceitos e métodos aprendidos, fomentar a produção científica e tecnológica, e 

contribuir para a resolução de problemas pertinentes à área de formação, sempre em consonância com 

os princípios da acessibilidade e inclusão. 

O trabalho pode ser apresentado sob diferentes modalidades textuais, como monografia, artigo 

científico ou tecnológico, livro ou capítulo de livro, relatório técnico-científico oriundo de projeto 

institucionalizado de ensino, pesquisa ou extensão, ou ainda a criação de um produto acompanhado de 

relatório descritivo e justificativo. O desenvolvimento do TCC segue etapas mínimas que incluem a 

revisão de literatura, a definição do tema e problema de pesquisa, a elaboração de um projeto com 

metodologia científica estruturada, a execução das etapas planejadas, a sistematização dos resultados 

e a redação final do texto, que deve observar as normas técnicas da ABNT e os manuais específicos do 

IFRO. A orientação é realizada preferencialmente por docente do quadro permanente do IFRO, cuja 

área de atuação se relacione com o tema do trabalho, cabendo a esse profissional o acompanhamento, 

a instrução e a avaliação contínua do discente. 

A avaliação do TCC se dá por meio de uma defesa pública perante uma banca examinadora 

composta por, no mínimo, três membros com titulação de nível superior, sendo um deles o orientador. 

A aprovação exige a obtenção de nota mínima de 60 pontos, calculada pela média aritmética das 

avaliações dos membros da banca. 

Em casos específicos, o discente que, durante o curso, publicar artigo científico em revista 

indexada com ISSN ou livro/capítulo com ISBN, sob orientação de docente do IFRO, poderá solicitar 

dispensa total ou parcial dos requisitos de escrita ou da banca pública, conforme deliberação do 

colegiado de curso, obedecendo aos requisitos da RESOLUÇÃO Nº 28/REIT - CONSUP/IFRO, DE 

04 DE ABRIL DE 2025.  

Após a aprovação, a versão final do trabalho, incorporando as correções eventualmente 

solicitadas pela banca, é de depósito obrigatório no Repositório Institucional do IFRO em até 60 dias, 

condição indispensável para a colação de grau. Em todas as suas etapas, o TCC deve observar rigor 

ético, inclusive a submissão a comitês de ética quando a pesquisa envolver seres humanos ou animais, 

sendo vedadas quaisquer formas de plágio ou fraude acadêmica, sob pena de reprovação imediata e 

responsabilização do discente. 
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3.6 ATIVIDADES COMPLEMENTARES  

As atividades complementares integram o currículo do curso de Licenciatura em Matemática, 

correspondendo a 100 horas. Estas atividades possuem caráter acadêmico, técnico, científico, artístico, 

cultural, esportivo e de inserção comunitária e obedecem ao regulamento das atividades 

complementares aprovado pelo Conselho Superior. 

Tais atividades têm como objetivo a formação de um profissional com conhecimento mais 

amplo, não restringindo apenas aos conhecimentos diretamente ligados à sua opção de curso. 

Em função do caráter de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, atividades como 

iniciação científica, monitoria, participação em eventos, congressos e simpósios poderão ser 

contabilizadas como atividades complementares. Podem ainda ser desenvolvidas por meio de 

atividades práticas de campo e o reconhecimento das práticas profissionais vivenciadas no trabalho, 

conforme Resolução n° 24/CONSUP/IFRO de 01 de agosto de 2022, que regulamenta as atividades 

complementares no IFRO. 

Estas atividades devem ser cumpridas pelo aluno no período em que o mesmo estiver cursando 

as disciplinas da matriz curricular do curso, sendo um componente obrigatório para a conclusão do 

mesmo. As atividades deverão ser contabilizadas mediante a solicitação do aluno por meio de 

requerimento à Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática, instância para a qual pedirá a 

validação das atividades realizadas com os devidos documentos comprobatórios. Cada documento 

apresentado somente será contabilizado uma única vez e deverão ser registradas no histórico escolar 

do discente pela Coordenação de Registros Acadêmicos. 

Serão consideradas como atividades dessa natureza as seguintes ações na área do curso ou áreas 

afins: 

ü Participação em conferências e palestras relacionadas à área de formação; 

ü Participação de cursos ou minicursos; 

ü A realização de cursos em língua estrangeira; 

ü Intercâmbios institucionais nacionais e internacionais; 

ü Participação em Encontro Estudantil; 

ü Participação nos programas de iniciação científica; 

ü Realização de monitoria; 
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ü Realização de estágio extracurricular ou voluntário; 

ü Publicações de trabalhos em meio impresso ou eletrônico especializado na área de 

formação; 

ü Participação em visita-técnica; 

ü Realização de atividade de extensão na área do curso ou afim de assistência à 

comunidade; 

ü Participação em congressos ou seminários; 

ü Exposição de trabalhos; 

ü Participação em grupos ou núcleos de estudo e pesquisa; 

ü Participação como membro representante de discentes nas instâncias da Instituição ou 

de entidades estudantis; 

ü Participação como ouvintes em defesa de TCC; 

ü Participação na organização de eventos científico-tecnológicos e culturais; 

ü Disciplinas de outra matriz curricular de outros cursos de graduação cursadas em outras 

instituições de ensino superior ou em outro curso da mesma instituição. 

 

3.7 INCLUSÃO E APOIO AO DISCENTE 

3.7.1 A inclusão educacional 

A educação em um sistema educacional inclusivo constitui direito das pessoas com deficiência, 

transtorno do espectro autista, altas habilidades ou superdotação, bem como de indígenas, quilombolas 

e demais grupos em situação de vulnerabilidade social. Para garantir a permanência e o êxito desses 

estudantes, o IFRO disponibiliza o apoio institucional do Núcleo de Atendimento às Pessoas com 

Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE), do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas 

(NEABI) e do Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual (NUGEDS). Conforme as especificidades 

apresentadas, os estudantes poderão contar com recursos pedagógicos adaptados, tecnologias 

assistivas e, quando necessário, profissionais de apoio ao processo de ensino e aprendizagem. A 

instituição assegura, ainda, o cumprimento da legislação vigente quanto à acessibilidade, adotando 
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medidas que garantam o acesso às suas dependências e promovam a inclusão social da comunidade 

acadêmica. 

Nesse contexto, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia, por meio 

do NAPNE, desenvolve políticas institucionais voltadas à inclusão, permanência e êxito acadêmico 

dos estudantes público-alvo da Educação Especial e daqueles que apresentam necessidades 

educacionais específicas. O NAPNE atua de forma articulada com a Direção de Ensino, coordenações 

de curso, equipe multidisciplinar e corpo docente, sendo responsável pelos processos de identificação, 

acolhimento, estudo de caso, acompanhamento pedagógico e proposição de adaptações didático-

pedagógicas necessárias ao pleno acesso ao currículo. 

No âmbito dos cursos, sua atuação integra-se às estratégias institucionais de acompanhamento 

pedagógico. Após o acolhimento inicial e a realização do estudo de caso, caberá ao NAPNE indicar o 

tipo de acompanhamento educacional necessário, podendo este demandar a elaboração do Plano 

Educacional Individualizado (PEI), instrumento que assegura a continuidade do processo formativo, 

promove equidade de oportunidades educacionais, orienta adaptações curriculares, metodológicas e 

avaliativas e alinha as necessidades do estudante aos objetivos formativos do curso. 

A elaboração do PEI é obrigatória para estudantes indicados em acompanhamento 

especializado, devendo ocorrer de forma colaborativa entre NAPNE, docentes, coordenação de curso, 

equipe multidisciplinar e família. Compete aos docentes participar de sua construção, observando as 

orientações institucionais e as comunicações do NAPNE. O PEI deverá ser elaborado no início de cada 

período letivo e concluído no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a finalização do estudo de caso. 

O não preenchimento em tempo hábil compromete o acompanhamento pedagógico e a efetivação do 

direito à educação inclusiva, sendo responsabilidade institucional do corpo docente, sob articulação da 

coordenação de curso e supervisão da Direção de Ensino, assegurar sua elaboração no prazo 

estabelecido. 

Todos os registros referentes ao acompanhamento do estudante atendido pelo NAPNE deverão 

ser realizados obrigatoriamente no Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP), garantindo 

rastreabilidade institucional, padronização dos procedimentos, sigilo das informações e continuidade 

do acompanhamento educacional ao longo da trajetória acadêmica. As ações decorrentes do PEI, 

incluindo adaptações curriculares, estratégias metodológicas, atendimentos pedagógicos e registros de 

evolução, deverão ser formalizadas no SUAP, integrando o histórico acadêmico do estudante e 

subsidiando a tomada de decisão pedagógica pela equipe docente e multidisciplinar. 
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A atuação do NAPNE consolida o compromisso institucional do IFRO com uma formação 

inclusiva, equitativa e alinhada às legislações vigentes, assegurando que os Projetos Pedagógicos de 

Curso incorporem práticas educacionais acessíveis, fundamentadas no Desenho Universal para 

Aprendizagem e no acompanhamento sistemático dos estudantes com necessidades educacionais 

específicas. 

Para contribuir com a permanência e êxito dos estudantes, são desenvolvidas ações como cursos 

de nivelamento, reforço escolar, auxílio financeiro para alunos em vulnerabilidade socioeconômica, 

atendimento educacional especializado, atendimento biopsicossocial, encaminhamento ao mercado de 

trabalho por meio da integração escola-empresa-comunidade, encaminhamento médico e 

odontológico. 

 

3.7.2 O apoio ao discente 

O estudante conta com o atendimento da Coordenação de Registros Acadêmicos no que 

concerne à escrituração de sua vida acadêmica. Conta ainda com o acompanhamento do coordenador 

do curso que está à sua disposição em horários pré-fixados em mural físico e virtual. No âmbito da 

assistência estudantil, há um acompanhamento diário por parte da equipe da Coordenação de 

Assistência ao Educando (CAED), composta por equipe multidisciplinar com assistente de alunos, 

assistente social, pedagogo, psicólogo, enfermeiro e nutricionista, que dá suporte ao processo 

educacional, acesso, permanência e êxito dos alunos. 

O IFRO oferta a seus estudantes programas de assistência estudantil, plano de diagnóstico e 

nivelamento, mobilidade acadêmica, monitoria, dentre outros. Os programas de assistência estudantil 

visam ampliar as condições de permanência e êxito no processo educativo do estudante, bem como 

conceder auxílios financeiros aos alunos com vulnerabilidade socioeconômica através do Programa de 

Auxílio à Permanência – PROAP e o Programa de Auxílio Moradia – PROMORE e compra de material 

de consumo, despesas com passagens e deslocamentos, alimentação, entre outros, através do Programa 

de Atenção à Saúde e Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão – PROSAPEX.  

A Diretoria de Ensino e o Departamento de Apoio ao Ensino estão à disposição dos estudantes 

para acolhimento das demandas como dúvidas, reclamações e sugestões tanto de forma presencial 

quanto pelos sistemas de comunicação eletrônica, de modo que se possa dirimir os problemas e que os 

alunos tenham um acompanhamento adequado no decorrer do seu processo formativo.  
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A instituição conta também com uma central de ouvidoria, um canal público para atendimento 

da comunidade interna e externa, utilizada como ferramenta estratégica de gestão para o fortalecimento 

e melhoria contínua das atividades e serviços do IFRO. 

 

3.8 TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

(TIC) NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 

O Instituto Federal de Rondônia (IFRO) reconhece a importância das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) como elementos fundamentais para o fortalecimento do processo de 

ensino e para a formação integral dos estudantes. Nesse sentido, a instituição busca integrar, de forma 

planejada e contínua, diferentes recursos tecnológicos aos ambientes educacionais, promovendo a 

inovação pedagógica, a inclusão digital e a ampliação das oportunidades de aprendizagem. 

O campus dispõe de laboratórios de informática equipados com computadores conectados à 

internet, além de infraestrutura tecnológica distribuída nas salas de aula, biblioteca, setores 

administrativos e salas de professores. O acesso à rede sem fio (Wi-Fi) está disponível em diversos 

espaços comuns, favorecendo o uso de dispositivos móveis como ferramentas de apoio às atividades 

acadêmicas. 

A integração das TICs ao Projeto Pedagógico do Curso (PPC) busca potencializar práticas 

colaborativas e diversificar as metodologias de ensino. Os docentes são incentivados a utilizar 

metodologias ativas que incorporem recursos digitais e ambientes virtuais, tornando o processo 

educativo mais interativo e alinhado às demandas contemporâneas da sociedade do conhecimento. 

 

3.8.1 Multimeios Didáticos 

Os multimeios didáticos constituem instrumentos relevantes de mediação pedagógica no IFRO, 

ao possibilitarem a integração de diferentes linguagens — verbal, visual, sonora e audiovisual — que 

ampliam a compreensão dos conteúdos e estimulam o pensamento crítico dos estudantes. 

Entre os recursos utilizados, destacam-se apresentações multimídia, vídeos educativos, mapas 

conceituais, produções audiovisuais, que permitem abordagens interdisciplinares e contextualizadas. 

O uso de projetores, televisores e sistemas de som em sala de aula amplia as formas de expressão e 

favorece a construção do conhecimento de modo mais participativo. 
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O incentivo à utilização de multimeios faz parte do planejamento pedagógico tanto nas aulas 

presenciais quanto na elaboração de materiais de apoio e atividades virtuais. Busca-se que o estudante 

atue de forma ativa, tornando-se também produtor e coautor de conteúdos digitais. 

 

3.8.2 Recursos de Informática 

O uso de tecnologias digitais no IFRO é parte integrante do processo educativo, contribuindo 

para aulas mais dinâmicas e para a diversificação das estratégias de ensino. Os microcomputadores e 

softwares disponibilizados pela Instituição possibilitam o desenvolvimento de atividades interativas e 

colaborativas, ampliando o acesso às informações e fortalecendo o engajamento dos estudantes. 

A internet é utilizada como ferramenta de pesquisa e comunicação, permitindo que os alunos 

explorem bases científicas e repositórios acadêmicos, como Periódicos CAPES e Google Acadêmico. 

Essa prática estimula o pensamento crítico e a autonomia intelectual, além de favorecer o acesso a 

fontes atualizadas e diversificadas. 

Ferramentas institucionais de comunicação, como o e-mail, são amplamente empregadas para 

troca de informações e envio de atividades, aproximando docentes e discentes. Além disso, pacotes de 

aplicativos — processadores de texto, planilhas eletrônicas e softwares de apresentação — são 

utilizados na preparação de aulas, relatórios e trabalhos acadêmicos, fortalecendo as competências em 

leitura, escrita e organização de dados. 

Jogos digitais e simulações são empregados em componentes que se beneficiam da 

experimentação, estimulando o raciocínio lógico e a resolução de problemas. As tecnologias digitais 

também são utilizadas em programas de nivelamento, cursos de extensão e atividades de recuperação 

de aprendizagem, integrando-se ao Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) institucional. 

Assim, o uso da informática no IFRO vai além do apoio técnico às aulas presenciais, 

configurando-se como elemento estruturante na promoção da aprendizagem significativa e da 

formação digital dos estudantes. 

 

3.8.3 Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) 

O IFRO adota o Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment (Moodle) como 

principal Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), que oferece suporte às atividades de ensino, 

extensão e formação continuada. 
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Entre suas principais funcionalidades, destacam-se o compartilhamento de materiais didáticos, 

a realização de atividades e avaliações on-line, a participação em fóruns de discussão e o 

acompanhamento do desempenho discente. O sistema permite a inserção de arquivos, links, vídeos, 

questionários e outros recursos que enriquecem o processo de ensino-aprendizagem e ampliam as 

formas de interação. 

O AVA também dá suporte a metodologias inovadoras, como aulas híbridas, projetos 

integradores e cursos de nivelamento e extensão, ampliando o alcance e a flexibilidade das práticas 

pedagógicas. Sua versão móvel possibilita o acesso às atividades em diferentes contextos, promovendo 

a continuidade dos estudos e a integração entre ensino presencial e virtual. 

O IFRO investe continuamente na formação docente voltada ao uso pedagógico do Moodle, 

assegurando a qualidade das experiências formativas e a utilização efetiva dos recursos tecnológicos. 

Dessa forma, o AVA consolida-se como ferramenta essencial de apoio à prática docente e à 

aprendizagem autônoma, integrando tecnologia, inovação e qualidade educacional. 

 

3.9 ACOMPANHAMENTO DO EGRESSO 

O acompanhamento dos egressos do Curso de Licenciatura em Matemática do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – Campus Cacoal, tem como objetivo monitorar a 

trajetória profissional, acadêmica e social dos ex-alunos, bem como avaliar o impacto da formação 

recebida na sua inserção no mundo do trabalho e na continuidade dos estudos. 

O acompanhamento dos egressos constitui um importante instrumento de avaliação 

institucional e de aprimoramento do Projeto Pedagógico do Curso (PPC), permitindo identificar o grau 

de aderência entre as competências desenvolvidas durante a formação e as demandas da sociedade e 

do mercado educacional.  

São objetivos específicos do acompanhamento dos egressos: 

• Identificar o nível de empregabilidade e a área de atuação profissional dos ex-alunos; 

• Avaliar a contribuição do curso na formação docente e no desempenho profissional dos 

egressos; 

• Levantar informações sobre a continuidade dos estudos em cursos de especialização, mestrado 

ou doutorado; 
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• Coletar sugestões que contribuam para o aperfeiçoamento curricular e pedagógico do curso; 

• Fortalecer o vínculo institucional entre os egressos, o curso e a comunidade acadêmica. 

Para alcançar esses objetivos, serão desenvolvidas as seguintes ações: 

• Criação e atualização de um Banco de Dados de Egressos, mantido pela Coordenação do 

Curso em parceria com a Coordenação de Registros Acadêmicos; 

• Aplicação periódica de questionários eletrônicos e formulários avaliativos para coleta de 

informações sobre inserção profissional e satisfação com o curso; 

• Realização de encontros, palestras e eventos de integração entre egressos, discentes e 

docentes, com vistas à troca de experiências e à manutenção do vínculo com a instituição; 

• Estímulo à participação dos egressos em projetos de extensão, atividades de formação 

continuada e programas de estágio supervisionado, contribuindo para o fortalecimento da relação entre 

teoria e prática; 

• Utilização dos dados coletados para subsidiar a autoavaliação institucional e a revisão 

periódica do PPC, conforme as orientações do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e da 

Comissão Própria de Avaliação (CPA) do IFRO. 

 

3.10 INTEGRAÇÃO ENTRE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

A indissociabilidade e a integração entre ensino, pesquisa e extensão são princípios 

estruturantes da Licenciatura em Matemática do Instituto Federal de Rondônia (IFRO) – Campus 

Cacoal, conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 11.892/2008 e a Resolução nº 34/REIT – 

CONSUP/IFRO, de 28 de maio de 2020. Essa integração visa articular teoria e prática, ciência e 

tecnologia, assegurando que o processo formativo do licenciando extrapole os limites da sala de aula 

e se consolide em ações de impacto social, cultural e educacional. 

No âmbito do ensino, busca-se garantir a formação crítica, reflexiva e inovadora do futuro 

professor de Matemática, valorizando a construção do conhecimento como processo ativo e 

contextualizado. As práticas pedagógicas são planejadas de forma a integrar conteúdos científicos, 

tecnológicos e humanísticos, permitindo ao discente compreender e intervir de modo significativo na 

realidade educacional. 
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A pesquisa, concebida como princípio educativo e científico, é promovida desde os primeiros 

períodos do curso, estimulando o desenvolvimento da autonomia intelectual, do pensamento crítico e 

da capacidade de investigar os fenômenos da Educação Matemática. A atuação dos discentes em 

projetos vinculados ao Programa Institucional de Pesquisa (PIP-IFRO), regulamentado pela Resolução 

nº 23/CONSUP/IFRO/2015 e pela Instrução Normativa nº 01/2024/REIT–PROPESP, assegura o 

envolvimento com atividades de iniciação científica, inovação e produção de conhecimento voltado à 

melhoria da prática docente e à consolidação da pesquisa aplicada como eixo formativo. 

A extensão constitui o elo entre o Instituto e a sociedade, concretizando o compromisso social 

do IFRO com o desenvolvimento regional e a promoção da cidadania. As ações extensionistas, 

regulamentadas pela Resolução nº 34/REIT – CONSUP/IFRO/2020, são planejadas em diálogo com 

as demandas da comunidade e podem envolver projetos, oficinas, minicursos, feiras, eventos de 

popularização da ciência e ações colaborativas interinstitucionais. Essas experiências fortalecem a 

formação integral dos licenciandos e possibilitam a aplicação do conhecimento científico em contextos 

reais. 

A integração entre ensino, pesquisa e extensão é assegurada por meio da articulação curricular, 

da interdisciplinaridade e da inserção dos estudantes em projetos institucionais e comunitários. Essa 

articulação favorece a formação de um professor comprometido com a transformação social, capaz de 

refletir criticamente sobre sua prática e de atuar de forma ética, inovadora e socialmente responsável 

na educação básica. 

 

3.11 CERTIFICAÇÃO 

Após o cumprimento integral da matriz curricular que compõe o curso, será conferido ao 

egresso o Diploma de Licenciado em Matemática, a ser registrado conforme o Regulamento de 

Certificados e Diplomas do IFRO. 

Só serão concedidos os diplomas de habilitação aos alunos que concluírem todas as disciplinas 

e práticas profissionais previstas para o curso, incluindo-se estágios, atividades complementares e 

trabalhos de conclusão de curso, dentro do período de integralização previsto, conforme legislação 

vigente. 

O NDE decidiu por não ter neste projeto a certificação intermediária, pois a distribuição das 

disciplinas na matriz curricular não possibilita este tipo ação. 
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4 EQUIPE DOCENTE PARA O CURSO 

4.1 REQUISITOS DE FORMAÇÃO 

Os requisitos de formação dos professores que atuarão no curso superior de Licenciatura em 

Matemática estão apresentados no Quadro 18, de acordo com as disciplinas que compõe a matriz 

curricular devendo ter, no mínimo, especialização na área de formação ou afins. 
Quadro 17 – Requisitos mínimos de formação dos professores para atuação nos componentes curriculares do 
curso. 

Período Disciplina Formação prevista Titulação 
mínima 

1º
 p

er
ío

do
 

Matemática Básica Graduação em Matemática Pós-graduação 
Fundamentos da Matemática I Graduação em Matemática Pós-graduação 
Geometria Plana Graduação em Matemática Pós-graduação 
Desenho Geométrico Graduação em Matemática Pós-graduação 
Filosofia da Educação e Ética 
Profissional 

Graduação em Filosofia Pós-graduação 

Linguagem e Comunicação Graduação em 
Letras/Português 

Pós-graduação 

Metodologia do Trabalho Científico Graduação em qualquer área 
apresentada neste quadro 

Pós-graduação 

Metodologia de Projetos 
Integradores e Extensão 

Graduação em qualquer área 
apresentada neste quadro 

Pós-graduação 

2º
 p

er
ío

do
 Fundamentos da Matemática II Graduação em Matemática Pós-graduação 

Trigonometria Graduação em Matemática Pós-graduação 
Geometria Espacial Graduação em Matemática Pós-graduação 
História da Educação Graduação em Pedagogia Pós-graduação 
Psicologia da Educação Graduação em Pedagogia Pós-graduação 

3º
 p

er
ío

do
 

Lógica Matemática  Graduação em Matemática Pós-graduação 
Cálculo Diferencial e Integral I Graduação em Matemática Pós-graduação 
Fundamentos da Matemática III Graduação em Matemática Pós-graduação 
História da Matemática Graduação em Matemática Pós-graduação 
Didática Geral Graduação em Pedagogia Pós-graduação 
Educação em direitos humanos Graduação em Pedagogia Pós-graduação 
Sociologia da Educação Graduação em Sociologia Pós-graduação 

4º
 p

er
ío

do
 

Geometria Analítica e Vetorial Graduação em Matemática Pós-graduação 
Cálculo Diferencial e Integral II Graduação em Matemática Pós-graduação 
Teoria dos Números Graduação em Matemática Pós-graduação 
Políticas Públicas  Graduação em Pedagogia Pós-graduação 
Tecnologia da Informação e 
Comunicação Aplicado ao Ensino 
da Matemática 

Graduação em Informática Pós-graduação 

Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva 

Graduação em Pedagogia Pós-graduação 
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5º
 p

er
ío

do
 

Cálculo Diferencial e Integral III Graduação em Matemática Pós-graduação 
Estatística e Probabilidade Graduação em Matemática Pós-graduação 
Resolução de Problemas no Ensino 
da Matemática 

Graduação em Matemática Pós-graduação 

Análise Combinatória Graduação em Matemática Pós-graduação 
Metodologia do Ensino da 
Matemática I 

Graduação em Matemática Pós-graduação 

Educação e diversidade Graduação em Pedagogia Pós-graduação 

6º
 p

er
ío

do
 

Cálculo Numérico Graduação em Matemática Pós-graduação 
Relações e Funções Graduação em Matemática Pós-graduação 
Cálculo Diferencial e Integral IV Graduação em Matemática Pós-graduação 
Física I Graduação em Física Pós-graduação 
Avaliação Educacional Graduação em Pedagogia Pós-graduação 
Trabalho de Conclusão de Curso Graduação em qualquer área 

apresentada neste quadro 
Pós-graduação 

Metodologia do Ensino da 
Matemática II 

Graduação em Matemática Pós-graduação 

7º
 p

er
ío

do
 

Números Complexos e Equações 
Algébricas 

Graduação em Matemática Pós-graduação 

Álgebra Linear Graduação em Matemática Pós-graduação 
Matemática Financeira Graduação em Matemática Pós-graduação 
Recursos Computacionais 
Aplicados no Ensino da 
Matemática 

Graduação em Matemática Pós-graduação 

Física II Graduação em Física Pós-graduação 
Legislação educacional e gestão Graduação em Pedagogia Pós-graduação 

8º
 p

er
ío

do
 

Análise Real Graduação em Matemática Pós-graduação 
Equações Diferenciais Graduação em Matemática Pós-graduação 
Física III Graduação em Física Pós-graduação 
Metodologia do ensino para a 
educação profissional e tecnológica 

Graduação em Pedagogia Pós-graduação 

Metodologia do Ensino em 
Educação de Jovens e Adultos 

Graduação em Pedagogia Pós-graduação 

Metodologia do Ensino em 
Educação a distância 

Graduação em Pedagogia Pós-graduação 

Libras Graduação em 
Letras/Libras, ou áreas afins. 

Pós-graduação 

O
pt

at
iv

as
 

Aprofundamento de álgebra linear Graduação em Matemática Pós-graduação 
Cônicas e curvas planas 
parametrizadas 

Graduação em Matemática Pós-graduação 

Geometria euclidiana Graduação em Matemática Pós-graduação 
Probabilidade Graduação em Matemática Pós-graduação 
Funções hiperbólicas aplicadas no 
cálculo diferencial 

Graduação em Matemática Pós-graduação 

Geometria descritiva aplicada ao 
ensino de matemática 

Graduação em Matemática Pós-graduação 

Modelagem matemática Graduação em Matemática Pós-graduação 
Tópicos de física moderna Graduação em Física Pós-graduação 

Fonte: IFRO, Campus Cacoal. 
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4.2 DOCENTES PARA O CURSO 

O curso de Licenciatura em Matemática conta com a participação de 25 professores 

qualificados, todos aptos para integrar o corpo docente. Estes profissionais atuam sob um regime de 

trabalho de 40 horas semanais, com dedicação exclusiva, garantindo uma formação sólida e 

acompanhamento contínuo dos estudantes. 

Quadro 18 – Corpo docente, área de atuação e regime de trabalho 

Docente Área Regime de trabalho 
Adilson Miranda de Almeida Matemática 40h – DE 
Adriana Aparecida Rigolon Informática 40h - DE 
Agmar Aparecido Felix Chaves Física 40h - DE 
Alberto Ayres Benício Informática 40h - DE 
Andreia Maciel da Silva Informática 40h - DE 
Arilson Ramos Matemática 40h – DE 
Bárbara Ferreira Fadul Letras/Português 40h – DE 
Claudemir Miranda Barboza Matemática 40h – DE 
Eduardo Lucas Jorge Serapião Informática 40h - DE 
Gabriel Tenório dos Santos Pedagogia 40h – DE 
Gean Batista de Lima Matemática 40h – DE 
Ideir Coto Informática 40h - DE 
Ingrid Letícia Menezes Barboza Letras/Português 40h – DE 
Irlan Cordeiro de Souza Matemática 40h – DE 
Jorge da Silva Werneck Matemática 40h – DE 
Juliano Alves de Deus Física 40h - DE 
Júlio Eduardo Neves dos Santos Física 40h - DE 
Maily Marques Pereira Matemática 40h – DE 
Marcilei Serafim Germano Filosofia 40h – DE 
Marco Aurélio Nunes de Barros Sociologia 40h – DE 
Paulo Fernando Campagnolli Filosofia 40h – DE 
Sérgio Nunes de Jesus Letras/Português 40h – DE 
Sirley Leite Freitas Pedagogia 40h – DE 
Thiago José Sampaio Kaiser Informática 40h - DE 
Vera Lúcia Lopes Silveira Letras/Português 40h – DE 

Fonte: IFRO, Campus Cacoal 

 

4.2.1 Experiência profissional do quadro docente 

No que se refere à experiência profissional o IFRO, ao selecionar os professores para o seu 

quadro, assume, nos termos dos editais de processos seletivos e concursos, o compromisso de priorizar 

a aquisição de profissionais com experiência no magistério, com especial destaque para aqueles com 

ampla experiência na educação básica. Assim sendo, no quadro abaixo, estão enumerados os 

professores que vão atuar no curso e sua respectiva experiência na educação, como professor, em anos. 
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Quadro 19 – Tempo de exercício na docência. 

Docente Tempo de exercício na docência 
(em anos) 

Adilson Miranda de Almeida 33 
Adriana Aparecida Rigolon 32 
Agmar Aparecido Felix Chaves 14 
Alberto Ayres Benício 17 
Andreia Maciel da Silva 20 
Arilson Ramos 26 
Bárbara Ferreira Fadul 19 
Claudemir Miranda Barboza 22 
Eduardo Lucas Jorge Serapião 11 
Gabriel Tenório dos Santos 07 
Gean Batista de Lima 09 
Ideir Coto 14 
Ingrid Letícia Menezes Barboza 16 
Irlan Cordeiro de Souza 23 
Jorge da Silva Werneck 36 
Juliano Alves de Deus 14 
Júlio Eduardo Neves dos Santos 15 
Maily Marques Pereira 22 
Marcilei Serafim Germano 13 
Marco Aurélio Nunes de Barros 22 
Paulo Fernando Campagnolli 10 
Sérgio Nunes de Jesus 19 
Sirley Leite Freitas 28 
Thiago José Sampaio Kaiser 11 
Vera Lúcia Lopes Silveira 26 

Fonte: IFRO, Campus Cacoal 

 

4.3 TITULAÇÃO DOS DOCENTES DO CURSO 

O curso de Licenciatura em Matemática conta com um corpo docente integralmente formado 

por professores com pós-graduação. Composto por 18 mestres e 7 doutores, essa distribuição 

representa 72% de mestres e 28% de doutores entre os docentes. 

Esse perfil evidencia o compromisso da instituição em garantir qualidade acadêmica e 

excelência na formação dos estudantes, ao assegurar que todos os professores possuam titulação 

avançada dentro da área de atuação. 
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Quadro 20 – Titulação do corpo docente. 

Docente ID Lattes Graduação Maior 
titulação  

Ano  

Adilson Miranda de Almeida 8065354899466731  Matemática Mestre 2011 

Adriana Aparecida Rigolon 9096032842536461  Informática Mestra 2005 

Agmar Aparecido Felix Chaves 8957414410223310 Física Mestre 2019 

Alberto Ayres Benício 9640326870189542 Informática Mestre 2013 

Andreia Maciel da Silva 4184253200388808 Informática Mestre 2016 

Arilson Ramos 7470521454259744 Matemática Mestre 2018 

Bárbara Ferreira Fadul 2831600364209529 Letras/ 
Português 

Mestre 2009 

Claudemir Miranda Barboza 6218643729285724 Matemática Doutor 2025 

Eduardo Lucas Jorge Serapião 6636361560997935 Informática Mestre 2025 

Gabriel Tenório dos Santos 5297636603263581 Pedagogia Mestre 2019 

Gean Batista de Lima 1352014042441711 Matemática Mestre 2021 

Ideir Coto 6000685458087180 Informática Mestre 2021 

Ingrid Letícia Menezes Barboza 9082088538564147 
 

Letras/ 
Português 

Mestre 2009 

Irlan Cordeiro de Souza 2245531389066837 Matemática Mestre 2015 

Jorge da Silva Werneck 8463211176156038 Matemática Mestre 2013 

Juliano Alves de Deus 0328878802418469 Física Doutor 2013 

Júlio Eduardo Neves dos Santos 7348903499690607 Física Mestre 2019 

Maily Marques Pereira 6214600563917161 Matemática Mestra 2016 

Marcilei Serafim Germano 6883554642985869 Filosofia Mestre 2017 

Marco Aurélio Nunes de Barros 6735132533442840 
 

Sociologia Doutor 2018 

Paulo Fernando Campagnolli 0418422604093335 Filosofia Mestre 2023 

Sérgio Nunes de Jesus 9648583745536616 Letras/ 
Português 

Doutor 2023 

Sirley Leite Freitas 6797974865436032 Pedagogia Doutora 2021 

Thiago José Sampaio Kaiser 3024397424985510 Informática Mestre 2019 

Vera Lúcia Lopes Silveira 9654053395962673 
 

Letras/ 
Literatura 

Doutora 2024 

Fonte: IFRO, Campus Cacoal 
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4.3.1 Índice de qualificação  

O quadro 21 demonstra que todos os docentes vinculados ao curso possuem pós-graduação 

stricto sensu, conforme o estabelecido pelas exigências legais. Especificamente, o corpo docente é 

constituído por 7 doutores e 18 mestres, evidenciando elevado grau de qualificação acadêmica. 

Ao analisar as determinações do artigo 52, incisos II e III, da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), observa-se que o perfil do corpo docente atende plenamente aos requisitos 

para cursos de nível superior. A legislação exige, no mínimo, um terço dos professores com titulação 

de mestrado ou doutorado e um terço em regime de tempo integral. Considerando os Currículos Lattes 

dos docentes atualmente lotados no IFRO Campus Cacoal, verifica-se que todas as exigências legais 

são cumpridas, com o corpo docente composto inteiramente por mestres e doutores. 

 

4.4 POLÍTICA DE APERFEIÇOAMENTO, QUALIFICAÇÃO E 

ATUALIZAÇÃO 

O IFRO segue a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) conforme Decreto 

no 9.991/19, que dispõe sobre a elaboração do Plano de Desenvolvimento de Pessoas (PDP) no âmbito 

da administração pública federal. Anualmente o plano é elaborado no intuito de elencar as ações de 

desenvolvimento para atender os objetivos estratégicos da unidade, sendo que no âmbito do IFRO, 

estas ações são alinhadas também à missão institucional. 

Para a atualização do corpo docente serão tomadas medidas que possibilitem o aperfeiçoamento 

e qualificação dos professores, que englobam cursos de pós-graduação, cursos de capacitação na área 

de matemática, formação pedagógica ou em áreas afins.  

A possibilidade de aperfeiçoamento pode ocorrer também em função dos editais que são 

oferecidos pelo próprio Instituto, ou através de iniciativa do docente, o que conta com todo o apoio da 

Instituição.  

Atualmente o IFRO conta com editais de capacitação diversos, que tem permitido que cada vez 

mais servidores façam pós-graduação stricto e lato senso. Também há diversas parcerias com outras 

instituições de ensino na oferta de mestrado e doutorado na modalidade interinstitucional (DINTER, 

MINTER). 

 



63 
 

 

5 GESTÃO ACADÊMICA 

5.1 COORDENAÇÃO DE CURSO 

A Coordenação de curso trabalha em articulação com os demais setores de apoio para 

atendimento às necessidades do estudante e do próprio curso. A coordenação de curso será realizada 

por um profissional com elevado grau de formação, experiência profissional e acadêmica, e 

disponibilidade de tempo para as atividades de avaliação, acompanhamento, instrução e apoio 

relacionados ao curso. Suas competências estão previstas no Regulamento da Organização Acadêmica 

dos Cursos de Graduação (ROA), no Regimento Interno do Campus, bem como na resolução 

nº46/REIT-CONSUP/IFRO, de 12 de setembro de 2017, que dispõe sobre o manual do coordenador 

de cursos de graduação do IFRO. 

O Coordenador do Curso deve cuidar exclusivamente da gestão acadêmica do curso, nos termos 

do Regimento Interno. Isto implica dizer que as funções administrativo-institucionais devem ficar a 

cargo de outros gerentes, o diretor do instituto e os administradores do campus, conforme a estrutura 

regimental da instituição de ensino. O próprio MEC instituiu alguns indicadores para o perfil e funções 

do coordenador de curso, destacando os seguintes: 

• A participação do Coordenador do Curso nos órgãos colegiados acadêmicos do 

Instituto; 

• Experiência profissional acadêmica; 

• Experiência profissional não-acadêmica (relacionada ao curso); 

• Área de Graduação (pertinência com o curso); 

• Titulação – Dr./Me/Especialização (pertinência com a área do curso); 

• Regime de trabalho na Instituição. 

 

5.2 COLEGIADO DE CURSO 

O Colegiado de Curso de Graduação, no âmbito do Curso de Licenciatura em Matemática do 

Campus Cacoal, é um órgão consultivo e deliberativo com o fim de participar das decisões sobre 

assuntos acadêmicos do curso que representa, e é composto pelo coordenador do curso, como 

presidente; todos os professores em atividade no curso e; O representante discente, sendo um aluno 

regular do curso, escolhido, dentre os líderes de turma interessados na representação, pelo critério da 

melhor nota no conjunto das disciplinas cumpridas no período letivo anterior ao da escolha ou no 
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último ano do curso de nível médio, quando a escolha for feita antes do final do primeiro período letivo 

do curso atual. 

De acordo com o art. 28 da Resolução nº7/REIT – CONSUP/IFRO, de 03 de janeiro de 2018, 

compete ao Colegiado do Curso, enquanto órgão ou instância deliberativa: 

I - deliberar sobre a necessidade de atualização/reformulação do projeto pedagógico de curso 

a partir da legislação vigente e de estudos de pesquisa de demanda realizadas; 

II - aprovar em primeira instância o projeto pedagógico do curso considerando as normas 

institucionais e a legislação nacional vigente; 

III - planejar, executar e avaliar eventos e ações específicas de curso previstas no calendário 

acadêmico e projeto pedagógico de curso; 

IV - planejar e executar ações do curso de forma interdisciplinar; 

V - assessorar a coordenação do curso na organização e condução dos Trabalhos de Conclusão 

de Curso, prática profissional supervisionada (estágio ou atividade equiparada) e atividades 

acadêmico-científico-culturais; 

VI - estudar a possibilidade de oferta de disciplina ou turma especial e encaminhar à Direção 

de Ensino; 

VII - planejar e implementar ações com vistas à ampliação das possibilidades de permanência 

e êxito no processo educativo; 

VIII - propor projetos de incentivo à capacitação dos docentes do curso; 

IX - propor investimentos na infraestrutura do curso, como laboratórios, salas, etc. 

X - propor projetos de ensino, pesquisa e extensão no âmbito do curso; 

XI - deliberar acerca de qualquer atividade relacionada ao atendimento dos discentes; 

XII - manifestar-se sobre temas de ordem didático-pedagógica que lhe sejam submetidos por 

quaisquer outras instâncias; 

XIII - decidir entre os pares a constituição do Núcleo Docente Estruturante para o curso, no 

caso dos cursos de graduação; 

XIV - analisar em primeira instância os casos omissos em matéria didático-pedagógica no 

âmbito do curso que representa. (IFRO, 2018) 

 

Tendo o Coordenador do curso como presidente, suas competências também estão previstas 

no Regulamento da Organização Acadêmica dos Cursos de Graduação. 

 

5.3 NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

O Núcleo Docente Estruturante é responsável por elaborar o Projeto Pedagógico do Curso de 

Licenciatura em Matemática do IFRO Campus Cacoal, de modo a atuar no acompanhamento do curso 

durantes os processos de concepção, consolidação, avaliação e contínua atualização do Projeto 
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Pedagógico do Curso - PPC, assim como normatiza a Resolução nº7/REIT – CONSUP/IFRO, de 03 

de janeiro de 2018. 

O NDE é composto pelo coordenador do curso e cinco docentes do curso, eleitos pelos 

pares no âmbito do Colegiado de Curso, conforme características definidas pela mesma resolução. 

O NDE é o órgão consultivo, formado por um conjunto de professores com a mais elevada 

formação e titulação e são competências do NDE: 

I - contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso; 

II - zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de ensino 

constantes no currículo; 

III - indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e extensão, oriundas 

de necessidades do nível de formação, de exigências do mercado de trabalho e afinadas com as políticas 

públicas relativas à área de conhecimento do curso; 

IV - zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais; 

V - acompanhar os indicadores de desempenho acadêmico no âmbito do curso; 

VI - assessorar o Colegiado do Curso nas ações de planejamento e desenvolvimento do 

processo ensino aprendizagem no âmbito do curso. 

 

5.4 ACESSORAMENTO AO CURSO 

5.4.1 Diretoria de Ensino 

A Diretoria de Ensino é o setor responsável pela coordenação, planejamento, acompanhamento 

e avaliação dos processos pedagógicos e administrativos relacionados à oferta dos cursos do Campus, 

assegurando a qualidade e a integração das ações de ensino, pesquisa e extensão. Sua atuação 

compreende os cursos Técnicos, de Graduação e de Pós-Graduação, nas modalidades presencial e a 

distância, bem como os cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) e de Extensão, em articulação 

com os respectivos departamentos institucionais. 

Compete à Diretoria de Ensino garantir a efetividade das políticas educacionais do IFRO, 

promovendo o desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem, a gestão acadêmica e o apoio 

às coordenações de curso. Entre suas atribuições, destacam-se:  

•  o planejamento e acompanhamento das atividades pedagógicas e administrativas de 

cada período letivo; 

•  a supervisão dos processos de registro acadêmico, biblioteca e assistência estudantil; 
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•  a distribuição de docentes e de funções das equipes pedagógicas de apoio; 

•  a avaliação contínua dos processos de ensino e aprendizagem, visando à melhoria da 

qualidade educacional; 

• o apoio às coordenações de curso e núcleos docentes estruturantes na implementação e 

cumprimento dos Projetos Pedagógicos de Curso; 

• a promoção de reuniões de colegiados e conselhos de classe para análise e deliberação 

sobre questões acadêmicas; 

• o incentivo à formação continuada dos servidores; 

•  a articulação entre ensino, pesquisa e extensão, favorecendo a integração curricular e a 

formação integral dos estudantes. 

A Diretoria de Ensino atua em consonância com as diretrizes da Pró-Reitoria de Ensino e da 

Direção-Geral do Campus, observando o Regimento Geral, o Plano de Desenvolvimento Institucional 

(PDI) e as normativas internas do IFRO. Sua gestão busca assegurar a regularidade e a transparência 

dos processos acadêmicos, a aplicação das políticas institucionais de ensino e o fortalecimento das 

práticas pedagógicas inovadoras e inclusivas. 

Além disso, a Diretoria de Ensino tem como compromisso a promoção de um ambiente 

educativo participativo, estimulando o diálogo entre docentes, discentes, técnicos administrativos e a 

comunidade externa. Dessa forma, contribui para o cumprimento da missão institucional de oferecer 

uma educação pública, gratuita e de qualidade, voltada à formação humana, cidadã e profissional dos 

estudantes. 

5.4.1.1 Núcleo de Atendimento as Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais 

              O Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas 

(NAPNE) é um setor de assessoramento pedagógico e institucional que tem por finalidade garantir o 

atendimento educacional especializado aos discentes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, transtornos hipercinéticos, dislexia, transtorno do déficit de atenção com 

hiperatividade (TDAH) e altas habilidades/superdotação. O Núcleo tem como objetivo promover ações 

educacionais pautadas no respeito às diferenças e na igualdade de oportunidades, buscando a superação 

de barreiras de diferentes naturezas atitudinais, arquitetônicas, comunicacionais, tecnológicas, 

informacionais, sistêmicas e educacionais no Campus Cacoal. Sua finalidade é colaborar para o acesso, 

a permanência e o êxito dos estudantes com necessidades educacionais específicas nos cursos de 
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educação superior, contribuindo para a formação integral e o exercício pleno da cidadania. Conforme 

a Resolução nº 24/REIT - CONSUP/IFRO, de 26 de maio de 2023, são atribuições do NAPNE: 

• promover ações de sensibilização da comunidade escolar quanto à importância da 

inclusão e da acessibilidade;  

• contribuir para a adequação dos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs), assegurando 

que contemplem os princípios da educação inclusiva e fornecendo informações atualizadas à Direção 

de Ensino e demais gestores do campus;  

• desenvolver, de forma articulada com o ensino, ações multiprofissionais e 

multidisciplinares voltadas à avaliação, diagnóstico e intervenção junto aos estudantes com 

necessidades educacionais específicas;  

• orientar os setores do campus quanto às práticas e procedimentos relacionados à 

educação especial na perspectiva da educação inclusiva;  

• divulgar e promover as ações do NAPNE à comunidade interna e externa, fortalecendo 

a cultura inclusiva;  

• oferecer capacitações aos docentes relacionadas à elaboração do Plano Educacional 

Individualizado (PEI) e demais estratégias pedagógicas de inclusão;  

• zelar pelo cumprimento das políticas institucionais de acessibilidade e inclusão, em 

articulação com os demais setores do campus e com a Coordenação de Ações Inclusivas (CAIN).  

O Núcleo é composto por uma comissão institucional e conta com uma equipe multidisciplinar 

formada por coordenador e vice coordenador, tradutores e intérpretes de Libras, psicopedagogos, 

técnicos em apoio educacional especializado (AEE) e demais servidores que colaboram nas ações e 

demandas inclusivas do setor. 

 

5.4.2 Departamento de extensão 

O Departamento de Extensão (DEPEX), vinculado à Direção-Geral do Campus Cacoal, é o 

órgão executivo responsável por planejar, coordenar, executar e avaliar as ações de extensão no 

campus, em alinhamento com as diretrizes da Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) e com o Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFRO. 

Fazem parte da composição do DEPEX as seguintes coordenações: Coordenação de Integração 

Escola, Empresa e Comunidade (CIEEC), Coordenação de Formação Inicial e Continuada (CFIC) e o 

Coordenação do Centro de Idiomas. 
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Compete ao DEPEX: 

• Planejar e supervisionar as políticas e ações de extensão no campus; 

• Orientar servidores, discentes e comunidade sobre as normativas e oportunidades de extensão; 

• Elaborar editais de fomento à curricularização da extensão nas graduações; 

• Avaliar e emitir pareceres sobre propostas e relatórios de projetos de extensão; 

• Acompanhar programas e projetos tecnológicos, sociais, culturais e de empreendedorismo; 

• Apoiar a organização de eventos científicos, cursos de curta duração, visitas técnicas e 

atividades de acompanhamento de egressos; 

• Garantir a articulação das ações com as coordenações vinculadas, em especial a CIEEC, CFIC 

e o Centro de Idiomas. 

O DEPEX atua como elo entre o IFRO e a sociedade, promovendo o diálogo entre o 

conhecimento acadêmico e as demandas do território, fortalecendo a função social do Instituto Federal 

de Rondônia. 

 

5.4.3 Departamento de pesquisa, inovação e pós-graduação 

Atende às necessidades da Instituição de forma articulatória, relacionando a pesquisa e a 

inovação com as atividades de ensino; responde pela necessidade de informação, organização e 

direcionamento das atividades afins, atentando-se para as novas descobertas e o desenvolvimento de 

projetos de formação e aperfeiçoamento de pessoas e processos. 

Por meio da Coordenação de Pesquisa e Inovação, trabalha com programas de fomento, como 

o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica — PIBIC Júnior e outros, e projetos 

específicos de desenvolvimento da pesquisa, desenvolvidos no âmbito interno ou não, envolvendo não 

apenas os alunos e professores, mas também a comunidade externa. 

 

5.4.4 Equipe técnico pedagógica 

A equipe técnico pedagógica compõe o Departamento de Apoio ao Ensino (DAPE), vinculado 

à Diretoria de Ensino do IFRO, é o setor responsável por apoiar o desenvolvimento, organização e 

acompanhamento dos processos de ensino e aprendizagem nos cursos técnicos, de graduação e em 

EaD, em articulação com os demais departamentos institucionais. Suas atribuições incluem: 

• Planejar e implementar as ações do setor em consonância com o Plano de 

Desenvolvimento Institucional e as diretrizes pedagógicas da instituição.  
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• Orientar e dar suporte à comunidade interna (docentes, discentes e técnicos) quanto às 

normas, instrumentos e rotinas vinculadas ao ensino.  

• Coordenar atividades de apoio pedagógico, registros acadêmicos, materiais didáticos e 

recursos de ensino, garantindo condições para o pleno exercício da docência e aprendizagem.  

• Articular-se com a Pró-Reitoria de Ensino e demais unidades afins para assegurar a 

implementação das políticas de ensino, bem como fomentar projetos e programas integrados de ensino, 

pesquisa e extensão.  

Dessa forma, o DAPE assegura a operacionalização das políticas institucionais de ensino, 

contribuindo para a qualidade, a eficiência e a coerência dos cursos ofertados pelo IFRO, ao mesmo 

tempo em que promove ambiente educacional propício à aprendizagem e ao êxito dos estudantes. 

 

6 INFRAESTRUTURA 

6.1 INFRAESTRUTURA FÍSICA E RECURSO MATERIAIS 

O Campus Cacoal conta com uma área de 50.8 hectares, sendo continuamente em processo de 

expansão de sua infraestrutura, com garantia dos ambientes e recurso para a realização do curso. Os 

setores de atendimento possuem equipamentos e mobiliários adequados, além de pessoal de apoio para 

a manutenção e organização dos espaços e instrumentos de trabalho.  

O Campus dispõe de espaço para todos os professores que não possuem cargos administrativos 

em 8 salas. Além destas salas os professores que possuem função administrativas ficam no prédio para 

este fim, onde desenvolve outras atividades do Campus e, por isso, tem salas que servem para o 

desenvolvimento das ações específicas dessa outra função e também para o atendimento ao discente. 

Conta ainda com uma sala de professores, climatizada e mobiliada com mesas de trabalho, cadeiras, 

espaços destinados ao trabalho coletivo, possui ainda geladeira e micro-ondas para melhor atendê-los. 

O Curso de Licenciatura em Matemática do IFRO Campus Cacoal possui um espaço equipado 

para a coordenação de curso onde desenvolve suas ações administrativas, pedagógicas e de 

atendimento aos professores e alunos.  

A Instituição disponibiliza aos seus acadêmicos 29 salas de aula adequadas e confortáveis e 

climatizadas, com dimensões que variam de 56,0 a 68,42 m2, construídas em alvenaria e concreto 

armado, com fechamento em vidros temperados, piso cerâmico antiderrapante, revestimento em massa 

corrida e pintura látex/acrílica. Há em cada sala um projetor multimídia. 
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Todas as salas de aula são mobiliadas com 40 carteiras individuais, com acabamento em 

plástico e braço de apoio em acabamento em fórmica, quadros brancos, climatizadas com ar 

condicionados Split, cortinas tipo persianas, mesa orgânica e televisor. 

O IFRO conta com salas de aula padronizadas, com capacidade para 44 alunos e planejadas 

para oferecer as melhores condições de aprendizagem atendendo às disposições regulamentares quanto 

à dimensão, iluminação, ventilação (todas as salas são climatizadas), mobiliário e limpeza. 

Para melhor detalhar a estrutura física do campus, o quadro 19 apresenta as repartições e 

dependências a serem utilizadas por professores e alunos no exercício das atividades de ensino, de 

pesquisa, de extensão e na realização de outras atividades que sejam complementares ao processo de 

desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. A infraestrutura física compreende salas de aula, 

laboratórios, biblioteca, salas de estudo, centro de convenções, auditórios e miniauditórios, ginásio e 

quadras esportivas, unidades de campo e diversos outros espaços formadores, nos quais são utilizados 

recursos materiais atualizados e adequados à formação específica. Os investimentos em recursos de 

hipermídia, por exemplo, têm favorecido à melhoria das expectativas quanto à operacionalidade dos 

planos de ensino. 

Quadro 21 – Estrutura física do IFRO, campus Cacoal para a operacionalização do curso. 

Dependência Quantidade Área (𝑚!) 
Sala de aula 29 1740 
Sala de professores 01 63 
Gabinetes 8 24 
Biblioteca 1 400 
Auditório 1 400 
Miniauditório 1 60 
Laboratório de informática 4 283 
Laboratório de física e matemática 1 75 
Sala de reunião 1 25 
Coordenação de curso 1 7 
Direção de ensino 1 20 
Departamento de apoio ao ensino 1 40 
Departamento de assistência ao educando 1 40 
Departamento de pesquisa, inovação e pós-graduação 1 20 
Departamento de extensão 1 20 
Coordenação de integração escola, empresa e comunidade 1 20 
Total - 3.237 

Fonte: IFRO, Campus Cacoal. 
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6.2 INFRAESTRUTURA DE ACESSIBILIDADE ÀS PESSOAS 

COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECÍFICAS 

6.2.1 Acessibilidade para pessoas com deficiência física ou mobilidade 

reduzida 

O campus Cacoal realiza adaptações contínuas em sua infraestrutura com o objetivo de 

proporcionar acesso pleno e seguro às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Essas 

melhorias buscam eliminar barreiras arquitetônicas que possam limitar ou impedir o acesso, 

promovendo a liberdade de movimento e a circulação autônoma e segura de todos. 

A acessibilidade no campus é garantida por meio de diversos elementos estruturais, como 

passagens de pedestres devidamente adaptadas, percursos acessíveis para entrada e saída de veículos, 

banheiros adaptados para pessoas com necessidades específicas, além de escadas e rampas projetadas 

de acordo com normas de acessibilidade. 

Além disso, o campus conta com uma rampa de acesso destinada a cadeirantes, um elevador 

que possibilita o acesso aos pisos superiores e espaço reservado para cadeirantes no auditório, 

reforçando o compromisso com a inclusão e a autonomia de todos os membros da comunidade 

académica. 

 

6.2.2 Acessibilidade para alunos com deficiência visual 

A compreensão social limitada acerca das implicações da cegueira e da baixa visão representa 

uma das principais dificuldades enfrentadas por pessoas com deficiência visual. Essa falta de 

entendimento reforça a necessidade de capacitação dos educadores, para que atuem com competência 

e sejam capazes de desenvolver as habilidades básicas de aprendizagem. É fundamental que essas 

pessoas tenham a oportunidade de se desenvolver, alcançar autonomia, participar ativamente do 

ambiente escolar e se tornar indivíduos plenos, conscientes de si mesmos. 

É comum que existam expectativas reduzidas em relação ao desempenho acadêmico de alunos 

com deficiência visual. Esse cenário, por vezes, decorre do desconhecimento ou da pouca atenção às 

diferenças, originando a falsa convicção de que a deficiência visual está sempre associada à dificuldade 

de aprendizagem ou mesmo ao déficit intelectual. 



72 
 

 

A ausência de estímulos ou a restrição de experiências pode comprometer o desenvolvimento 

normal do processo educativo, especialmente nos aspectos que envolvem o uso dos canais visuais. 

Entre eles, destacam-se a aquisição de conceitos, orientação, mobilidade e o controle do ambiente. 

Para garantir o desenvolvimento integral dos alunos com deficiência visual, o IFRO deve contar com 

recursos humanos e físicos especializados, além de técnicas e ferramentas específicas, como o sistema 

Braile, que são indispensáveis para o sucesso e a eficácia do ensino e da aprendizagem. 

 

6.2.3 Acessibilidade para alunos com deficiência auditiva 

A deficiência auditiva, independentemente de sua forma, pode ser compreendida a partir dos 

conceitos de linguagem, o que proporciona o reconhecimento das possibilidades de superação. A 

linguagem é essencial para que o ser humano estruture seu pensamento, expresse sentimentos, registre 

conhecimentos e se comunique com outras pessoas. 

A linguagem, como evidência da inteligência humana, é objeto constante de pesquisas e 

discussões, especialmente nos estudos sobre aptidão linguística e sobre falhas decorrentes de danos 

cerebrais ou distúrbios sensoriais, como a surdez. Os processos de comunicação entre pessoas surdas 

ou com baixa audição apresentam características próprias, ampliando o entendimento sobre suas 

formas de interação. Por isso, o atendimento adequado a esses alunos demanda paradigmas e princípios 

diferenciados, fundamentais para garantir um suporte eficaz. 

Indivíduos ouvintes utilizam tanto processos verbais quanto não verbais na linguagem. No 

entanto, a surdez congênita e pré-verbal pode restringir o desenvolvimento da linguagem verbal, sem 

impedir o desenvolvimento dos processos não verbais. Pessoas surdas, devido à limitação sensorial 

que impede a aquisição natural da língua oral, recorrem a formas alternativas de linguagem, utilizando 

processos cognitivos e simbólicos visuais. 

Alguns recursos podem ser utilizados, como: Alfabeto Manual, utilizado pelos surdos para 

soletrar nomes próprios ou palavras do português que não possuem equivalente em Libras; Mímica e 

Dramatização, recursos que podem enriquecer a comunicação em sala de aula, conferindo significados 

relacionados ao contexto imediato; desenhos, Ilustrações e Fotografias, que são ferramentas que 

proporcionam referências concretas ao tema, enriquecendo o conteúdo e estimulando o hemisfério 

cerebral não-linguístico, sendo úteis para a memorização e; recursos Tecnológicos, equipamentos 

como vídeo, TV, retroprojetor, computador e slides ampliam as possibilidades de trabalho com novos 

códigos e linguagens. 
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No campus Cacoal, os alunos contam com uma equipe de intérpretes de Libras, que presta 

suporte aos estudantes e professores, complementando a infraestrutura e promovendo uma experiência 

mais inclusiva e acessível para todos. 

 

6.3 INFRAESTRUTURA DE INFORMÁTICA 

O IFRO coloca a serviço das necessidades acadêmicas dos seus alunos, 04 laboratórios de 

informática com 40 máquinas cada com acesso a internet, onde todos os equipamentos são utilizados 

diariamente, das 7h30min às 22h30min, sob acompanhamento de um técnico de laboratório. Além do 

acesso nos laboratórios de informática, há internet por wi-fi em todo o perímetro do Campus com 

acesso aos alunos 

Além do mais, foi implantado um sistema especializado que possibilita ao aluno acompanhar 

sua situação acadêmica, pela Internet, permitindo-lhe acesso ao relatório de notas, resultados de 

avaliação, reserva de livros, (re)matrícula on-line, comprovante de matrícula e outros. 

 

6.3.1 Laboratórios 

A escolha de laboratórios e as instalações especiais atendem às necessidades dos cursos 

atendidos, levando-se em conta o número de alunos e a relação custo-benefício. 

A atualização dos laboratórios varia de acordo com as novas tecnologias, e a manutenção é feita 

por profissionais especializados. A operacionalização dos equipamentos é de responsabilidade dos 

docentes e técnicos do IFRO. 

A atualização tecnológica e a manutenção de equipamentos correspondem às ações do Plano 

de Desenvolvimento Institucional (PDI), do Plano de ação do campus e do Plano Diretor de Tecnologia 

da Informação, que prevê a aquisição de equipamentos. Todavia, a atualização poderá ser desenvolvida 

também por meio de ações complementares pelos servidores do IFRO, enquanto a manutenção ficará 

a cargo tanto de técnicos especializados quanto dos que manuseiam os equipamentos nos processos de 

formação acadêmica. 

A manutenção dos laboratórios é realizada por manutenções preventivas e corretivas planejadas 

pela Coordenação de Gestão de Tecnologia da Informação. A atualização dos laboratórios é realizada 

a cada ano de acordo com as atividades docentes e discentes relacionadas ao ensino, pesquisa e 

extensão segundo a dotação orçamentária do Campus.  
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6.4 INFRAESTRUTURA DE LABORATÓRIOS 

6.4.1 Laboratórios didáticos de formação básica 

As atividades em laboratório são de fundamental importância para o processo de formação 

educacional. Os laboratórios são espaços pedagógicos fundamentais na construção das relações entre 

teoria e prática e deverá ser utilizado em todas as etapas de formação dos alunos.  

O Campus Cacoal conta com um laboratório didático especializado voltado para as áreas de 

Física e Matemática, destinado ao curso de Licenciatura em Matemática. Este laboratório tem como 

objetivo principal proporcionar uma ação multidisciplinar e multiusuário, permitindo o 

desenvolvimento de atividades práticas e experimentais relacionadas ao curso. Além disso, auxilia os 

alunos na aplicação de experimentos conforme os conhecimentos adquiridos em sala de aula e 

contribui nas atividades de pesquisa. 

Os Laboratórios de Informática do Campus desempenham um papel fundamental no apoio às 

atividades acadêmicas do curso de Licenciatura em Matemática. Eles possibilitam a execução de 

tarefas acadêmicas de modo geral e também oferecem suporte às pesquisas realizadas pelos alunos, 

reforçando o caráter multidisciplinar e multiusuário dos laboratórios presentes no Campus. 

 

6.4.2 Laboratórios didáticos de formação específica 

Os laboratórios didáticos especializados apresentam excelente qualidade. Foram todos 

equipados com os melhores materiais didáticos para além de construir e fazer funcionar, o IFRO se 

preocupa em manter atualizados e conservados os espaços físicos e os equipamentos de todos os seus 

laboratórios. 

Os laboratórios possuem espaço físico amplo, bancadas adequadas e em número suficiente para 

o desenvolvimento das atividades docentes. A iluminação natural e a artificial favorecem o 

desenvolvimento de atividades a qualquer hora do dia. E em todos os espaços possuem as placas de 

aviso e materiais de segurança como chuveiros, extintores, entre outros. 

Os Laboratórios didáticos especializados são, essencialmente, ambientes de aprendizagem, 

providos de diversos tipos de materiais, devidamente organizados e facilmente acessíveis para serem 

utilizados pelos servidores e alunos do Campus Cacoal. Porém, faz-se necessário seguir as 
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orientações do Regulamento Geral para Uso dos Laboratórios vigente no campus, visando manter a 

qualidade e funcionalidade dos equipamentos. Os laboratórios deverão ser ocupados, 

prioritariamente, com aulas práticas, além de outras atividades laboratoriais, como iniciação 

científica, trabalhos de conclusão de curso e práticas profissionais. 

 

6.5 BIBLIOTECA 

6.5.1 Espaço físico 

O Campus Cacoal oferece biblioteca aos alunos, em ambiente climatizado, dinâmico e 

organizado, contendo referências bibliográficas imprescindíveis à sua formação. Entende-se que o 

conhecimento construído ao longo dos tempos, especialmente sistematizados em livros e outras formas 

de divulgação, deve ser objeto de estudo e ficar disponibilizado aos alunos, para a fundamentação 

teórica de suas atividades estudantis e profissionais. 

Por isso, salienta-se a importância dada à Biblioteca, que possui sistema de acesso virtual ao 

acervo. Os planos de disciplina das áreas específicas do curso trazem a descrição dos referenciais 

básicos presentes na biblioteca do Campus. Há, ainda, vários outros materiais, citados ou não, voltados 

para a área, das mais diversas mídias, como CDs, DVDs, arquivos virtuais e outros. Além disso, os 

referenciais mais importantes em acervo se somarão outras bibliografias cujas aquisições estão sendo 

programadas. A biblioteca opera com sistema informatizado (Gnuteca), possibilitando fácil acesso ao 

acervo. O sistema informatizado propicia a reserva de exemplares cuja política de empréstimos prevê 

um prazo máximo de 7 (sete) dias para o aluno e 14 (quatorze) dias para os professores, além de manter 

pelo menos 1 (um) volume para consultas na própria Instituição. O acervo está dividido por áreas de 

conhecimento, facilitando, assim, a procura por títulos específicos, com exemplares de livros e 

periódicos contemplando todas as áreas de abrangência do curso. 

 

6.5.2 Demonstrativo da relação unidade/quantidade 

A biblioteca do Campus Cacoal destaca-se pelo seu vasto acervo, composto por mais de 10.000 

exemplares distribuídos em mais de 4.500 obras distintas. Entre esses materiais, encontram-se livros, 

periódicos, trabalhos acadêmicos e outros tipos de publicações relevantes para a formação acadêmica 

dos estudantes. Especificamente na área de ciências exatas, o acervo conta com 486 obras, 

evidenciando a preocupação da instituição em atender às necessidades na área de conhecimento do 

curso. 
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O espaço físico da biblioteca é amplo e pensado para proporcionar conforto e funcionalidade 

aos usuários. São disponibilizados cadeiras, mesas, computadores para pesquisa e salas de estudo, 

favorecendo tanto o trabalho individual quanto em grupo. Os alunos também contam com apoio 

bibliográfico no desenvolvimento de suas atividades estudantis, o que contribui para a qualidade da 

formação acadêmica. 

Para ampliar as possibilidades de pesquisa e atualização, a instituição possui assinatura da 

biblioteca virtual Minha Biblioteca, cujo acervo dispõe de mais de 10.000 títulos, acessíveis aos alunos 

24 horas por dia. Além disso, há acesso a periódicos da Capes, o que complementa a oferta de materiais 

e recursos de referência. 

A relação entre o número de livros disponíveis e o número de discentes matriculados no curso 

é bastante expressiva, sendo de 62 livros por estudante. Considerando apenas os livros da área 

específica, esse índice é de 12 livros por discente, demonstrando o compromisso da instituição em 

proporcionar amplo acesso ao conhecimento e recursos necessários para o desenvolvimento 

acadêmico. 

 

7 BASE LEGAL 

7.1 Lei de Diretrizes e Bases 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Normatiza e a educação escolar e define meios para o desenvolvimento do ensino em instituições. 

 

7.2 Diretrizes Curriculares para os cursos de Matemática 

Resolução nº 3, de 18 de fevereiro de 2003, do Conselho Nacional de Educação. Estabelece as 

diretrizes curriculares para os cursos de bacharelado e licenciatura em Matemática e orientam a 

formulação do projeto pedagógico do curso. 
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7.3 Lei nº 11.788/2008 

Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. Dispõe sobre o estágio de estudantes que estejam 

frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de 

ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental. 

 

7.4 Diretrizes para a Extensão 

Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018, do Conselho Nacional de Educação. Estabelece 

as diretrizes para a extensão na educação superior brasileira e regulamenta as atividades acadêmicas 

de extensão. 

 

7.5 Diretrizes Curriculares Nacionais 

Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, do Conselho Nacional de Educação. Dispõe 

sobre as diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial em nível superior de profissionais do 

magistério da educação escolar básica. 

 

7.6 Decreto 12.456/2025 

Decreto nº 12.456, de 19 de maio de 2025. Dispõe sobre a oferta de educação a distância por 

instituições de educação superior em cursos de graduação. 

 

7.7 ROA – Graduações 

Resolução nº 87/CONSUP/IFRO, de 30 de dezembro de 2016. Dispões sobre o regulamento 

da organização acadêmica dos cursos de graduação do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Rondônia e orienta a rotina dos processos formativos dos cursos de graduação, 

presenciais e a distância. 
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7.8 Resolução 7/IFRO/2018 

Resolução nº 7/REIT – CONSUP/IFRO, de 03 de janeiro de 2018. Dispõe sobre a aprovação 

do regulamento de conselho de classe, colegiado de curso e núcleo docente estruturante no âmbito do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia e normatiza a constituição, as 

competências, as formas de atuação e as orientações de funcionamento desses segmentos de apoio 

pedagógico. 

 

7.9 Resolução 8/IFRO/2019 

Resolução nº 8/REIT – CONSUP/IFRO, de 31 de janeiro de 2019. Dispõe sobre a aprovação 

do regulamento da curricularização da extensão nos cursos de graduação do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia. 

 

7.10 Resolução 34/IFRO/2020 

Resolução nº 34/REIT – CONSUP/IFRO, de 28 de maio de 2020. Dispõe sobre a aprovação do 

regulamento de procedimentos para elaboração, reformulação e atualização de projetos pedagógicos, 

e suspensão e extinção da oferta de cursos no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Rondônia. 
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9 APÊNDICE: PLANOS DE DISCIPLINA 
Quadro 22 – Planos de disciplina 

1° SEMESTRE 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Matemática Básica Código: ACCE01 
CH Teórica: 40 CH Prática: CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 1° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Teoria dos Conjuntos. Potenciação. Radiciação. Produtos Notáveis. Fatoração. Múltiplos e Divisores. 
Frações. Equações. 
Objetivo geral 
Compreender os conceitos fundamentais da matemática e aplicá-los na resolução de problemas, 
desenvolvendo o raciocínio lógico, o pensamento abstrato e a habilidade de realizar operações 
aritméticas e algébricas, assim como assimilar noções introdutórias de álgebra, geometria e cálculo, a 
fim de preparar-se para estudos matemáticos mais avançados e para sua aplicação em diferentes 
contextos.  
Referências bibliográficas básicas 
SCHWERTL, Simone Leal. Matemática Básica. 3ª ed. Santa Catarina: Furb, 2012. 
SILVA, Sebastião Medeiros. Matemática Básica Para Cursos Superiores. 1ª ed. São Paulo: Atlas, 
2001. 
ZEGARELLI, Mark; Matemática Básica & Pré-álgebra Para Leigos - 2ª ed. Rio de Janeiro: Alta 
Books, 2011. 
Referências bibliográficas complementares 
ANDRINI, Álvaro; VASCONCELOS, Maria José. Praticando Matemática - Edição Renovada. 6º 
Ano. 3ª ed. São Paulo: Editora do Brasil, 2015. 
ANDRINI, Álvaro; VASCONCELOS, Maria José. Praticando Matemática - Edição Renovada. 7º 
Ano. 3ª ed. São Paulo: Editora do Brasil, 2015. 
ANDRINI, Álvaro; VASCONCELOS, Maria José. Praticando Matemática - Edição Renovada. 8º 
Ano. 3ª ed. São Paulo: Editora do Brasil, 2015. 
ANDRINI, Álvaro; VASCONCELOS, Maria José. Praticando Matemática - Edição Renovada. 9º 
Ano. 3ª ed. São Paulo: Editora do Brasil, 2015. 
IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos da Matemática Elementar: Conjuntos, 
Funções. v. 1, 9. ed., São Paulo: Atual, 2016. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Fundamentos da matemática I Código: ACCE02 
CH Teórica: 60 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 1° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Conjuntos numéricos. Relações. Função afim. Função quadrática. Função modular. Função composta 
e Função inversa. 
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Objetivo geral 
Compreender e aplicar os conceitos de funções do 1º e do 2º grau, Função Exponencial, Função 
Logarítmica e Progressões, analisando seus gráficos, propriedades e representações algébricas, a fim 
de desenvolver o raciocínio lógico-matemático, a capacidade de resolução de problemas e a 
interpretação de fenômenos cotidianos mediados por essas funções, em consonância com a BNCC.  
Referências bibliográficas básicas 
ALMEIDA, Nilze de; DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson. Matemática: Ciência e Aplicações. 
v. 1, 8. ed, São Paulo: Atual, 2014. 
DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson; DEGENSZAJN, David. Matemática - Vol. Único, 6. ed., São 
Paulo: Atual, 2015. 
IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos da Matemática Elementar: Conjuntos, 
Funções. v. 1, 9. ed., São Paulo: Atual, 2016. 
Referências bibliográficas complementares 
DANTE, Luiz Roberto. Matemática: Contexto e Aplicações 1 – Ensino Médio - 1º Ano. 5. ed., 
São Paulo: Ática, 2011. 
GIOVANNI Jr., José Ruy. GIOVANNI, José Ruy. BONJORNO, Paulo Roberto. 360°- 
Matemática Fundamental - Uma Nova Abordagem - Vol. Único. FTD, 2015. 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cézar Pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, Augusto 
César. A Matemática do Ensino Médio - Volume 1. 11. ed., Editora: SBM, 2016. 
MACHADO, Antônio dos Santos. Matemática - Volume Único - Ensino Médio. 1. ed., São Paulo: 
Atual, 2012. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Geometria plana Código: ACCE03 
CH Teórica: 60 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 1° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Noções primitivas: ponto, reta e plano; Retas; Ângulos; Triângulos; Figuras planas: quadriláteros, 
circunferências, polígonos regulares; Áreas de figuras planas. 
Objetivo geral 
Compreender os conceitos fundamentais da Geometria Plana, construindo o pensamento geométrico 
necessário ao exercício da docência na Educação Básica. 
Referências bibliográficas básicas 
DOLCE, Osvaldo; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos de matemática elementar. São 
Paulo: Atual, 1985. 
IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; DEGENSZAJN, David Mauro; PÉRIGO, Roberto. Matemática. 
São Paulo: Atual, 2002. 
MACHADO, Antônio dos Santos. Áreas e volumes. São Paulo: Atual, 2008. 
Referências bibliográficas complementares 
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CARONNET, TH. Exercícios de geometria. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1961.  
DANTE, Luiz Roberto. Matemática. São Paulo: Ática, 2003. 
IMENES, Luiz Márcio Pereira; JAKUBOVIC, José; LELLIS, Marcelo Cestari. Geometria. 16.ed. 
São Paulo: Atual, c2004. 
LIMA, Elon Lages. Medidas e Forma em Geometria. Vol único. Coleção Professor de 
Matemática, Sociedade Brasileira de Matemática - SBM, 1995. 
LIMA, Elon Lages. Áreas e volumes. Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de Matemática - SBM 
1979. 
SMOLE, Kátia Cristina Stocco; DINIZ, Maria Ignez de Souza Vieira; CÂNDIDO, Patrícia 
Terezinha. Figuras e formas. Porto Alegre: ArtMed, 2007. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Desenho geométrico Código: ACCE04 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 1° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Instrumentos de desenho. Lugares geométricos. Operações com segmentos de reta e com ângulos. 
Construções fundamentais: triângulos, circunferência, polígonos regulares. Curvas cônicas e cíclicas. 
Concordância das retas e dos arcos de circunferências. Figuras equivalente. Escalas. 
Objetivo geral 
Desenvolver habilidades práticas e teóricas em desenho geométrico para compreender e aplicar 
conceitos de geometria em diferentes contextos educacionais e profissionais, promovendo o raciocínio 
espacial e a precisão gráfica. 
Referências bibliográficas básicas 
CARVALHO, Benjamin de A. Desenho Geométrico. 3 ed Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico,1993. 
DOLCE, O. e POMPEO, J. N. Fundamentos da matemática elementar, Geometria 
Plana. 2 ed. São Paulo: Atual, 1980. 
JORGE, Sônia. Desenho Geométrico: Ideias e Imagens, 2 ed. São Paulo: Saraiva, 1999. 

Referências bibliográficas complementares 
JUNIOR, Isaias Marchesi. Curso de Desenho Geométrico. v. 1 e 2. 11 ed. São Paulo: Àtica, 1985. 
WAGNER, Eduardo. Construções geométricas. 6ª ed. Rio de Janeiro: SBM. 2007. 
REZENDE, Eliane Quelho F. e QUEIROZ, Maria Lúcia Bontorim de. Geometria euclidiana plana 
e construções geométricas. Campinas: Editora da UNICAMP. 2008 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Filosofia da educação e ética profissional Código: EFG01 
CH Teórica: 40 CH Prática: CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 1° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 



84 
 

 

Pressupostos Filosóficos da Educação. As contribuições das grandes correntes filosóficas para o 
pensamento pedagógico: iluminismo, liberalismo, positivismo e materialismo histórico-dialético. 
Por que estudar filosofia e sua importância na formação e atuação profissional. O inter-
relacionamento entre Filosofia e Ética. Responsabilidade e consciência ética. Concepção de ética 
e de moral na consolidação do respeito à dignidade da pessoa humana, à liberdade e a igualdade. 
Discussão dos múltiplos usos da Ética: na profissão, nas organizações e na sociedade. 

Objetivo geral 
Desenvolver a capacidade de análise crítica e formar consciência interpretativa dos assuntos da 
atualidade socioeducativa. 
Referências bibliográficas básicas 
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. Filosofia da Educação. São Paulo: Moderna, 2009. 
MORIN, Edgar. A cabeça bem-feita: repensar a reforma, reformar o pensamento; tradução Eloá 
Jacobina. 8ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003. 
SÁ, Antonio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

Referências bibliográficas complementares 
ADORNO, T. W. Educação e Emancipação. Tradução de Wolfgang Leo Maar. São Paulo: Paz e 
Terra, 2000. 
DALBOSCO, C. A. (Org.). Filosofia e Educação no Emílio de Rousseau: o papel do educador como 
governante. Campinas, SP: Editora Alínea, 2011. 
DEWEY, J. Experiência e educação. Petrópolis: Vozes, 2010. 
FERRY, Luc; VINCENT, Jean-Didier. O que é o ser humano?: sobre os princípios fundamentais 
da filosofia e da biologia. Rio de Janeiro: Vozes, 2011.  
LUCKESI, Cipriano Carlos. Filosofia da educação. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
MARCUSE, H. O homem unidimensional: estudos sobre a ideologia da sociedade industrial 
avançada. São Paulo: EDIPRO, 2015. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Linguagem e comunicação Código: EFG02 
CH Teórica: 40 CH Prática: CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 1° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Língua e linguagem; Teoria da comunicação; Funções da linguagem; Vícios da linguagem; 
Ortografia; Variedades linguísticas; Gêneros e tipologias textuais; Intelecção textual. 
Objetivo geral 
Utilizar a linguagem na leitura, escrita e produção de gêneros textuais orais e escritos com o objetivo 
de atender aos diferentes propósitos comunicativos em diversas situações de uso. 
Referências bibliográficas básicas 
ALMEIDA, Napoleão Mendes de. Gramática metódica da língua portuguesa. São Paulo: 
Saraiva, 2008. 
ANDRADE, Maria Margarida. Noções básicas de língua portuguesa. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 
2004. 
CHAMADOIRA, João B. Neto. Língua portuguesa: pensando e escrevendo. São Paulo: Atlas, 1998. 
Referências bibliográficas complementares 
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CALKINS, Luciy McCormick. A arte de ensinar a escrever: o desenvolvimento. São Paulo, 
Artes Médicas, 1989. 
CAMPEDELLI, Samira Yousseff. Produção de textos & usos da linguagem. 3. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2000. 
GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. Belo Horizonte, FGV, 2000. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Metodologia do trabalho científico Código: EFG03 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 1° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Ciência e outras formas de conhecimento. Prática e estratégias de leitura e anotações. 
Trabalhos de disciplinas, relatórios de visitas técnicas e de apresentações orais. Seminários. Projeto 
de pesquisa. Publicações científicas. Designs de pesquisa. Conceitos, hipóteses e variáveis. Coleta 
e interpretação de dados. Experimentação. Pesquisa bibliográfica. Estrutura e redação de textos 
científicos dissertativos: resumos, relatórios, monografias, artigos científicos.  Apresentação 
gráfica do texto e referências bibliográficas. Normas da ABNT. 

Objetivo geral 
Conhecer os meios para buscar informações científicas, diretrizes e normas técnicas necessárias na 
elaboração de trabalhos acadêmicos e científicos. Desenvolver a visão crítica quanto aos conceitos 
sobre as metodologias científicas, a pesquisa e seus procedimentos.  
Referências bibliográficas básicas 
AMATO, Alexandre Campos Morais; MORAIS, Irany Novah. Metodologia da Pesquisa 
Científica. Roca – Brasil, 2008. 
LEITE, Francisco Tarciso. Metodologia Científica: Métodos e Técnicas de Pesquisa (Monografia, 
Dissertações, Teses e Livros). Ideias & Letras, 2008. 
OLIVEIRA NETTO, Alvim Antônio de; MELO, Carina. Metodologia da Pesquisa Científica. 
Visual Books, 2008. 
Referências bibliográficas complementares 
COSTA, M.A.F.; COSTA, M.F.B. Metodologia da pesquisa: conceitos e técnicas. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Interciência, 2009. 
GAIO, R. Metodologia de pesquisa e produção de conhecimento. Petrópolis: Vozes, 2008. 
GIL, A.C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas. 2009. 175p. 
MARCONI, M.A.; LAKATOS, E.M. Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: Atlas, 
2016. 
SEVERINO, A.J. Metodologia do trabalho científico. 22. ed. São Paulo: Cortez. 2002 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Metodologia de projetos integradores e extensão Código: AAE01 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: AAE Período: 1° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
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Definição de projeto integrador e seus objetivos. Interdisciplinaridade e transdiciplinaridade. 
Indissociabilidade do Ensino-Pesquisa-Extensão. O papel da Extensão nos Institutos Federais. Etapas 
do Projeto. Normas para elaboração de Projeto Integrador de Extensão. Formação das habilidades e 
competências por meio de projetos integradores e da extensão. Metodologia da extensão e à vivência 
prática multidisciplinar ao longo curso. Aprendizagem significativa, por 
meio da curricularização da extensão nos cursos oferecidos pela Instituição. 
Objetivo geral 
Elaborar e executar projetos integradores e de extensão, promovendo a interdisciplinaridade e a 
vivência prática com a comunidade, articulando teoria e prática de forma significativa. 
Referências bibliográficas básicas 
FAGUNDES, José. Universidade e compromisso social: extensão, limites e perspectivas. 
Campinas: Editora UNICAMP, 1986. 
FAZENDA, I. C. A. (org.). O que é interdisciplinaridade? São Paulo: Cortez, 2008. 
MELO NETO, José Francisco. Extensão Universitária: bases ontológicas. João Pessoa: Editora 
Universitária, 2002 
Referências bibliográficas complementares 
BRASIL Plano Nacional de Educação 2014-2024 [recurso eletrônico]: Lei nº 13.005, de 25 de 
junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências. – 
Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2014. 86 p. (Série legislação; n. 125) 
COSTA, Marco Antônio F. da. Metodologia da Pesquisa: Conceitos e Técnicas. Local: 
Interciência, 2009. 
FAZENDA, I. C. A. Interdisciplinaridade: qual o sentido? 2.ed. São Paulo: Editora Paulus, 2006. 
GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
MARCONI, M. A. Metodologia científica: ciência e conhecimento científico; métodos científicos; 
teoria, hipóteses e variáveis, metodologia jurídica. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

2° SEMESTRE 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Fundamentos da matemática II Código: ACCE05 
CH Teórica: 60 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 2° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE02 
Ementa: 
Função Exponencial e Logarítmica. Progressões aritméticas e geométricas. 

Objetivo geral 
Desenvolver a capacidade de comunicação e representação, compreendendo os conceitos matemáticos 
aplicados, utilizando e discutindo procedimentos e estratégias que permitam, ao licenciando, adquirir 
conhecimento de conteúdos de matemática de níveis elementar e médio, que o capacita para estudos 
posteriores. 
Referências bibliográficas básicas 
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DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson; DEGENSZAJN, David. Matemática - Vol. Único, 6. ed., São 
Paulo: Atual, 2015. 
IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos da Matemática Elementar: 
Logaritmos. v. 2, 10. ed., São Paulo: Atual, 2013. 
IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel. Fundamentos da Matemática Elementar: Sequências, 
Matrizes, Determinantes, Sistemas. vol. 4, 8. ed., São Paulo: Atual, 2012. 
Referências bibliográficas complementares 
ALMEIDA, Nilze de.; DOLCE, Osvaldo.; IEZZI, Gelson. Matemática: Ciência e Aplicações. v. 2, 
8. ed, São Paulo: Atual, 2014. 
ALMEIDA, Nilze de.; DOLCE, Osvaldo.; IEZZI, Gelson. Matemática: Ciência e Aplicações. v. 1, 
8. ed, São Paulo: Atual, 2014. 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cézar Pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, Augusto 
César. A Matemática do Ensino Médio - Volume 1. 11. ed., Editora: SBM, 2016. 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cézar Pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, Augusto 
César. A Matemática do Ensino Médio - Volume 2. 7. ed., Editora: SBM, 2016. 
MACHADO, Antônio dos Santos. Matemática - Volume Único - Ensino Médio. 1. ed., São Paulo: 
Atual, 2012. 
GIOVANNI Jr., José Ruy. GIOVANNI, José Ruy. BONJORNO, Paulo Roberto. 360° Matemática 
Fundamental - Uma Nova Abordagem - Vol. Único. FTD, 2015 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Trigonometria Código: ACCE06 
CH Teórica: 80 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 2° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Trigonometria no triângulo retângulo. Trigonometria na circunferência. Funções trigonométricas. 
Transformações trigonométricas. Funções trigonométricas inversas. 
Objetivo geral 
Compreender e aplicar os conceitos fundamentais de trigonometria no triângulo retângulo e na 
circunferência, dominando as propriedades e o uso das funções trigonométricas diretas, suas 
transformações e funções inversas, para a resolução de problemas e a continuidade em estudos 
matemáticos mais avançados. 
Referências bibliográficas básicas 
ALMEIDA, Nilze de.; DOLCE, Osvaldo.; IEZZI, Gelson. Matemática: Ciência e Aplicações. v. 
2, 8. ed, São Paulo: Atual, 2014. 
DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson; DEGENSZAJN, David. Matemática - Vol. Único, 6. ed., São 
Paulo: Atual, 2015. 
IEZZI, Gelson. Fundamentos da Matemática Elementar: Trigonometria. vol. 3, 9. ed., São Paulo: 
Atual, 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
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ALMEIDA, Nilze de.; DOLCE, Osvaldo.; IEZZI, Gelson. Matemática: Ciência e Aplicações. v. 2, 
8. ed, São Paulo: Atual, 2014. 
GIOVANNI Jr., José Ruy. GIOVANNI, José Ruy. BONJORNO, Paulo Roberto. 360°- 
Matemática Fundamental - Uma Nova Abordagem - Vol. Único. FTD, 2015. 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cézar Pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, Augusto 
César. A Matemática do Ensino Médio - Volume 1. 11. ed., Editora: SBM, 2016. 
MACHADO, Antônio dos Santos. Matemática - Volume Único - Ensino Médio. 1. ed., São Paulo: 
Atual, 2012. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Geometria espacial Código: ACCE07 
CH Teórica: 60 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 2° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE03 
Ementa: 
Ângulos entre retas e planos; Princípio de Cavalieri; Prismas; Áreas de superfície e volumes de 
sólidos geométricos; Poliedros regulares: Teorema de Euler; Esferas. 
Objetivo geral 
Desenvolver a compreensão dos conceitos fundamentais da geometria espacial para analisar, calcular 
e aplicar propriedades de ângulos, prismas, poliedros, superfícies e volumes em diferentes contextos 
educacionais e práticos. 
Referências bibliográficas básicas 
CARVALHO, Paulo Cezar Pinto. Introdução à Geometria Espacial. RJ: SBM, 2007. DOLCE, 
Osvaldo; POMPEO, José  Nicolau. Fundamentos de matemática elementar. São Paulo: Atual, 1985. 
IEZZI, Gelson; DOLCE, Osvaldo; DEGENSZAJN, David Mauro; PÉRIGO, Roberto. Matemática. 
São Paulo: Atual, 2002.  
MACHADO, Antônio dos Santos. Áreas e volumes. São Paulo: Atual, 2008. 

Referências bibliográficas complementares 
CARONNET, TH. Exercícios de geometria. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1961. DANTE, Luiz 
Roberto. Matemática. São Paulo: Ática, 2003. 
IMENES, Luiz Márcio Pereira; JAKUBOVIC, José; LELLIS, Marcelo Cestari. Geometria. 16.ed. 
São Paulo: Atual, 2004. 
LIMA, Elon Lages. Medidas e Forma em Geometria. Vol único. Coleção Professor de 
Matemática, Sociedade Brasileira de Matemática - SBM, 1995. 
LIMA, Elon Lages. Áreas e volumes. Rio de Janeiro: Sociedade Brasileira de Matemática - SBM 
1979. 
SMOLE, Kátia Cristina Stocco; DINIZ, Maria Ignez de Souza Vieira; CÂNDIDO, Patrícia 
Terezinha. Figuras e formas. Porto Alegre: ArtMed, 2007. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: História da educação Código: EFG04 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 2° 
Disciplinas Pré-requisito: 
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Ementa: 
Fundamentos da História da Educação: clássica, moderna e contemporânea. A evolução histórica e 
dos sistemas educacionais no Brasil. Reformas educacionais no contexto brasileiro. O movimento 
de Educação Popular no Brasil. Histórico da educação republicana e direitos humanos. Tendências   
e problemáticas da educação contemporânea. 
Objetivo geral 
Compreender as abordagens históricas do campo educacional brasileiro, em tempos escolares 
distintos, tendo como pano de fundo o contexto histórico da educação no Brasil e no mundo e as 
tendências da educação contemporânea. 
Referências bibliográficas básicas 
ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da educação e da pedagogia: geral e do Brasil. 3. ed. 
São Paulo: Moderna, 2006. 
GERALDO, Francisco Filho. A educação brasileira no contesto histórico. 3. ed. Campinas-SP: 
Alínea, 2013. 
MANACORDA, Mario Alighiero. História da Educação: da antiguidade aos nossos dias. 13. ed. 
São Paulo: Cortez, 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
LOPES, Eliane Marta Teixeira; GALVÃO, Ana Maria de Oliveira. História da Educação. 
Rio de Janeiro: DP&A, 2001. 
PILETTI, Claudino. História da Educação: de Confúcio a Paulo Freire. São Paulo: Contexto, 
2014 
RIBEIRO, Maria Luísa Santos. História da educação brasileira: a organização escolar. 21. ed. 
Campinas-SP: Autores associados, 2011. 
VEIGA, Cynthia Greive; FONSECA, Thais Nívia de Lima e. (Orgs.). Educação no Brasil: história 
e historiografia. São Paulo: Autores Associados, 2001. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Psicologia da educação Código: EFG05 
CH Teórica: 80 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: EFG Período: 2° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
A Psicologia na educação e na escola. Fatores determinantes do comportamento: as diversas 
abordagens. Psicologia do Desenvolvimento: aspectos cognitivo, social e afetivo da infância, 
adolescência e da idade adulta. Principais teorias de aprendizagem. Aprendizagem: mecanismos e 
suas dificuldades. Desvios de aprendizagem: caracterização e intervenção pedagógica. Sucesso, 
Fracasso, exclusão, motivação e desempenho escolar. Ajustamento Social e pessoal. Interação 
professor/aluno/família: dinâmica da sala de aula e de processo de aprendizagem. A psicologia da 
educação frente ao racismo, discriminação, intolerância, preconceito, estereótipo, exotismo, 
relações de poder e conflitos no ambiente escolar. 

Objetivo geral 
Compreender a Psicologia aplicada à Educação, reconhecendo seu papel na formação do professor e 
analisando como as teorias do desenvolvimento e da aprendizagem contribuem para o processo de 
ensino e aprendizagem.  
Referências bibliográficas básicas 

http://grupoautentica.com.br/autentica/autor/cynthia-greive-veiga/40
http://grupoautentica.com.br/autentica/autor/thais-nivia-de-lima-e-fonseca-orgs/432
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BAETA, Anna Maria. Psicologia da Educação. Rio de Janeiro: Forma e ação, 2006. 
CARMO, João dos Santos. Fundamentos Psicológicos da Educação. São Paulo: Ibpex, 2011. 
CUNHA, Marcos Vinícius da. Psicologia da Educação. 4. ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2008. 
Referências bibliográficas complementares 
BRITO, Márcia R. F. Psicologia da Educação: Matemática — Teoria e Pesquisa. Insular, 2004. 
CARRARA, Kester. Introdução à Psicologia da Educação: Seis abordagens. São Paulo: 
Avercamp, 2004. 
FARRELL, Michael. Dificuldades de aprendizagem moderadas, graves e profundas: guia do 
professor. Tradução: Maria Adriana Veríssimo Veronese. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
GOULART, Iris Barbosa. Psicologia da Educação: fundamentos teóricos, aplicações à prática 
pedagógica. Petrópolis: Vozes, 2001. 
LARROSA, Jorge. Psicologia e Educação – O Significado do Aprender. Edipucrs, 2007. 
MONTOYA, Adrian Oscar Dongo. Contribuições da Psicologia para a Educação. Mercado de 
Letras, 2008. 

 

3° SEMESTRE 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Lógica Matemática Código: ACCE08 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 3° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Proposições. Conectivos. Operações lógicas. Construções de tabela verdade. Tautologias, 
contradições e contingências. Implicação e equivalência lógica. Sentenças abertas. 
Quantificadores. Aplicações de lógica. 
Objetivo geral 
Compreender e saber aplicar os fundamentos da lógica, desenvolvendo o raciocínio lógico formal 
para a resolução de problemas e aplicações em diversas áreas do conhecimento. 
Referências bibliográficas básicas 
COPI, Irwing M. Introdução à lógica. São Paulo: Mestre Jou, 2001.  
FILHO, Edgar de Alencar. Introdução à lógica. São Paulo: Nobel, 2000.  
GERÔNIMO, João Roberto e FRANCO, Valdeni Soliani. Fundamentos de Matemática: uma 
introdução à logica matemática, teoria dos conjuntos, relações e funções. Maringá, PR: Eduem, 
2008. 
Referências bibliográficas complementares 
FILHO, Edgar de Alencar. Iniciação a Lógica Matemática. São Paulo: Ed. Nobel.  
IEZZI, Gelson e DOMINGUES, Hygine H. Álgebra Moderna. São Paulo: Ed. Atual 
RUSSEL, Bertrand. Introdução a Filosofia Matemática. Biblioteca de Cultura Científica. Zahar 
Editores. 
SOARES, Edvaldo. Fundamentos da lógica. São Paulo: Atlas, 2003. 
TINOCO, Lúcia (org.). Argumentação e provas. Rio de Janeiro: Projeto Fundão, 1998. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Cálculo diferencial e integral I Código: ACCE09 
CH Teórica: 80 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
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Núcleo de Formação: ACCE Período: 3° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE02 
Ementa: 
Limites e Continuidade de funções. Derivada; Aplicações Da Derivada. Regra de L`Hopital. 

Objetivo geral 
Compreender e aplicar os conceitos para resolver problemas em cálculo diferencial e analisar funções 
reais. 
Referências bibliográficas básicas 
GUIDORIZZI, Hamilton Luiz. Um curso de Cálculo. v. 1. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2008. 
LEITHOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analítica. v. 1. 3. ed. São Paulo: HARBRA, 
1994. 
THOMAS JR., George B. et al. Cálculo. 10. ed. Sao Paulo: Pearson Addison Wesley, 2002. 

Referências bibliográficas complementares 
ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Cálculo das Funções de uma Variável. 7°edição. São 
Paulo. LTC. 2003. 
GIORDANO, Weir Hass; THOMAS, George B. Cálculo. Volume 1. Pearson Education, 11ª 
edição, 2008. 
LAURENCE D. Hoffmann &Gerald L. Bradley. Cálculo: Um curso moderno e suas aplicações. 
7. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2002. 
ROMANO, Roberto. Cálculo Diferencial e Integral: Funções de uma Variável. São Paulo: 
Atlas, 1983. 
STEWART, J. Cálculo. v. 1. São Paulo: Pioneira Thomson, 2003. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Fundamentos da matemática III Código: ACCE10 
CH Teórica: 60 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 3° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Conceitos e operações com matrizes. Determinantes de diferentes ordens e suas propriedades. 
Resolução e interpretação de sistemas lineares. Aplicações de matrizes e sistemas lineares em 
contextos matemáticos. 
Objetivo geral 
Compreender os principais conceitos e técnicas relacionadas às matrizes, aos determinantes e aos 
sistemas lineares e saber aplicá-los na resolução de problemas práticos e na formulação de argumentos 
matemáticos sólidos 
Referências bibliográficas básicas 
DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson; DEGENSZAJN, David. Matemática - Vol. Único, 6. ed., São 
Paulo: Atual, 2015. 
IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel. Fundamentos da Matemática Elementar: Sequências, 
Matrizes, Determinantes, Sistemas. vol. 4, 8. ed., São Paulo: Atual, 2012. 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cézar Pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, Augusto 
César. A Matemática do Ensino Médio - Volume 2. 7. ed., Editora: SBM, 2016. 
Referências bibliográficas complementares 
ALMEIDA, Nilze de.; DOLCE, Osvaldo.; IEZZI, Gelson. Matemática: Ciência e Aplicações. v. 
2, 8. ed, São Paulo: Atual, 2014. 
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GIOVANNI Jr., José Ruy. GIOVANNI, José Ruy. BONJORNO, Paulo Roberto. 360°- Matemática 
Fundamental - Uma Nova Abordagem - Vol. Único. FTD, 2015. 
MACHADO, Antônio dos Santos. Matemática – Volume Único – Ensino Médio. São Paulo: Atual, 
2012. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: História da matemática Código: ACCE11 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 3° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
A Matemática na Grécia - A gênese da Geometria: Thales, Pitágoras e as primeiras escolas. Os 
problemas clássicos. Relações com a Filosofia. Axiomatização e os Elementos de Euclides. O 
período Alexandrino. A Matemática no fim da Idade Média e no Renascimento. A introdução da 
numeração Hindu- Arábica. Resolução de equações de terceiro e quarto grau e a introdução dos 
números complexos. Viète e o formalismo algébrico. As raízes da Matemática moderna. Bürgi, 
Napier e Briggs: a introdução dos logaritmos. As contribuições de Desargues, Pascal, Fermat e 
Descartes: o nascimento da Geometria Projetiva, da Teoria de Números, da Geometria Analítica e da 
Probabilidade. Tópico complementar: As liberações da Álgebra e da Geometria: as descobertas dos 
quatérnios e das Geometrias não euclidianas. 
Objetivo geral 
Justificar o aparecimento e o desenvolvimento das ideias e conceitos matemáticos de acordo com a 
época, caracterizando as razões e motivações que conduziram às grandes descobertas, e analisar 
criticamente a evolução do método axiomático, integrando os saberes adquiridos ao longo do curso 
numa estrutura intelectual, visando uma ação transformadora na prática profissional identificando, 
formulando e resolvendo problemas.  
Referências bibliográficas básicas 
BICUDO, Irineu. Sobre a História da Matemática. Bolema, Rio Claro, Especial n. 2, p. 7-25, 1992. 
BOYER, Carl B. História da Matemática. 3ª Ed. São Paulo: Blucher, 2012.  
D’AMBROSIO, Ubiratan. Reflexões sobre História, filosofia e Matemática. Bolema, Rio 
Claro, Especial n. 2, p. 42-60, 1992. 

Referências bibliográficas complementares 
GARBI, Gilberto G. O Romance das Equações Algébricas. 2ª Ed. São Paulo: Editora Livraria da 
Física, 2007. 
IFRAH, Georges. Os números: História universal dos algarismos. Tradução: Alberto Munõz e Ana 
Beatriz Katinsky. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1997. 
JARDINETTI, José Roberto Boettger. A função metodológica de história para elaboração e 
execução de procedimentos de ensino da matemática. Bolema. Rio Claro, ano 9, n. 10, p. 75-82, 
1994. 
MENEGUETTI, Renata; BICUDO, Irineu. O que a História do Desenvolvimento do Cálculo pode 
nos ensinar quando questionamos o Saber Matemático, seu Ensino e seus Fundamentos. Revista 
Brasileira de História da Matemática. Rio Claro, v. 2, n. 3, abril 2002. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Didática Geral Código: EFG06 
CH Teórica: 40 CH Prática: 40 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
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Núcleo de Formação: EFG Período: 3° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Fundamentos da didática nas teorias clássica, moderna e contemporânea da Educação. As tendências 
pedagógicas na prática escolar. As relações entre ensino, pesquisa e extensão. A práxis didática: 
currículo escolar, planejamento educacional e avaliação da ação pedagógica; projetos inter e 
transdisciplinares. Relação entre os componentes do processo didático: objetivos, conteúdos, 
métodos, recursos, avaliação da aprendizagem e, referenciais. Referenciais Curriculares da 
Educação Básica. 
Objetivo geral 
Perceber as relações entre os fundamentos teóricos, os contextos socioculturais, políticos e 
econômicos e as possibilidades didático-metodológicas para a práxis docente numa perspectiva crítica 
e consciente dos desafios inerentes à profissão docente. 
Referências bibliográficas básicas 
HAYDT, R. C. Curso de didática geral. 7. ed. São Paulo: Ática, 2011.  
LIBÂNEO, J. C. Didática. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2013. 
PIMENTA, Selma Garrido. Didática e formação de professores: percursos e perspectivas no Brasil 
e em Portugal. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
Referências bibliográficas complementares 
CASTRO, Amélia Domingues de e CARVALHO, Anna Maria Pessoa de (Orgs.). Ensinar a ensinar: 
didática para a escola fundamental e média. São Paulo: Pioneira Thomson learning, 2002. 
CUNHA, M. I. da. O bom professor e sua prática. 24. ed. Campinas: Papirus, 2012. 
FAZENDA, Ivani (Org.). Didática e interdisciplinaridade. 17. ed. Campinas-SP: Papirus, 2012. 
FONSECA, Selva Guimarães (Org.). Ensino fundamental: conteúdos, metodologias e práticas. 
Campinas-SP: Alínea, 2009. 
LUCK, Heloísa. Pedagogia interdisciplinar: fundamentos teórico-metodológicos. 8. ed. Petrópolis: 
Vozes, 2000. 
PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar: convite à viagem. Porto Alegre: 
Artmed, 2000. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Educação em direitos humanos  Código: EFG07 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 3° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Evolução dos Direitos Humanos, seus fundamentos e sua natureza integradora e protetiva dos 
direitos do homem, com ênfase para o respeito à dignidade da pessoa humana, para a liberdade 
de expressão e para a igualdade entre todos os indivíduos. Identidade, diferença e diversidade 
sociocultural. Aspectos culturais e educacionais dos indivíduos que formam a população regional 
(negros, quilombolas, indígenas, ribeirinhos, entre outros), quer sejam de cultura dominante, 
quer não. O mito da democracia e a implantação de políticas afirmativas relacionadas à inclusão 
de minorias na educação e na sociedade. Os direitos educacionais de adolescentes e jovens em 
cumprimento de medidas socioeducativas. A importância da escola como espaço democrático de 
inclusão educacional e transformação social na mais ampla acepção das palavras. 
Objetivo geral 
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Compreender a importância dos Direitos Humanos como ação protetiva dos direitos de homens e 
mulheres relacionados à dignidade da pessoa humana, para a liberdade de expressão e para a igualdade 
entre todos os indivíduos.  
Referências bibliográficas básicas 
CARDOSO, Mauricio; CERENCIO, Priscilla. Direitos humanos: diferentes cenários, novas 
perspectivas. São Paulo: Editora Brasil, 2012. 
DIMENSTEIN, Gilberto. O cidadão de papel: a infância, a adolescência e os direitos 
humanos no Brasil. 24. ed. São Paulo: Ática, 2013. 
GOMES, Angela Maria de Castro. Direitos e cidadania: memória, política e cultura. Rio de 
Janeiro: FGV, 2007. 
Referências bibliográficas complementares 
GENTLE, Ivanilda Matias; ZENAIDE, Maria de Nazaré Tavares; GUIMARÃES, Valéria Maria 
(Orgs.). Gênero, diversidade sexual e educação: conceituação e práticas de direito e políticas 
públicas. João Pessoa: UFPB, 2008. 
HUNT, Lynn. A invenção dos direitos humanos: uma história. Curitiba: A página, 2012. 
MARINHO, Genilson. Educar em direitos humanos para cidadania no ensino fundamental. São 
Paulo: Cortez, 2012. 
SCHWARCZ, Lílian Moritz. Cidadania, um projeto em construção: minorias, justiça e direito. São 
Paulo: Claro Enigma, 2012. 
SILVA, Ana Beatriz Barbosa. Bullying: mentes perigosas nas escolas. Rio de Janeiro: Fontanar, 
2010. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Sociologia da Educação Código: EFG08 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 3° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Matrizes clássicas do pensamento sociológico: o método funcionalista, o 
compreensivo e o dialético. Estrutura social e educação: reprodução social e transmissão de 
conhecimento. O impacto das revoluções tecnológicas nos processos civilizatórios. A relação 
ideológica da escola com a sociedade e com o Estado. O papel da escola como agente de 
transformação social. O fenômeno educativo em suas múltiplas relações com a cultura e a realidade 
social. Relações existentes entre sociologia e educação e as influências da sociologia no pensamento 
e na prática pedagógica. Relações entre Escola, Sociedade, Estado e Educação. Multiculturalidade, 
diversidade e desigualdade social. Escola e políticas de inclusão social. 
Objetivo geral 
Entender a educação através da perspectiva sociológica clássica e contemporânea. 
Referências bibliográficas básicas 
BOURDIEU & PASSERON. A reprodução: elementos para uma teoria do sistema de 
ensino. RJ: Livraria Francisco Alves Editora, 2011. 
DEMO, Pedro. Sociologia da educação - sociedade e suas oportunidades. Brasília/DF: Plano 
Editora, 2004. 
DURKHEIM, Émile. Educação e Sociologia. (Trad. Stephania Matousek) Petrópolis: Vozes. 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
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CASTELLS, Manuel. Sociedade em Redes. São Paulo. Paz e Terra, 1999.  
FERNANDES, Florestan. Educação e Sociedade no Brasil. SãoPaulo, Dominus/Edusp, 1966 
GIDDENS, Anthony, SOCIOLOGIA, 6ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2012.  
ORTIZ, Renato. Mundialização e cultura. São Paulo: Brasiliense, 2005  
PILETTI, Nelson. Sociologia da educação. São Paulo: Editora Ática, 2000.  
QUINTEIRO, Tania. Um Toque de Clássicos. Belo Horizonte: UFMG, 2009. 

 

4° SEMESTRE 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Geometria analítica e vetorial Código: ACCE12 
CH Teórica: 60 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 4° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE02 
Ementa: 
Vetores; Vetores no plano e no espaço; Ponto médio; Paralelismo de dois vetores; Módulo de um 
vetor; Produto Escalar; Produto Vetorial; Produto Misto; A reta e suas equações; O plano e suas 
equações; Distâncias; Cônicas. 
Objetivo geral 
Compreender os conceitos fundamentais da geometria analítica e da álgebra vetorial, sendo capaz de 
modelar, analisar e resolver problemas geométricos e físicos no plano e no espaço tridimensional 
utilizando ferramentas vetoriais e analíticas. 
Referências bibliográficas básicas 
CAMARGO, Ivan de; BOULOS, Paulo. Geometria Analítica. 3ª Ed. São Paulo: Prentice Hall, 
2005. 
IEZZI, Gelson. Fundamentos de matemática elementar, 7: geometria analítica. 6ª Ed. São Paulo: 
Atual, 2013. 
WINTERLE, Paulo. Vetores e geometria analítica. 2ª Ed. São Paulo: Pearson Education do 
Brasil, 2014. 

Referências bibliográficas complementares 
CORREA, Paulo Sérgio Quilelli. Álgebra linear e geometria analítica. Rio de Janeiro: Interciência, 
2006. 
DELGADO, Jorge; FRENSEL, Kátia; CRISSAFF, Lhaylla. Geometria analítica. Rio de 
Janeiro: SBM, 2013. 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cezar Pinto. Coordenadas no plano. 6ª Ed. Rio de 
Janeiro: SBM, 2013. 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cezar Pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, Augusto 
César. A matemática do ensino médio – volume 3. 6ª Ed. Rio de Janeiro: SBM, 2006. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Cálculo diferencial e integral II Código: ACCE13 
CH Teórica: 80 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 4° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE09 
Ementa: 
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Integração. Integrais Trigonométricas. Integral das funções exponenciais e logarítmicas. 
Aplicações da integral definida. 
Objetivo geral 
Compreender os conceitos fundamentais de integral e sua aplicação nas diversas áreas.  
Referências bibliográficas básicas 
ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Cálculo das Funções de uma Variável. 7°edição. São 
Paulo. LTC. 2003. 
GUIDORIZZI, Hamilton Luiz. Um curso de Cálculo. v. 1. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2008. 
LEITHOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analítica. v. 1. 3. ed. São Paulo: HARBRA, 
1994. 
Referências bibliográficas complementares 
GIORDANO, Weir Hass; THOMAS, George B. Cálculo. Volume 1. Pearson Education, 11ª 
edição, 2008. 
LAURENCE D. Hoffmann & Gerald L. Bradley. Cálculo: Um curso moderno e suas aplicações. 
7. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2002. 
ROMANO, Roberto. Cálculo Diferencial e Integral: Funções de uma Variável. São Paulo: Atlas, 
1983. 
STEWART, J. Cálculo. v. 1. São Paulo: Pioneira Thomson, 2003 
THOMAS JR., George B. et al. Cálculo. 10. ed. São Paulo: Pearson Addison Wesley, 2002. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Teoria dos números Código: ACCE14 
CH Teórica: 60 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 12 CH Total: 60 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 4° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Números naturais. Indução matemática. Somatório e produtório. Divisibilidade. M.D.C. 
Algoritmo de Euclides. M.M.C. Números primos. Congruência. 
Objetivo geral 
Desenvolver o raciocínio lógico-matemático e a capacidade de abstração, compreendendo as 
propriedades e estruturas do conjunto dos números inteiros (ou naturais), para utilizar essas 
ferramentas na resolução de problemas teóricos e aplicados. 
Referências bibliográficas básicas 
COUTINHO, Severino Collier. Números inteiros e criptografia RSA. 2ª Ed. Rio de Janeiro: 
IMPA, 2011 
MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de Matemática Elementar: teoria dos números. 2ª 
Ed. Rio de Janeiro: SBM 2013. 
SANTOS, José Plínio de Oliveira. Introdução à teoria dos números. 3ª Ed. Rio de Janeiro: IMPA, 
2015. 
Referências bibliográficas complementares 
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HEFEZ, Abramo. Elementos de aritmética. 2ª Ed. Rio de Janeiro: SBM, 2011 
HEFEZ, Abramo. Aritmética – Rio de Janeiro: SBM, 2014 
LANDAU, Edmund. Teoria elementar dos números. Rio de Janeiro: Ciência Moderna, 
2002. 
MARTINEZ, Fabio Brochero. Teoria dos números: um passeio com primos e outros 
números familiares pelo mundo inteiro. 4ª Ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2015. 
MOREIRA, Carlos Gustavo Tamm de Araújo; MARTINEZ, Fabio Enrique Brochero; 
SALDANHA, Nicalau Corção. Tópicos de Teoria dos Números – Rio de Janeiro: SBM, 2012. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Políticas públicas  Código: EFG09 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 4° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
O papel do Estado e das políticas públicas de educação. A política e as tendências para a Educação 
Básica. Políticas de Educação Profissional. Políticas para a Educação de Jovens e Adultos. 
Centralização/descentralização da política educacional na reforma do Estado no Brasil: políticas de 
financiamento, de avaliação e de currículo. Plano Nacional de Educação-PNE. Políticas públicas 
para a educação e sua relação com direitos humanos, diversidade, saúde, meio ambiente e sujeitos 
passíveis de exclusão. Sistemas nacionais de avaliação da educação e de ingresso nas instituições 
públicas de ensino. Políticas para os profissionais da educação. Aspectos históricos da legislação 
educacional no Brasil. Ordenamento constitucional, legal e normativo da educação brasileira para a 
educação básica e suas modalidades. Leis e resoluções que regem a formação e a Carreira Docente. 
Implicações do ECA na educação brasileira. Legislação para a assistência ao estudante. Direitos 
referentes à educação inclusiva, educação indígena e de quilombolas, educação do campo, questões 
de gênero, sexuais, étnico-raciais e religiosas. 
Objetivo geral 
Conhecer as políticas públicas que regem a educação brasileira a fim de compreender suas 
implicações na realidade educacional. 
Referências bibliográficas básicas 
BRASIL. Plano Nacional de Educação 2014-2024 [recurso eletrônico]: Lei nº 13.005, de 25 de 
junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências. – 
Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2014. 86 p. (Série legislação; n. 125) 
MARQUES, Eugenia Portela de Siqueira. Políticas Públicas Educacionais: Novos contextos e 
diferentes desafios para educação no Brasil. Curitiba: CRV Ltda, 2014. 
OLIVEIRA, Maria Eliza Nogueira. Gestão Escolar e Políticas Públicas Educacionais. Curitiba: 
Appris, 2013. 

Referências bibliográficas complementares 
BRASIL. Presidência da República. Lei de diretrizes e bases da educação nacional. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm. Acesso em: 5 jun. 2017. 
DUARTE, Adriana e OLIVEIRA, Dalila Andrade. Políticas públicas e educação. Belo Horizonte: 
Fino Traço, 2011. 
MARQUES, Eugenia Portela de Siqueira; MACHADO, Vera de Mattos. Políticas públicas 
educacionais para a formação inicial e continuada de professores no Brasil. Curitiba: CRV Ltda, 
2014. 
MARTINS, Ricardo Chaves de Rezende. O Poder Legislativo e as Políticas Públicas 
Educacionais. Brasília: Edições Câmara, 2012. 

https://www.estantevirtual.com.br/autor/eugenia-portela-de-siqueira-marques-vera-de-mattos-machado
https://www.estantevirtual.com.br/autor/maria-eliza-nogueira-oliveira
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
https://www.estantevirtual.com.br/autor/eugenia-portela-de-siqueira-marques-vera-de-mattos-machado
https://www.estantevirtual.com.br/autor/ricardo-chaves-de-rezende-martins
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SANTOS, Jocélio Teles dos (Org.). O impacto das cotas nas universidades brasileiras (2004-
2012). Salvador: CEAO, 2013. 
VIEITEZ, Candido Giraldez; BARONE, Rosa Elisa Mirra. (org.). Educação e políticas 
públicas: tópicos para o debate. Araraquara-SP: Junqueira e Marin, 2017. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Tecnologia da informação e comunicação aplicada ao ensino 
da matemática 

Código: EFG10 

CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 4° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Educação e Sociedade da Informação. Potencialidades e limites do uso das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs). Políticas Públicas sobre TICs. Ferramentas de aprendizagem 
midiática e tecnológicas. Cibercultura, infoexclusão e letramento Digital. Tecnologias, 
acessibilidade e inclusão social. Uso pedagógico da internet. Softwares e aplicativos 
educacionais, recursos e metodologias específicas para o ensino e aprendizagem de Matemática. 
Currículo, planejamento, prática, mediação e avaliação das TICs. 
Objetivo geral 
Estudar as tecnologias da informação e da comunicação aplicadas ao ensino da matemática, como 
possibilidade de orientação da postura didática e investigativa do futuro professor de matemática. 
Referências bibliográficas básicas 
ALLAN, L. Escola.com: como as novas tecnologias estão transformando a educação na 
prática. Barueri: Figurati, 2015. 
DEMO, Pedro. “Novas” tecnologias, pressões e oportunidades. Ed. Atlas, 2009. 
MORAN, J. M., MASETTO, M. T., & BEHRENS, M. A. Novas tecnologias e mediação 
pedagógica. ed. 21ª, Campinas: Papirus, 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
BARBOSA, Rommel Melgaço. Ambientes virtuais de aprendizagem. Ed. Artmed. 2005. 
FREITAS, Adriano Vargas; LEITE, Lígia Silva. Com giz e laptop: da concepção a integração de 
políticas públicas de informática. Ed. Wak, 2011. 
LÉVY, Pierre. As Tecnologias da Inteligência: o futuro do pensamento na era da informática. 
Tradução Carlos Irineu da Costa. Editora 34, 1998. 
MANZANO, André Luiz N. G. Estudos dirigidos a Informática Básica. 7ª Ed. Érica. São 
Paulo, 2010. 
SCHLEMMER, Eliane et al. Comunidades de aprendizagem e de prática em metaverso. Ed. 
Cortez. São Paulo, 2012. 
VALENTE, José Armando. Aprendizagem na era das tecnologias digitais. Ed. Cortez. São Paulo, 
2007. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Educação especial na perspectiva inclusiva Código: EFG11 
CH Teórica: 40 CH Prática: 40 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: EFG Período: 4° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
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Evolução histórica da Educação especial e Inclusiva. Documentos internacionais e legislação 
brasileira. Política nacional de educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Conceituação 
de inclusão escolar. Princípios e fundamentos da educação escolar na perspectiva da educação 
inclusiva. Aspectos necessários à inclusão escolar. Público- a l v o  da educação especial: 
deficiências, Transtornos globais e específicos de desenvolvimento, altas habilidades e 
superdotação. Currículo, estratégias e práticas pedagógicas de atendimento educacional 
especializado e em sala de aula inclusiva. Acessibilidade e tecnologias assistivas. Atendimento 
educacional especializado-AEE. 
Objetivo geral 
Compreender a história e o processo da educação especial e inclusiva e as tendências atuais, no cenário 
internacional e nacional e conhecer os princípios norteadores, políticas e legislações da Educação 
Especial e Inclusiva, bem como o currículo, as modalidades alternativas e abordagens educacionais 
de atendimento educacional especializado e em sala de aula inclusiva para os diferentes sujeitos. 
Referências bibliográficas básicas 
BUENO, José Geraldo Silveira. Educação especial brasileira: questões conceituais e de atualidade. 
São Paulo: EDUC, 2011. 
FREITAS, Soraia Napoleão. Tendências contemporâneas de inclusão. Santa Maria-RS: UFSM, 
2008. 
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? Por quê? Como fazer? São Paulo: 
Editora Moderna, 2004. 
Referências bibliográficas complementares 
ESTEBAN, Maria Teresa (org.). Avaliação: uma prática em busca de novos sentidos. 3.ed. Rio de 
Janeiro: DP&A, 2001. 
FARRELL, Michael. Dificuldades de aprendizagem moderadas, graves e profundas: guia do 
professor. Tradução: Maria Adriana Veríssimo Veronese. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
KADE, Adrovane; FAÇANHA, Agebson (Org.). Acessibilidade e tecnologia assistiva: pensando 
na inclusão sociodigital de PNEs. Bento Gonçalves-RS: IFRG, 2013. 
LIMA, Priscila Augusta. Educação inclusiva e igualdade social. São Paulo: Avercamp, 2006. 
MACHADO, Adriana Marcondes, Educação especial em debate. São Paulo: Casa do 
psicólogo, 1997. 
PACHECO, José. [et al.]. Caminhos para a inclusão: um guia para o aprimoramento da equipe 
escolar. Porto Alegre: Artmed, 2007. 
 

5° SEMESTRE 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Cálculo diferencial e integral III Código: ACCE15 
CH Teórica: 64 CH Prática: 16 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 5° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE13 
Ementa: 
Técnicas de Integração: integração por partes, integração por substituição trigonométrica; Integração 
de potências de funções trigonométricas; Integração de funções racionais por frações parciais. Cálculo 
Diferencial de Funções de várias variáveis: limites, continuidade e derivadas parciais. 
Objetivo geral 
Compreender os conceitos fundamentais de integral e sua aplicação nas diversas áreas 
Referências bibliográficas básicas 
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GUIDORIZZI, Hamilton Luiz. Um curso de Cálculo. v. 1. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2008. 
LEITHOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analítica. Vol. 1. 3. ed. São Paulo: HARBRA, 1994. 
LEITHOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analítica. Vol. 2. 3. ed. São Paulo: HARBRA, 2001 
Referências bibliográficas complementares 
GUIDORIZZI, Hamilton Luiz. Um Curso de Cálculo: Volume 2. Rio de Janeiro: LTC, 2001. 
BARCELOS, O. Cálculo: Para Entender e Usar. São Paulo: Editora Livraria da Física, 2009. 
BARBONI, Ayrton; PAULETTE, Walter; MAIO, Waldemar de. Cálculo e Análise: Cálculo 
Diferencial e Integral a Uma Variável. Rio de Janeiro: LTC, 2007. 
BRADLEY, Gerald L. et al. Cálculo: Um Curso Moderno e Suas Aplicações - Tópicos Avançados. 
Rio de Janeiro: LTC, 2015. 
MUNEM, Mustafa A.; FOULIS, David J. Cálculo: Volume 2. Rio de Janeiro: Guanabara Dois, 2011. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Estatística e probabilidade Código: ACCE16 
CH Teórica: 60 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 5° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
A natureza da estatística. Fundamentos do método estatístico. Bases do método estatístico. População 
e amostra. Séries estatísticas. Apresentação gráfica. Distribuição de frequência. Medidas de posição. 
Medidas de dispersão e variabilidade. Medidas de assimetria e curtose. Probabilidade. Distribuição 
binomial e normal. Correlação e regressão. 
Objetivo geral 
Compreender, planejar e dominar as técnicas estatísticas e aplicações de probabilidades, executar 
análises de dados e interpretar resultados experimentais. 
Referências bibliográficas básicas 
BISQUERRA, R.; SARRIERA, J.C. & MARTÍNEZ, F. Introdução à estatística: enfoque 
informático com o pacote estatístico SPSS. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
BUSSAB, W.O; MORETTIN, P.A. Estatística básica. 5 ed., São Paulo: Saraiva, 2004. 
LARSON, R.; FARBER, E. Estatística aplicada. 2a ed., São Paulo, Pearson Education, Prentice 
Hall, 2004. 
Referências bibliográficas complementares 
FERREIRA, D. F. Estatística básica. Lavras: UFLA, 2005. 
FONSECA, J.S. & MARTINS, G.A. Curso de estatística. 6 ed., São Paulo: Atlas, 1996. 
LEVIN, J. Estatística aplicada a ciências humanas. 2 ed., São Paulo: Harbra, 1987. 
MOORE, D. S. A estatística básica e sua prática. Rio de Janeiro, Livros Técnicos e 
Científicos, 2000. 
MAGALHÃES, M. N. e LIMA, A.C.P. Noções de probabilidade e estatística. EDUSP.4ª ed., 
2002. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Resolução de problemas no ensino da matemática Código: ACCE17 
CH Teórica: 30 CH Prática: 10 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 5° 
Disciplinas Pré-requisito: 
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Ementa: 
Breve histórico de Resolução de problemas matemáticos, Resolução de problemas enquanto 
tendência de pesquisa; A resolução de problemas enquanto metodologia no ensino-aprendizagem na 
matemática; Tipos de problemas; A resolução de problemas que abordam as unidades de 
conhecimentos de matemática. 
Objetivo geral 
Formular e resolver problemas de diferentes tipos, aprimorando assim metodologias de ensino de 
matemática. 
Referências bibliográficas básicas 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cézar pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, 
Augusto Cesar. Temas e problemas. Editora da SBM. 3° Edição, 2010. 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cézar pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, Augusto 
Cesar. Temas e problemas elementares. Editora da SBM. 4° Edição, 2016. 
TAO, Terence. Como resolver problemas matemáticos. Editora da SBM. 1° Edição, 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
DANTE, Luiz Roberto. Formulação e resolução de problemas de matemática: Teoria e Prática. 
1ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. 
FOMIN, Dmitri; ITENBERG, Ilia; GENKIN, Sergey. Círculos Matemáticos: A experiência russa. 
1ª Ed. Rio de Janeiro: IMPA, 1996. 
ITACARAMBI, Ruth Ribas. Resolução de problemas: construção de uma metodologia: ensino 
fundamental I. 1ª Ed. São Paulo: Livraria da Física, 2010.  
POLYA, George. A arte de resolver problemas: um novo aspecto do metódo matemático. 1ª Ed. 
Rio de Janeiro: Interciência, 1995. 
SHINE, Carlos Yuzo. 21 Aulas de Matemática Olímpica. 1ª Ed. Rio de Janeiro: SBM, 2009. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Análise Combinatória Código: ACCE18 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 5° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Princípios fundamentais da contagem, permutações, arranjos e combinações simples e com repetição; 
Resolução de problemas envolvendo contagem; Binômio de Newton e suas aplicações na expansão 
de potências e em contextos combinatórios. 

Objetivo geral 
Compreender e aplicar eficazmente os princípios aditivo e multiplicativo (ou Princípio Fundamental 
da Contagem) e o binômio de Newton na estruturação da solução de problemas complexos. 
Referências bibliográficas básicas 
HAZZAN, Samuel. Fundamentos da Matemática Elementar: Combinatória e Probabilidade. 
Vol. 5. 8. ed. São Paulo: Atual, 2013. 
LIMA, Elon Lages; CARVALHO, Paulo Cézar Pinto; WAGNER, Eduardo; MORGADO, Augusto 
César. A Matemática do Ensino Médio - Volume 2. 7. ed., Editora: SBM, 2016. 
DANTE, Luiz Roberto. Matemática 2: contexto e aplicações. 5. ed. São Paulo: Ática, 2011. 

Referências bibliográficas complementares 
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ALMEIDA, Nilze de.; DOLCE, Osvaldo.; IEZZI, Gelson. Matemática: Ciência e Aplicações. v. 2, 
8. ed, São Paulo: Atual, 2014. 
GIOVANNI Jr., José Ruy. BONJORNO, Paulo Roberto. 360°- Matemática Fundamental - Uma 
Nova Abordagem - Vol. Único. FTD, 2015. 
MACHADO, Antônio dos Santos. Matemática - Volume Único - Ensino Médio. 1. ed., São Paulo: 
Atual, 2012. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Metodologia do ensino da matemática I Código: EFG12 
CH Teórica: 40 CH Prática: 40 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: EFG Período: 5° 
Disciplinas Pré-requisito: EFG06 
Ementa: 
Fundamentos do ensino de Matemática no Ensino Fundamental II.  Aprendizagem matemática e 
desenvolvimento cognitivo na adolescência. Análise e elaboração de recursos didáticos, estratégias 
de ensino (Gamificação; Rotação por Estações; Instrução entre Pares; Metodologias Mão na Massa 
(Maker); Estudos de Caso; Uso de Tecnologias Digitais; Jogos Matemáticos; Trabalho em Grupo 
Cooperativo; Mapas Mentais e Organizadores Gráficos. Produção de sequências didáticas de ensino 
alinhadas à BNCC. Resolução de problemas, contextualização e ludicidade no ensino de conceitos 
fundamentais de Aritmética, Álgebra, Geometria e Grandezas e Medidas; As metodologias de ensino 
a serem consideradas são: Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP); Sala de Aula Invertida; 
Modelagem Matemática; Investigação Matemática; Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL); 
Ensino Híbrido. 
Objetivo geral 
Compreender e aplicar metodologias e estratégias de ensino de Matemática voltadas ao Ensino 
Fundamental, considerando aspectos cognitivos, recursos didáticos e possibilidades interdisciplinares, 
promovendo um ensino inovador, significativo e contextualizado. 
Referências bibliográficas básicas 
D'AMBROSIO, Ubiratan. Educação matemática: da teoria à prática. 23. ed. Campinas-SP: 
Papirus, 2012. 
PAIS, Luiz Carlos. Ensinar e aprender matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2013. 
RIBEIRO, Flávia Dias. Jogos e modelagem na Educação Matemática. Curitiba: Intersaberes, 2012 

Referências bibliográficas complementares 
BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros 
Curriculares Nacionais: Matemática / Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 
1997. 
CARVALHO, Dione Lucchesi de. Metodologia do ensino da Matemática. 4. ed. São Paulo: Cortez, 
2011. 
D'AMBROSIO, Ubiratan. Etnomatemática: elo entre as tradições e a modernidade. 5. ed. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2015. 
FONSECA, Selva Guimarães(org.). Ensino fundamental: conteúdos, metodologias e práticas. 
Campis-SP: Alínea, 2009. 
MENDES, Iran Abreu. Matemática e investigação em sala de aula: tecendo redes cognitivas 
na aprendizagem. 2. ed. São Paulo: Liv. da Física, 2009. 
SMOLE, Kátia Stocco. Jogos de matemática de 6. a 9. ano: ensino fundamental. Porto Alegre: 
Artmed, 2007. 
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PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Educação e diversidade Código: EFG13 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 5° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Introdução ao estudo das diferenças e desigualdades do ponto de vista do processo educacional, 
considerando as questões de raça, gênero, sexualidade, etnia e classe. Problemáticas étnico-raciais, 
da colonização e do imperialismo; movimentos sociais e novos sujeitos políticos e os reflexos na 
educação; abordagens interseccionais. Fracasso escolar como processo e o combate ao preconceito. 

Objetivo geral 
Introduzir os estudantes a uma perspectiva crítica sobre as diferenças no contexto educacional 
entendendo como os sujeitos são produzidos e posicionados em termos de igualdade ou desigualdade 
de condições para aprender. 
Referências bibliográficas básicas 
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. O desafio das diferenças nas escolas. 4. Ed. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2011.  
HALL, Stuart. Da diáspora: identidades e mediações culturais. 2. ed. Belo Horizonte: Editora 
UFMG; Brasília: Representação da UNESCO no Brasil, 2011. 
CARDOSO, Lourenço. Do colonialismo como nosso impensado. In: GONÇALVES, Ana Maria; 
CARNEIRO, Sueli; et al. (org.). Pensamento negro descolonial: os ativismos negros e a filosofia 
africana como práxis de libertação. São Paulo: Dandara, 2022. p. 143-158. 
AUAD, Daniela. Educar meninas e meninos: relações de gênero na escola. 2. ed. São Paulo: 
Contexto, 2006. 
CISNE, Mirla. Feminismo e consciência de classe no Brasil. São Paulo: Cortez, 2014. 
Referências bibliográficas complementares 
BHABHA, Homi K. A outra questão. In.: Homi Bhabha. O local da cultura. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2010. 
SILVA, Tomaz Tadeu; HALL, STUART et tal. Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos 
culturais. Petrópolis: Vozes, 2018. 
BRAH, Avtar. Diferença, diversidade, diferenciação. In.: Cadernos Pagu (26), p. 329-376, Jan-jun, 
2006. 
BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. 4. ed. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2003. 236 p. (Sujeito e História). ISBN 97885520006115. 305.4 B985p.4 
(BCo) Ac. 158661. 
MISK.OLCI, Richard. "A Teoria Queer e a Sociologia: o desafio de uma analítica da normalização". 
Sociologias, Jun 2009, no.21, p.150-182. 
FANON. Frantz. A experiencia vivida do negro. In.: Pele negra, máscaras brancas. Salvador: 
EDUFBA, 2008. 
CARNEIRO, Sueli. Dispositivo de racialidade: a construção do outro como não ser como 
fundamento do ser. Rio de Janeiro: Zahar, 2023. 
KRENAK, Ailton. A vida não é útil. Sao Paulo: Companhia das Letras, 2022.  
 

6° SEMESTRE 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
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Disciplina: Cálculo numérico Código: ACCE19 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 6° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Natureza e objetivo do cálculo numérico. Algoritmos. Arredondamentos, erros, algarismos 
significativos exatos. Sistemas lineares. Resolução numérica de equações algébricas e transcedentes. 
Interpolação polinomial. Integração numérica. 
Objetivo geral 
Compreender e aplicar métodos numéricos eficientes para resolver problemas matemáticos 
complexos que não possuem solução analítica exata ou são computacionalmente inviáveis por 
métodos tradicionais, desenvolvendo a habilidade de analisar a precisão e a estabilidade das soluções 
obtidas. 
Referências bibliográficas básicas 
BARROSO, Leônidas Conceição. Cálculo numérico: com aplicações. 2ª Ed. São Paulo: Harbra, 
1987. 
LOPES, Vera Lúcia da Rocha. Cálculo numérico: aspectos teorícos e computacionais. 
2ª Ed. São Paulo: Pearson/Makron, 1998. 
PUGA, Leila. Cálculo numérico. 3ª Ed. São Paulo: LCTE, 2015. 
Referências bibliográficas complementares 
LEON, Steven J. Álgebra Linear com Aplicações. Rio de Janeiro: LTC Editora, 2011. 
MORAES, Dalcídio Cláudio & MARINS, Jussara Maria. Cálculo Numérico Computacional 
- Teoria e Prática. 3. Ed. São Paulo: Atlas, 2000. 
MORAIS, Augusto de Ramalho & SÁFADI, Thelma. Cálculo Numérico. Textos 
Acadêmicos. Ed. Ufln/Farpe, 1999. 
RUGGIERO, M. A. G; Lopes, V. L. R. Cálculo Numérico: Aspectos Teóricos e Computacionais. 
Editora Makron Books, 1999. 
SPERANDIO, D.; MENDES, J. T.; SILVA, L. H. M. Cálculo numérico: características 
matemáticas e computacionais dos métodos numéricos. São Paulo: Prentice Hall, 2003. 
SPERANDIO, Décio. Cálculo numérico. 2ª Ed. São Paulo: Pearson Education do Brasil, 2015. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Relações e funções Código: ACCE20 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 6° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE02 
Ementa: 
Conjuntos; Álgebra de conjuntos; Relações; Funções; Monotonicidade, extremos e imagem; 
Composição de funções; Inversão de funções; Gráficos de funções. 

Objetivo geral 
Conhecer os conceitos fundamentais da teoria de conjuntos e funções, desenvolvendo o raciocínio 
lógico e a capacidade de modelar e analisar matematicamente fenômenos e relações entre grandezas. 
Referências bibliográficas básicas 
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IEZZI, Gelson, MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de matemática elementar, 1: conjuntos, 
funções. 9. ed. São Paulo: Atual, 2013. 
GERÔNIMO, João Roberto e FRANCO, Valdeni Soliani. Fundamentos de Matemática: uma 
introdução à logica matemática, teoria dos conjuntos, relações e funções. Maringá, PR: Eduem, 
2008. 
LIMA, Elon Lages, CARVALHO, Paulo Cezar Pinto, WAGNER, Eduardo, MORGADO, Augusto 
César. A matemática do ensino médio – volume 1. 10 ed. Rio de Janeiro: SBM, 2012 
Referências bibliográficas complementares 
LIMA, Elon Lages. Números e funções reais. Rio de Janeiro: SBM, 2013 
MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Fundamentos de Cálculo. Rio de Janeiro: SBM, 2015. 
MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de Matemática Elementar: introdução à análise 
funcional. 2 ed. Rio de Janeiro: SBM, 2012. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Cálculo diferencial e integral IV Código: ACCE21 
CH Teórica: 64 CH Prática: 16 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 6° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE15 
Ementa: 
Derivadas direcionais, gradientes e aplicações de derivadas parciais. Coordenadas polares. Integral 
dupla. Transformação de coordenadas 
Objetivo geral 
Desenvolver conhecimentos matemáticos especializados para o ensino das aplicações de derivadas 
direcionais e integrais duplas.  
Referências bibliográficas básicas 
LEITHOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analítica. Volume 2. 3. ed. São Paulo: Harbra, 2001. 
MUNEM, Mustafa A.; FOULIS, David J. Cálculo: Volume 2. Rio de Janeiro: Guanabara Dois, 2011. 
STEWART, James. Cálculo: Volume 2. Tradução de Ricardo Miranda Martins. São Paulo: Cengage 
Learning, 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
BRADLEY, Gerald L. et al. Cálculo: Um Curso Moderno e Suas Aplicações - Tópicos Avançados. 
Rio de Janeiro: LTC, 2015. 
GUIDORIZZI, Hamilton Luiz. Um Curso de Cálculo: Volume 2. Rio de Janeiro: LTC, 2001. 
GUIDORIZZI, Hamilton Luiz. Um Curso de Cálculo: Volume 3. Rio de Janeiro: LTC, 2001. 
SALAS, Saturnino L. et al. Cálculo: Volume 2. Rio de Janeiro: LTC, 2003. 
ROGAWSKI, Jonathan David. Cálculo: Volume 2. Porto Alegre: Bookman, 2009. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Física I Código: ACCE22 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 6° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE13 
Ementa: 
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Mecânica: Sistema Internacional de Unidades.  Grandezas físicas e vetoriais. Cinemática: 
Movimentos retilíneos, curvilíneos e rotacionais. Dinâmica: Leis de Newton e aplicações, forças 
conservativas e dissipativas; dinâmica da partícula e das rotações. Energia e trabalho. Momento linear 
e impulso. Momento angular e torque. Leis de conservação da energia e do momento. 
Objetivo geral 
Compreender os fundamentos básicos da mecânica dos corpos rígidos. 
Referências bibliográficas básicas 
HALLIDAY, D. RESNICK, R.. WALKER J. Fundamentos de Física: Mecânica. 9 ed. v. 1. 
Rio de Janeiro: LTC, 2009. 
NUSSENZVEIG, Hersh Moyses. Curso de Física Básica: Mecânica. São Paulo: Edgard Blucher, 
2002. 
TIPLER, P. A. Física para Cientistas e Engenheiros. 6 ed. v. 1. Rio de Janeiro: LTC, 2015. 
Referências bibliográficas complementares 
ALAOR, Chaves. Física Básica – Mecânica. Rio de Janeiro: LTC, 2007.  
SAMPAIO, José Luiz. CALÇADA, Caio Sérgio. Física – Ensino Médio Volume Único. São 
Paulo: Atual, 2007. 
SAMPAIO, José Luiz. Universo da Física 1. São Paulo: Atual, 2001.  
SOARES, Paulo Toledo.; RAMALHO JUNIOR, Francisco.; FERRARO, Nicolau Gilberto. Os 
Fundamentos da Física: Mecânica. v. 1. São Paulo: Moderna, 2007. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Avaliação educacional Código: EFG14 
CH Teórica: 40 CH Prática: 40 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: EFG Período: 6° 
Disciplinas Pré-requisito:  
Ementa: 
Fundamentos histórico-teórico-metodológicos da avaliação educacional. Avaliação, regulação, 
mediação e excelência. A relação entre planejamento, práticas pedagógicas e avaliação. Problemas e 
perspectivas na avaliação da aprendizagem. Avaliação da aprendizagem: diagnóstica, formativa, 
processual e somativa. Aprendizagem discente e elaboração de instrumentos de avaliação. 
Políticas educacionais internacionais e avaliação (PISA, OCDE etc.); políticas educacionais 
nacionais e avaliação: avaliação institucional; avaliação das condições de ensino; avaliação de 
rendimento (ENADE, ENEM, SAEB, SAERO, Provinha Brasil.); Avaliação dos indicadores de 
rendimentos (IDEB). 
Objetivo geral 
Compreender a avaliação educacional em suas diferentes concepções teórico-práticas e seus reflexos 
na dinâmica da sala de aula, reconhecendo-a como meio de repensar as ações didático-pedagógicas, 
inerentes ao processo de ensino e aprendizagem.  
Referências bibliográficas básicas 
DIAS SOBRINHO, Jose; BALZAN, Newton Cesar. Avaliação institucional: teorias e 
experiências. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2008. 
HOFFMANN, Jussara Maria Lech. Avaliação: mito e desafio: uma perspectiva construtivista. 
44. ed. Porto Alegre: Ed. Mediação, 2014. 
LUCKESI, Cipriano C. Avaliação da Aprendizagem Escolar: estudos e proposições. 22. ed. São 
Paulo: Cortez, 2011. 
Referências bibliográficas complementares 

http://www.travessa.com.br/Jose_Dias_Sobrinho/autor/aec8ccdd-99a6-4f94-b7a7-a926fba68bed
http://www.travessa.com.br/Newton_Cesar_Balzan/autor/8cbdf7d7-0c55-48f4-9811-d1c4d6b549e6
http://www.travessa.com.br/Newton_Cesar_Balzan/autor/8cbdf7d7-0c55-48f4-9811-d1c4d6b549e6
http://www.travessa.com.br/Newton_Cesar_Balzan/autor/8cbdf7d7-0c55-48f4-9811-d1c4d6b549e6
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AQUINO, J.G. (org.) Erro e fracasso na escola, alternativas teóricas e práticas. São Paulo, 
Summus, 2001. 
HOFFMANN, Jussara Maria Lech. Avaliação mediadora: uma prática em construção da pré-escola 
à universidade. 33. ed. Porto Alegre: Ed. Mediação, 2014. 
MORETTO, Vasco Pedro. Prova: um momento privilegiado de estudo, não um acerto de contas. 9. 
ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2010. 
PERRENOUD, Philippe. As Competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores 
e o desafio da avaliação. Porto alegre: Artmed, 2002. 
ROMÃO, J. Eustáquio. Avaliação Dialógica: desafios e perspectivas. São Paulo: Cortez, 2003. 
SANTOS, Clóvis Roberto dos (Org.). Avaliação educacional: um olhar reflexivo sobre a sua prática. 
São Paulo: Avercamp, 2005. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Trabalho de conclusão de curso Código: EFG15 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 6° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Pesquisa qualitativa e quantitativa. As técnicas de observação e o trabalho de campo. Os métodos 
científicos. Os diversos tipos de pesquisa e as diferentes abordagens e técnicas de investigação. Ética 
na pesquisa. Normas técnicas para elaboração de projeto de pesquisa. 

Objetivo geral 
Desenvolver competências para planejar e conduzir pesquisas científicas qualitativas e quantitativas, 
com base em métodos, técnicas, ética e normas acadêmicas.  
Referências bibliográficas básicas 
CERVO, Amado L. Metodologia científica. 6. ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2007. 
GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
MARCONI, M. A. Metodologia científica: ciência e conhecimento científico; métodos 
científicos; teoria, hipóteses e variáveis, metodologia jurídica. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

Referências bibliográficas complementares 
ABNT NBR 15287 – Projeto de pesquisa – Apresentação 
DUARTE, Rosália. Entrevista em pesquisas qualitativas. Educar. Curitiba: Editora UFPR. n. 24. p. 
213 - 225, 2004. Disponível em: 
http://www.ia.ufrrj.br/ppgea/conteudo/T2SF/Sandra/Entrevista%20pesquisa%20qualitativas.pdf. 
Acesso em: 22 fev. 2017. 
MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Metodologia do trabalho científico: 
procedimentos básicos, pesquisa bibliográfica, projeto, relatório, publicações e trabalhos científicos. 
6 ed. São Paulo: Atlas, 2001. 
TRIVIÑOS, Augusto N. S. Introdução a pesquisa em ciências sociais: pesquisa qualitativa em 
educação - o positivismo, a fenomenologia, o marxismo. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Metodologia do Ensino da Matemática II Código: EFG16 
CH Teórica: 40 CH Prática: 40 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
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Núcleo de Formação: EFG Período: 6° 
Disciplinas Pré-requisito: EFG12 
Ementa: 
Fundamentos do Ensino de Matemática no Ensino Médio (características cognitivas de jovens e 
adultos; análise e produção de recursos didáticos inovadores; estratégias de ensino aplicadas); 
Metodologias Ativas para o Ensino de Matemática (aprendizagem baseada em problemas; sala de 
aula invertida; modelagem matemática aplicada a contextos reais; investigação matemática avançada; 
ensino híbrido com rotação por estações); Conteúdos Matemáticos e Abordagem Didática (funções 
polinomiais, exponenciais, logarítmicas e trigonométricas; matemática discreta e análise 
combinatória; estatística e probabilidade com análise de dados reais; geometria analítica com 
representações tecnológicas; matemática financeira e tomada de decisão); Tecnologias Digitais e 
Interdisciplinaridade (mídias digitais como elemento investigativo; projetos interdisciplinares com 
outras áreas do conhecimento; integração entre matemática, física e ciências humanas); Produção 
Acadêmica e Análise Crítica (elaboração de artigos sobre experiências didáticas; análise crítica de 
livros didáticos e materiais curriculares; estudo das matrizes do ENEM e vestibulares; 
desenvolvimento de sequências didáticas); Aplicações Profissionais e Sociais (resolução de 
problemas complexos contemporâneos; contextualização com demandas do mercado de trabalho; 
desenvolvimento do pensamento crítico através da matemática). 
Objetivo geral 
Compreender e aplicar metodologias, estratégias e recursos didáticos inovadores no ensino da 
Matemática no Ensino Médio, articulando conhecimentos pedagógicos, curriculares e 
interdisciplinares com foco no desenvolvimento cognitivo e significativo dos alunos.  
Referências bibliográficas básicas 
CARVALHO, Dione Lucchesi de. Metodologia do ensino da Matemática. 4. ed. São Paulo: Cortez, 
2011. 
MIGUEL, Antônio. História na Educação Matemática: propostas e desafios. 2. ed. Belo Horizonte 
Autêntica, 2011. 
MOREIRA, Plínio Cavalcanti. A formação matemática do professor: licenciatura e prática 
docente escolar. Belo Horizonte Autêntica, 2010. 
Referências bibliográficas complementares 
ALMEIDA, Lourdes Werle de. Modelagem matemática na educação básica. São Paulo: 
Contexto, 2012. 
BRASIL. Ciências da natureza, matemática e suas tecnologias. Secretaria de Educação Básica. v. 
2. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2006. 
KNIJNIK, Gelsa et. al. Etnomatemática em movimento. Belo Horizonte Autêntica, 2012. 
LOPES, Luiz Fernando. Matemática aplicada na educação profissional. Curitiba: Base Editorial, 
2010. 
PAIS, Luiz Carlos. Ensinar e aprender matemática. Belo Horizonte: Autêntica, 2013. 
SMOLE, Kátia Cristina Stoccot; DINIZ, Maria Ignez; PESSOA, Neide; ISHIHARA, Cristiane. 
Jogos de matemática de 1. a 3. ano: ensino médio. Porto Alegre: Artmed, 2008. 

 

7° SEMESTRE 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Números complexos e equações algébricas Código: ACCE23 
CH Teórica: 80 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° 
Disciplinas Pré-requisito: 
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Ementa: 
Números Complexos. Polinômios. Equações Polinomiais. Transformações 
Objetivo geral 
Interpretar, raciocinar e resolver problemas seguindo orientações das leis, teoremas e definições dos 
números complexos e equações polinomiais, bem como compreender os teoremas, axiomas e aplicá-
los nas definições de polinômios e suas raízes reais e complexas, bem como nas operações com 
números complexos. 
Referências bibliográficas básicas 
HEFEZ, Abramo; VILLELA, Maria Lucia Torres. Polinômios e equações algébricas. Coleção 
PROFMAT. SBM, volume 1. 2012 
IEZZI, Gelson. Fundamentos de matemática elementar -vol.6. 8ª Ed.-São Paulo; Atual, 2013. 
LIMA, Elon Lages, CARVALHO, Paulo Cezar Pinto de, MORGADO, Eduardo César. A 
matemática do ensino médio. Rio de Janeiro: SBM,2001. 
Referências bibliográficas complementares 
BOLDRINI, J. L., Álgebra Linear. Editora Habra. 1980 
CALLIOLI, C. A., Álgebra Linear e Aplicações. Editora Nova Edição. 1989.  
LEON, S. J., Álgebra Linear com Aplicações. Editora LTC. 1998. 
RORRES, Anton, Álgebra Linear com Aplicações. Editora Bookman. 2001. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Álgebra linear Código: ACCE24 
CH Teórica: 60 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE12 
Ementa: 
Espaços e subespaços vetoriais: bases de dimensão, interseção e soma de subespaços, soma direta e 
mudança de base. Produto interno e norma, vetores ortogonais, bases ortonormais, processo de 
Gram-Schmidt. Transformações lineares. 

Objetivo geral 
Desenvolver o raciocínio e a capacidade de resolver problemas envolvendo vetores seguindo 
teoremas, axiomas, corolários e princípios da álgebra linear, utilizando e discutindo procedimento, 
métodos e estratégias que proporcione ao acadêmico conhecimentos de nível elevado de abstração, 
facilitando estudos posteriores. 
Referências bibliográficas básicas 
BOLDRINI, José Luiz. Álgebra Linear. São Paulo, Harper & Row do Brasil, 1980.  
LIMA, Elon Lages. Álgebra Linear. Rio de Janeiro: IMPA, 1995. 
STEINBRUCH, Alfredo. Álgebra Linear. São Paulo, McGraw-Hill, 1987. 
Referências bibliográficas complementares 
ANTON, H.; RORRES, C.; Álgebra linear com aplicações.  Porto Alegre: Bookman, 2001. 
SHOKRANIAN, S.; Introdução à Álgebra Linear. Brasília: UnB, 2004. 
CARVALHO, João Pitombeira. Álgebra Linear. Rio de Janeiro, Ao Livro Técnico S.A e 
Editora Universidade de Brasília, 1979. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Matemática financeira Código: ACCE25 
CH Teórica: 30 CH Prática: 10 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
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Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Razões e Proporções. Regra de três. Porcentagem. Matemática Financeira Básica. 
Objetivo geral 
Compreender a aplicabilidade dos instrumentos da matemática financeira no orçamento familiar, bem 
como ter noção dos juros cobrados pelas instituições financeiras e pelas lojas de venda a crediário, 
bem como ter noção de inflação (IPCA). 
Referências bibliográficas básicas 
CRESPO, Antônio Arnot. Matemática Financeira Fácil. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson; DEGENSZAJN, David. Matemática - Vol. Único, 6. ed., São 
Paulo: Atual, 2015. 
HAZZAN, Samuel; IEZZI, Gelson; DEGENSZAJN, David. Fundamentos da Matemática 
Elementar: Matemática comercial, Matemática financeira, Estatística descritiva. vol. 11, 2. ed., 
São Paulo: Atual, 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
ALMEIDA, Nilze de.; DOLCE, Osvaldo.; IEZZI, Gelson. Matemática: Ciência e Aplicações. v. 3, 
8. ed, São Paulo: Atual, 2014. 
HAZZAN, Samuel; POMPEO, José Nicolau. Matemática Financeira. 7ª. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2014. 
NASCIMENTO, Marco Aurélio. Introdução à Matemática Financeira. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 
2011. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Recursos computacionais aplicados no ensino da matemática Código: ACCE26 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Integração de tecnologias digitais no ensino e aprendizagem da Matemática; Exploração do uso 
pedagógico da calculadora, planilhas eletrônicas e softwares matemáticos em ambientes gráficos, de 
geometria dinâmica e de computação algébrica e simbólica; Desenvolvimento de atividades didáticas 
com o uso de tecnologias digitais, considerando metodologias ativas, modelagem matemática e 
resolução de problemas. 
Objetivo geral 
Promover o desenvolvimento do pensamento matemático crítico e criativo por meio da utilização de 
ferramentas tecnológicas, como calculadoras, planilhas eletrônicas, softwares matemáticos e 
ambientes de geometria dinâmica, favorecendo a resolução de problemas, visualização de conceitos e 
autonomia do estudante.  
Referências bibliográficas básicas 
ABAR, Celina A. A. P.; COTIC, Norma S. GeoGebra:  Na produção do conhecimento 
matemático. 1ª Ed. São Paulo: Iglu, 2014. 
GIRALDO, Victor; CAETANO, Paulo Antonio Silvani; MATTOS, Francisco Roberto Pinto. 
Recursos computacionais no ensino da matemática. 1ª Ed. Rio de Janeiro: SBM, 2013 
NAVARRO, Érica Patrícia; WERNECK, Jorge da Silva; CANDIDO, Windson Moreira. Geogebra 
e o ensino de matemática: princípios e procedimentos. 1ª Ed. Curitiba: CRV, 2015. 
Referências bibliográficas complementares 
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BORBA, Marcelo de Carvalho; GADANIDIS, George; SILVA, Ricardo Scucuglia Rodrigues da. 
Fases das Tecnologias Digitais em Educação Matemática – Col. Tendências em Educação 
Matemática. 1ª Ed. Autêntica Editora, 2014. 
PEREIRA, Cinthia Cunha Maradei; ALVES, Fábio José da Costa. Objetos de aprendizagem no 
geogebra. 1ª Ed. Paraná: CRV, 2016. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Física II Código: ACCE27 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE22 
Ementa: 
Gravitação. Fluidomecânica: hidrostática e hidrodinâmica. Termologia: temperatura, calor, dilatação 
térmica, energia e conservação. Termodinâmica: Leis da termodinâmica. Gases Ideais. Ondulatória: 
movimentos periódicos e movimento harmônico simples. Conceito e tratamento de ondas. Som 
e Luz. 
Objetivo geral 
Compreender os fundamentos básicos da gravitação, da mecânica dos fluidos, da termologia e 
termodinâmica, da óptica e da ondulatória. 
Referências bibliográficas básicas 
HALLIDAY, D.; RESNICK, R.; WALKER J. Fundamentos de Física: Gravitação, Ondas e 
Termodinâmica - vol. 2. Rio de Janeiro: LTC, 2008. 
NUSSENZVEIG, Hersh Moyses. Curso de Física Básica: Fluidos, oscilações e ondas, calor. São 
Paulo: Edgard Blucher, 2002. 
TIPLER, P. A. Física para Cientistas e Engenheiros. v. 1 e 2. Rio de Janeiro: LTC, 2006 
Referências bibliográficas complementares 
ALAOR, Chaves. Física Básica – Gravitação, Fluídos, Ondas e Termodinâmica. São Paulo: LTC, 
2007. 
SAMPAIO, José Luiz. CALÇADA, Caio Sérgio. Física. São Paulo: Atual 2007. 
SOARES, Paulo Toledo.; RAMALHO JUNIOR, Francisco.; FERRARO, Nicolau Gilberto. Os 
Fundamentos da Física. v. 2. Moderna, 2007. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Legislação educacional e gestão Código: EFG17 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 7° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Gestão Escolar: concepções e fundamentos. Gestão Participativa e Democrática. Os órgãos 
colegiados da escola. Dimensões da autonomia: administrativa, jurídica, financeira e pedagógica. 
O financiamento, o orçamento e a prestação de contas na escola pública. Projeto Político Pedagógico: 
finalidades educacionais, culturais, política e social, formação profissional, e humanística. 
Planejamento, organização, execução, monitoramento e avaliação do processo educativo e seus 
resultados. Sistemas nacionais de monitoramento e de avaliação da educação básica: IDEB, Saeb, 
ENEM, censo escolar. Gestão de pessoas, liderança e os princípios do respeito aos direitos humanos, 
à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. Aspectos históricos da legislação educacional 
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no Brasil. Ordenamento constitucional, legal e normativo da educação brasileira para a educação 
básica e suas modalidades. Leis e resoluções que regem a formação e a Carreira Docente. 
Implicações do ECA na educação brasileira. Legislação para a assistência ao estudante. 

Objetivo geral 
Compreender as concepções e fundamentos da gestão escolar, bem como, seus processos de 
organização, gestão administrativa e financeira e legislação. 
Referências bibliográficas básicas 
LIBÂNEO, José Carlos. Democratização da escola pública: a pedagogia crítico-social dos 
conteúdos. 20. ed. São Paulo: Loyola, 2005. 
LUCK, Heloisa et al. Concepções e processos democráticos de gestão educacional. 
Petrópolis: Vozes, 2006. (Série Cadernos de Gestão). 
SANTOS, Clóvis Roberto dos . A Gestão Educacional e Escolar para a Modernidade. São Paulo: 
Cengage, 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
BASSALO, Lucélia (Coord.). Conselhos Escolares: uma experiência de democratização da educação 
e de enfrentamento do analfabetismo escolar na Amazônia. Projeto de Extensão. Belém: Unama, 
2007. 
MARTINS, José do Prado. Gestão educacional: uma abordagem crítica do processo administrativo 
em educação. 3. ed. Rio de Janeiro: Wak Editora, 2007. 
OLIVEIRA, Dalila Andrade (org.). Gestão democrática da educação: desafios contemporâneos. 6. 
ed. Petrópolis: Vozes, 2005. 
OLIVEIRA, Maria Auxiliadora Monteiro (org.). Gestão educacional: novos olhares, novas 
abordagens. Petrópolis: Vozes, 2005. 
VASCONCELLOS, Celso dos S. Coordenação do trabalho pedagógico: do projeto político-
pedagógico ao cotidiano da sala de aula. 12. ed. São Paulo: Libertad, 2009 
 

8° SEMESTRE 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Análise Real Código: ACCE28 
CH Teórica: 60 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 12 CH Total: 60 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 8° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE20 
Ementa: 
Números Naturais. Conjunto enumeráveis e não-enumeráveis. Números reais: corpo, corpo 
ordenado e corpo ordenado completo. Sequências de Números reais. Séries Numéricas. 
Objetivo geral 
Desenvolver a capacidade de abstração e a capacidade de fazer demonstrações analíticas e 
compreender a importância do rigor matemático.  
Referências bibliográficas básicas 
LIMA, Elon Lages. Análise Real, volume 1. 12ª Ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2013. 
LIMA, Elon Lages. Curso de Análise, v.1. 14ª Ed. Rio de Janeiro: IMPA, 2017.  
NEVES, Wladimir Augusto das. Uma introdução à análise real. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 
2014. 
Referências bibliográficas complementares 

https://www.estantevirtual.com.br/autor/clovis-roberto-dos-santos
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ÁVILA, Geraldo. Análise Matemática para Licenciatura. 3ª Ed. São Paulo: Editora Blucher, 
2006 
ÁVILA, Geraldo. Introdução à análise matemática. 2ª Ed. São Paulo: Editora Blucher, 1999. 
FIGUEIREDO, Djairo Guedes de. Análise I. 2ª Ed. São Paulo: LTC, 1996.  
MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de Matemática Elementar: introdução à análise 
funcional. 2ª Ed. Rio de Janeiro: SBM,2012. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Equações diferenciais Código: ACCE29 
CH Teórica: 64 CH Prática: 16 CH ANP: de 0 a 16 CH Total: 80 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 8° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE15 
Ementa: 
Equações diferenciais de primeira ordem. Aplicações das equações diferenciais de primeira ordem.  
Equações diferenciais de segunda ordem á coeficientes constantes. Aplicações das equações 
diferenciais de segunda ordem. Transformada de Laplace 
Objetivo geral 
Desenvolver a compreensão teórica e prática sobre equações diferenciais, abordando métodos de 
solução para equações de diversas ordens, incluindo a Transformada de Laplace e sistemas de 
equações diferenciais lineares, com aplicações em diversas áreas do conhecimento. 
Referências bibliográficas básicas 
BOYCE, William E.; DIPRIMA, Richard C. Equações Diferenciais Elementares e Problemas de 
Valores de Contorno. Rio de Janeiro: LTC, 2010. 
BRONSON, Richard; COSTA, Gabriel; SILVEIRA, Fernando Henrique. Equações Diferenciais. 
Porto Alegre: Bookman, 2008. 
DIACU, Florin. Introdução a Equações Diferenciais: Teoria e Aplicações. Rio de Janeiro: LTC, 
2004 
Referências bibliográficas complementares 
BRANNAN, James R.; BOYCE, William E. Equações Diferenciais: Uma Introdução a Métodos 
Modernos e Suas Aplicações. Rio de Janeiro: LTC, 2008. 
FIGUEIREDO, Djairo Guedes de; NEVES, Aloisio Freiria. Equações Diferenciais Aplicadas. Rio 
de Janeiro: IMPA, 2014. 
SIMMONS, George F. Equações Diferenciais: Teoria, Técnica e Prática. São Paulo: McGraw-Hill 
Brasil, 2007. 
BRAGA, Carmen Lys Ribeiro. Notas de Física Matemática – Equações Diferenciais, Funções de 
Green e Distribuições. São Paulo: Livraria da Física, 2006. 
ZILL, Dennis G.; CULLEN, Michael R. Equações Diferenciais: Volume 1. São Paulo: Pearson 
Makron Books, 2012. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Física III Código: ACCE30 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 8° 
Disciplinas Pré-requisito: ACCE27 
Ementa: 
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Eletromagnetismo: princípios da eletrostática, carga elétrica e conservação de carga. Eletricidade: 
circuitos elétricos, corrente elétrica, resistência elétrica e voltagem. Força elétrica, Lei de Coulomb e 
campo elétrico. Magnetismo: ímãs, campo magnético terrestre, campo magnético produzido por 
correntes elétricas, força magnética, Leis de Maxwell. 
Objetivo geral 
Compreender os fundamentos básicos da eletrostática e do magnetismo.  
Referências bibliográficas básicas 
HALLIDAY, D.; RESNICK, R.; WALKER J. Fundamentos de Física: Eletromagnetismo - vol. 3. 
Rio de Janeiro: LTC, 2008. 
NUSSENZVEIG, Hersh Moyses. Curso de Física Básica: Eletromagnetismo. São Paulo: Edgard 
Blucher, 2002. 
TIPLER, P. A. Física para Cientistas e Engenheiros. v. 1 e 2. Rio de Janeiro: LTC, 2006 
Referências bibliográficas complementares 
ALAOR, Chaves. Física Básica – Gravitação, Fluídos, Ondas e Termodinâmica. São Paulo: LTC, 
2007. 
SAMPAIO, José Luiz. CALÇADA, Caio Sérgio. Física. São Paulo: Atual 2007. 
SOARES, Paulo Toledo.; RAMALHO JUNIOR, Francisco.; FERRARO, Nicolau Gilberto. Os 
Fundamentos da Física. v. 2. Moderna, 2007. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Metodologia do ensino para a educação profissional e 
tecnológica 

Código: EFG18 

CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 7° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Fundamentos teórico-metodológicos da Educação Profissional. Princípios e Legislação da Educação 
Profissional. Currículo, diversidade e formação humana, profissional e tecnológica. Cidadania e 
Educação para o trabalho. Dimensões do processo didático e prática pedagógica. Competências 
relacionadas ao mundo do trabalho. Metodologias de ensino e aprendizagem para a educação 
profissional. Articulação entre educação de jovens e adultos e educação profissional. Inclusão, 
direitos humanos e atendimento à diversidade na educação profissional. 
Objetivo geral 
Conhecer e analisar os fundamentos da criação e organização dos currículos da EPT, em suas 
diferentes modalidades de ensino, suas tendências e perspectivas de ensino e de aprendizagem 
integrada ao ensino médio, à educação de jovens e adultos, com ênfase na inclusão e na diversidade 
e a formação continuada de professores. 
Referências bibliográficas básicas 
CAMARGO, Célia Reis. Experiências Inovadoras de Educação Profissional. São Paulo: 
UNESP, 2002. 
DELPHINO, Fátima Beatriz de Benedictis. A Educação Profissional: contraponto entre as políticas 
educacionais e o contexto do mundo produtivo. São Paulo: Ícone, 2017. 
SANTOS, J. Educação profissional & práticas de avaliação. São Paulo: Editora Senac, 2010. 
Referências bibliográficas complementares 
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BRASIL: Educação profissional: referenciais curriculares nacionais da Educação Profissional de 
nível técnico – introdução. MEC. Brasília, 2000. 
DEFFUNE, Deisi; DEPRESBITERIS, Léa. Competências, Habilidades e Currículos de Educação 
Profissional. São Paulo: Senac, 2006. 
SANTOS, Jurandir. Educação profissional e práticas de avaliação. São Paulo: Senac, 2010. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Metodologia do ensino em educação de jovens e adultos Código: EFG19 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 8° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
A EJA na história da educação brasileira. A prática escolar e a construção da cidadania na EJA. 
Pressupostos de ensino e aprendizagem em EJA. Diretrizes Curriculares Nacionais para EJA. 
Metodologias de ensino e aprendizagem. Materiais didáticos para educação de jovens e adultos na 
área de matemática no ensino fundamental nos anos finais e ensino médio. Desenvolvimento integral 
de sujeitos. Importância econômica, política, cultural e social da EJA. 
Objetivo geral 
Compreender quais são e como usar os objetivos, finalidades históricas, sociais e metodológicas para 
o ensino de jovens e adultos nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio.  
Referências bibliográficas básicas 
FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 50. ed. Rio de Janeiro: Paz e terra, 2015. 
SOUZA, Ana Claudia Ribeiro de; TRAJANO, Euzeni Araújo (org.). Saberes e experiências em 
educação profissional e de jovens e adultos: a construção do conhecimento no PROEJA Amazonas. 
Manaus: Valer, 2010. 
VÓVIO, Claudia. Viver, aprender: educação de jovens e adultos (livro 1). São Paulo: ação 
educativa, 1998. 
Referências bibliográficas complementares 
BRASIL. Presidência da República. Lei de diretrizes e bases da educação nacional n.º9.394/96. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm.  Acesso em: 13 jun. 2017.  
BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000. Estabelece as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação e Jovens e Adultos. MEC. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/eja/legislacao/resolucao_01_2000.pdf. Acesso em: 13 jun. 
2017. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 52. 
ed. Rio de Janeiro: Paz e terra, 2015. 
SILVA, Natalina Neves da. Juventude negra na EJA: o direito à diferença. Belo Horizonte: Mazza, 
2010. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Metodologia do ensino para a educação a distância Código: EFG20 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 8° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm
http://portal.mec.gov.br/secad/arquivos/pdf/eja/legislacao/resolucao_01_2000.pdf
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Fundamentos históricos, filosóficos e legais da Educação a Distância (EaD). Modelos Educacionais 
em EaD. Organização de sistemas de EaD: processo de comunicação, processo de tutoria, avaliação, 
processo de gestão e produção de material didático. Sujeitos da prática pedagógica no contexto da 
EaD. Planejamento, Regulação, mediação e avaliação da aprendizagem. Metodologias, estratégias 
didáticas e práticas Pedagógicas EaD. Recursos tecnológicos e AVA para EaD. Linguagem, 
Diversidade e Multiculturalidade na EaD. 

Objetivo geral 
Conhecer a educação a distância e trabalhar com diversos recursos para elaboração de salas de aulas 
e produção de material didático.  
Referências bibliográficas básicas 
BELLONI, Maria Luiza. O que é mídia-educação. Campinas: Autores Associados, 2009. 
DIAS, Rosilâna Aparecida. Ensino à distância. 3. ed. Petrópolis-RJ: Vozes, 2012.  
SILVA, Robson Santos da. Objetos de aprendizagem para educação a distância: recursos 
educacionais abertos para ambientes virtuais de aprendizagem. São Paulo: Novatec, 2011. 
Referências bibliográficas complementares 
BASTOS, Beth (Org.). Educação à distância. Programa Nacional de Formação Continuada. 
MEC. Brasília, 2008. 
CORTELAZZO, Iolanda Bueno de Camargo. Prática pedagógica, aprendizagem e avaliação em 
educação a distância. São Paulo: Xibpex, 2010. 
LITTO, Frederic M.; FORMIGA, Marcos (Org.). Educação a distância: o estado da arte. São 
Paulo: Pearson Prentice Hall, 2009. 
MAIA, Carmem. MATTAR, João. ABEC da EAD: a educação a distância hoje. São Paulo: Pearson 
Prentice Hall, 2007. 
PAPERT, Seymour. A máquina das crianças: repensando a escola na era da informática. Porto 
Alegre: Artmed, 2008. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Libras Código: EFG21 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 8° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Introdução: os aspectos clínicos, educacionais e sócios antropológicos da surdez. Legislação em 
Libras. A Língua de Sinais Brasileira - Libras: características básicas da fonologia. Noções 
básicas de léxico, de morfologia e de sintaxe com apoio de recursos metodológicos audiovisuais; 
Noções de variação. Praticar Libras: a expressão fácil e corporal no ensino e execução da Libras. 
Objetivo geral 
Compreender a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) nos seus aspectos históricos, teóricos e 
práticos. 
Referências bibliográficas básicas 
CAPOVILLA, F. C., RAPHAEL, W. D. Dicionário Enciclopédico Ilustrado Trilíngüe da Língua 
de Sinais Brasileira, v 1 e 2. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2001. 
QUADROS, R. M. de. Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Porto Alegre: Artmed, 1997. 
QUADROS, R. M. de & KARNOPP, L. Língua de sinais brasileira: estudos lingüísticos. ArtMed: 
Porto Alegre, 2004. 
Referências bibliográficas complementares 
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ARANTES, V. A. (Org.). Educação de surdos: pontos e contrapontos. São Paulo: Summus, 2007. 
BOTELHO, P. Linguagem e letramento na educação dos surdos: ideologias e práticas 
pedagógicas. Belo Horizonte: Autêntica, 2002. 
BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto/Secretaria de Educação Especial. Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS. 1998. v. 111 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Adaptações 
Curriculares (Estratégias para a educação de alunos com necessidades especiais). Brasília: 
MEC/SEF/SEESP, 1998. 62 p 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Decreto no 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005. Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002. 
BRITO, L. F. Por uma gramática de língua de sinais. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1995 
COUTINHO, Denise. LIBRAS e Língua Portuguesa: Semelhanças e diferenças. Arpoador, João 
Pessoa, 2000. 
 

DISCIPLINAS OPTATIVAS 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Álgebra linear: Teoria e aplicações Código: ACCE31 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° ou 8º 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Autovalores e autovetores. Construção de curvas e superfícies por pontos específicos. 
Programação linear geométrica. Método simplex. 
Objetivo geral 
Aprofundar e generalizar os conceitos de espaços vetoriais e transformações lineares, fornecendo uma 
base teórica sólida para aplicações em diversas áreas da ciência e tecnologia, 
Referências bibliográficas básicas 
STRANG, Gilbert. Álgebra linear e suas aplicações. 4º ed. São Paulo: Cegage Learning, 2010. 
ANTON, Howard. Álgebra linear com aplicações. 10º ed. São Paulo. Bookman.2012 
CORRÊA, Paulo Sérgio Quilelli. Álgebra linear e geometria analítica. Interciência. Rio de 
Janeiro,2006. 
Referências bibliográficas complementares 
LIPSCHUTZ, Seymour. Álgebra linear. 4. ed. Porto Alegre. Bookman, 2011. 
STEINBRUCH, Alfredo. Álgebra linear. 2. ed. São Paulo. Pearson Makron Books, 1987. 
POOLE, David. Álgebra linear. 2. ed. São Paulo. Cengage Lerning. 2016.  
BOLDRINI, José Luiz. Álgebra Linear. São Paulo, Harper & Row do Brasil, 1980.  
LIMA, Elon Lages. Álgebra Linear. Rio de Janeiro: IMPA, 1995. 
STEINBRUCH, Alfredo. Álgebra Linear. São Paulo, McGraw-Hill, 1987. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Cônicas e curvas planas parametrizadas Código: ACCE32 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° ou 8º 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 



118 
 

 

Elipse. Hipérbole. Parábola. Parametrização das cônicas. Curva de Agnesi. Ciclóides. 
Epiciclóide. Fólium de Descartes. 
Objetivo geral 
Aprofundar os conhecimentos em cônicas e curvas planas. 
Referências bibliográficas básicas 
DELGADO, Jorge; FRENSEL, Kátia; CRISSAFF, Lhaylla. Geometria analítica. Rio de 
Janeiro: SBM, 2013. 
CAMARGO, Ivan de; BOULOS, Paulo. Geometria Analítica. 3ª Ed. São Paulo: Prentice Hall, 
2005. 
IEZZI, Gelson. Fundamentos de matemática elementar, 7: geometria analítica. 6ª Ed. São Paulo: 
Atual, 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
THOMAS, George Brinton; WEIR, Maureice D.; HASS, Joel; SCALICI, Carlos. Cálculo: 
volume 2. 11ª Ed. Rio de Janeiro: Pearson, 2012. 
STEWART, James. Cálculo: volume 2. 7ª Ed. São Paulo: Cengage Learning, 2013. 
ÁVILA, Geraldo. Cálculo das funções de uma variável: volume 2. 7ª Ed. Rio de Janeiro: LTC, 
2004. 
ANTON, Howard. Cálculo: volume 2. 10ª Ed. Porto Alegre: Bookman, 2014. AYRES, Frank; 
MENDELSON, Elliott. Cálculo. 5ª Ed. São Paulo: Bookman, 2013. LEITHOLD, Louis. O Cálculo 
com Geometria Analítica: volume 1. 3ª Ed. São Paulo: Harbra, 1977. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Geometria euclidiana Código: ACCE33 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° ou 8º 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Incidência e ordem. Segmentos. Ângulos. Congruência de triângulos. Ângulo externo de um 
triângulo. Paralelas. Semelhança entre triângulos. O círculo. 
Objetivo geral 
Compreender o desenvolvimento dos fundamentos da Geometria Euclidiana Plana por meio do 
raciocínio-lógico-dedutivo. 
Referências bibliográficas básicas 
BARBOSA, João Lucas Marques. Geometria Euclidiana Plana. 11ª Ed. Rio de Janeiro: SBM, 2012. 
REZENDE, Eliane Quelho Frota; QUEIROZ, Maria Lúcia Bontorim. Geometria Euclidiana Plana 
e Construções Geométricas. 2ª Ed. São Paulo: Editora da UNICAMP, 2008. 
MUNIZ NETO, Antonio Caminha. Tópicos de Matemática Elementar - Volume 2 - Geometria 
Euclidiana Plana –. 2ª Ed. Rio de Janeiro: SBM, 2013. 

Referências bibliográficas complementares 
GERÔNIMO, João Roberto; BARROS, Rui Marcos de Oliveira; FRANCO, Valdeni Soliani. 
Geometria Euclidiana Plana: Um estudo com o software geogebra. 1ª Ed. Paraná: EDUEM, 
2010. 
DOLCE, Osvaldo; POMPEU, José Nicolau.  Fundamentos de Matemática Elementar – Vol. 
9 – Geometria Plana. 9ª Ed. São Paulo: Atual, 2013. 
DINIZ, Maria Ignez de S. V.; SOMLE, Kátia Cristina S. O conceito de ângulo no ensino de 
geometria. São Paulo: IME-USP, 1996. 
WAGNER, Eduardo. Construções Geométricas. 6ª Ed. Rio de Janeiro: SBM, 2007. 
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PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Probabilidade Código: ACCE34 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° ou 8º 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Teorema da probabilidade total e teorema de Bayes. Variável aleatória discreta. Caracterização. A 
função de probabilidade, A função de distribuição e momentos. Propriedades. Principais modelos 
discretos: Bernoulli, Binomial, Hipergeométrico, Geométrico, Pascal (Binomial negativa) e Poisson. 
Variável aleatória contínua: a função densidade de probabilidade, A função de distribuição, 
momentos, separatrizes e modas. Principais modelos contínuos: Uniforme, Exponencial, Normal, 
Gama, Beta, Weibull, Student, Qui-Quadrado e Snedcor. Transformações de variáveis aleatórias. 
Funções geradoras de probabilidade. Funções geradoras de momentos. Funções características. 
Objetivo geral 
Compreender e aplicar os conceitos fundamentais, leis e métodos da Teoria da Probabilidade na 
resolução de problemas, desenvolvendo o raciocínio lógico e habilidades de interpretação que lhe 
permitam dar continuidade à sua formação acadêmica e profissional. 
Referências bibliográficas básicas 
MAGALHÃES, M.N. (2004). Probabilidade e Variáveis Aleatórias. São Paulo: IME-USP. 
MEYER, Paul L. Probabilidade: Aplicações à Estatística. Ed. LTC, 2000.  
SHELDON, Ross. Um curso moderno com Aplicações. Ed. Bookman, 2009. 
Referências bibliográficas complementares 
HAZZAN, Samuel. Fundamentos de matemática elementar, 5: Combinatória, Probabilidade. – 
8 ed. – São Paulo: Atual, 2013. 
FONSECA, Jairo Simon. Curso de estatística. 6 ed. – São Paulo: Atlas, 2016.  
MORETTIN, Pedro Alberto. Estatística Básica. – 9 ed. – São Paulo: Saraiva, 2017. 
CRESPO, Antônio Arnot. Estatística Fácil. – 19 ed. – São Paulo: Saraiva, 2009. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Funções hiperbólicas aplicadas no cálculo diferencial Código: ACCE35 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7º ou 8° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
As funções hiperbólicas; derivadas das funções hiperbólicas; integrais das funções hiperbólicas; 
funções hiperbólicas inversas; derivadas das funções hiperbólicas inversas. 
Objetivo geral 
Compreender e aplicar os conceitos de funções hiperbólicas, incluindo suas propriedades, derivadas 
e integrais, bem como as funções hiperbólicas inversas e seus respectivos cálculos diferenciais, 
capacitando-o a utilizar essas ferramentas em contextos matemáticos e aplicações relacionadas 
Referências bibliográficas básicas 
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LEITHOLD, Louis. O Cálculo com Geometria Analítica. v. 1. 3. ed. São Paulo: HARBRA, 
1994. 
THOMAS, George Brinton et al. Cálculo: volume 1. Rio de Janeiro: Pearson, 2012. 
ANTON, Howard et al. Cálculo: volume 2. Porto Alegre: Bookman, 2014. 
Referências bibliográficas complementares 
STEWART, James; EZ2 Translate; GARIBALDI, Eduardo. Cálculo: volume 1. São Paulo: Cengage 
Learning, 2013 
MUNEM, Mustafa A.; FOULIS, David J. Cálculo: volume 1. Rio de Janeiro: Guanabara Dois, 2013. 
ÁVILA, Geraldo. Cálculo das funções de uma variável: volume 1. Rio de Janeiro: LTC, 
2003. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Geometria descritiva aplicada ao ensino de matemática Código: ACCE36 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7º ou 8° 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Convenções. Sistemas de projeções. Problemas fundamentais métricos e de posição. 
Representação de poliedros. Desenvolvimento e interseção de poliedros. Projeções cotadas. 
Axonometria. Projeção central. Representação de superfícies. 
Objetivo geral 
Desenvolver no aluno a capacidade de representar objetos tridimensionais em um plano 
bidimensional e, a partir dessas representações, resolver problemas que envolvem a posição, forma e 
verdadeira grandeza desses objetos no espaço 
Referências bibliográficas básicas 
BORGES, G., BARRETO, D., MARTINS, E. Noções de Geometria Descritiva: Teoria e 
Exercícios. Ed. Sagra Lusato 2001. 
MONTENEGRO, Gildo A. Geometria Descritiva. São Paulo: Edgard Blucher, 1991. 
MACHADO, Ardevan. Geometria Descritiva. 27ª Ed. São Paulo: Atual, 1993. 
Referências bibliográficas complementares 
AGUILÁ, Leonildo Teixeira de. Alguns Conceitos Geométricos. SPB Editores Lisboa - 1997 
PRINCIPE JR, Alfredo dos Reis. Noções de Geometria Descritiva. v. 1 e 2. São Paulo: Nobel. 1991. 
LACOURT, Helena. Noções e Fundamentos de Geometria Descritiva. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan,1995. 
ABAJO, F. Javier Rodriguez de, - Geometria Descritiva II – Sistema de Planos Acotados, 
Editorial Donostiarra, S. A. – San Sebastian – 11ª edição em 1993. 
ASENSI, Fernando Izquierdo, Geometria Descritiva. Editoria Paranifico Magalhães, 1993. 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Modelagem matemática Código: ACCE37 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° ou 8º 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
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Modelagem Matemática na Educação Matemática. Como usar a modelagem Matemática. Modelo 
Matemático, matematização, resolução, interpretação de resultados e validação. Aspectos 
Motivacionais e relações com a vida fora da escola ou com aplicações da matemática. Matematização 
horizontal e vertical. O papel da linguagem em modelagem matemática. Monitoramento Cognitivo. 
Estudo de casos. 
Objetivo geral 
Desenvolver a habilidade de traduzir problemas complexos do mundo real para a linguagem 
matemática, criar modelos para analisá-los e interpretá-los, visando a compreensão e solução de 
fenômenos do cotidiano, estimulando o raciocínio lógico, a criatividade e a interdisciplinaridade 
Referências bibliográficas básicas 
ALMEIDA, Lourdes Werle de et al. Modelagem Matemática na Educação Básica. São Paulo. 
Ed Contexto, 2013. 
ALMEIDA, Lourdes Werle de; SILVA, Karina Pessôa da. Modelagem Matemática em Foco. Ed 
Ciência Moderna, 2014 
MEYER, João Frederico da Cosa; CALDEIRA, Ademir Donizeti; MALHEIROS, Ana Paula dos 
Santos. Modelagem em Educação Matemática. Ed Autêntica. Belo Horizonte, 2013. 
Referências bibliográficas complementares 
BICUDO, M. (ed.) Pesquisa em Educação Matemática: Concepções e Perspectivas. São Paulo: 
UNESP, 1999. 
SAUSEN, Paulo; Sausen, Airan – Pesquisas Aplicadas em Modelagem Matemática. Uniju. 2016. 
GARCIA, Adofo Fernandes; Chaveco, Antônio I. Ruiz; e outros. Aplicações das equações 
diferenciais na modelagem matemática CRV.  Porto Alegre. 2016 

 
PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Tópicos de física moderna Código: ACCE38 
CH Teórica: 20 CH Prática: 20 CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: ACCE Período: 7° ou 8º 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Eletromagnetismo e Física Moderna 
Objetivo geral 
Proporcionar a compreensão dos fenômenos físicos em escalas subatômicas e em velocidades 
próximas à da luz, superando as limitações da física clássica. 
Referências bibliográficas básicas 
HALLIDAY, D.; RESNICK, R.; WALKER J. Fundamentos de Física: Eletromagnetismo. v. 3. 
Rio de Janeiro: LTC, 2009. 
HALLIDAY, D.; RESNICK, R.; WALKER J. Fundamentos de Física: Óptica e Física 
Moderna. v. 4. Rio de Janeiro: LTC, 2009. 
NUSSENZVEIG, H. M. Curso de Física Básica 3: Fluídos, Oscilações e ondas, Calor. São Paulo: 
Edgard Blucher, 2002. 
NUSSENZVEIG, H. M. Curso de Física Básica 4: Óptica, Relatividade, Física Quântica. São 
Paulo: Edgard Blucher, 2002. 
Referências bibliográficas complementares 
EISBERG, R.; RESNICK, R. Física Quântica. Editora Campus, 1994. 
TIPLER, P. A. Física para Cientistas e Engenheiros. v. 3. Rio de Janeiro: LTC, 2012.  
TIPLER, P. A. Física para Cientistas e Engenheiros. v. 4. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 
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PLANO DE DISCIPLINA 

Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Educação ambiental Código: EFG22 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Evolução epistemológica da Educação Ambiental e sua história. Inter-relação sociedade e a natureza. 
Educação Ambiental e ação transformadora. Educação no processo de gestão ambiental. Formas de 
atividades em Educação Ambiental. Organização, orientação, elaboração e apresentação de 
Projetos em Educação Ambiental. 
Objetivo geral 
Compreender a complexidade das inter-relações entre a sociedade e a natureza, atuando de forma 
proativa e transformadora na promoção da sustentabilidade e na resolução de problemas ambientais, 
por meio do desenvolvimento e implementação de projetos de intervenção. 
Referências bibliográficas básicas 
CARVALHO, I. C. De M. Educação Ambiental: a Formação do Sujeito Ecológico. Cortez. 1ª ed. 
São Paulo - SP, 2004. 
DIAS, GENEBALDO FREIRE. Educação ambiental - Princípios e Práticas. GAIA EDITORA. 
São Paulo – SP. 9ª ed. 551 p. 2010. 
REIGOTA, MARCOS. O que é Educação Ambiental. Brasiliense. 2ª edição. São Paulo – SP. 
107 p. 2009. 
Referências bibliográficas complementares 
DIAS, GENEBALDO FREIRE. Dinâmicas e instrumentação para educação ambiental. GAIA 
EDITORA. São Paulo – SP. 1ª ed. 216 p. 2010. 
DIAS, GENEBALDO FREIRE. Atividades interdisciplinares de educação ambiental. Global 
editora. 12ª ed. São Paulo – SP. 223 p. 2012. 
LOUREIRO, CARLOS FREDERICO B. Sociedade e Meio Ambiente - a Educação Ambiental 
Em Debate. Cortez. 7ª ed. 187 p. 2012. 
PEDRINI, ALEXANDRE de GUSMÃO; SAITO, CARLOS HIROO. Paradigmas 
Metodológicos Em Educação Ambiental. Vozes. 1ª ed. 280 p. 2014. PINOTTI, RAFAEL. 
Educação Ambiental Para o Século XXI - No Brasil e No Mundo. Edgard Blucher. 2ª ed. São 
Paulo – SP. 263 p. 2016. 
SATO, Michele; CARVALHO, Isabel Cristina de Moura.  Educação Ambiental - Pesquisa e 
Desafios. Penso. 1ª ed. 232 p. 2005. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Geoprocessamento Código: EFG23 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
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Sistemas de posicionamento global (GPS); Sistemas de coordenadas; Sensioramento remoto; Datum 
horizontal e vertical; Georeferenciamento de imagens; Georeferenciamento; Arquitetura de Sistemas 
de Informações Geográficas; SIG: conceitos, componentes, estrutura de dados, banco de dados, 
funções de análise, aplicações para área ambiental. Aulas práticas com SIG. Agricultura de Precisão 
e Máquinas. Mapeamento temático do agronegócio. Sistema de rastreio animal. 
Objetivo geral 
Compreender noções básicas, conceituais e práticas sobre geoprocessamento, bem como a utilização 
de SIG de forma a contribuir para o aperfeiçoamento profissional. 
Referências bibliográficas básicas 
BLASCHKE, T. & KUX, H. (orgs.). Sensoriamento Remoto e SIG: novos sistemas 
sensores: métodos inovadores. São Paulo: Oficina de Textos, 2005.  
MONICO, J. F. G. Posicionamento pelo NAVSTAR-GPS: Descrição, Fundamentos e Aplicações. 
São Paulo. Ed. UNESP, 2000. 
FLORENZANO, T. G. Imagens de Satélite para Estudos Ambientais. Oficina de textos. São 
Paulo, 2002. 
XAVIER da SILVA, J. Geoprocessamento para Análise Ambiental. Rio de Janeiro. 228p, 
2001. 
Referências bibliográficas complementares 
ROCHA, C. H. B. GPS de Navegação: para Mapeadores, Trilheiros e Navegadores. 
Juiz de Fora. Ed. Do Autor. 2003. 
MOREIRA, M. A. Fundamentos do Sensoriamento Remoto e Metodologias de Aplicação. São 
José dos Campos-SP/INPE. 2001. 
CROSTA, A. P. Processamento Digital de Imagens de Sensoriamento Remoto. Campinas 
- SP. 170p. 1992. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Meio ambiente e sustentabilidade Código: EFG24 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Princípios de Ecologia Geral. Meio Ambiente e Recursos Naturais. Desenvolvimento Sustentável: 
Perspectivas histórica e teórica. Principais doutrinas e teorias econômicas do estudo do meio 
ambiente. Conceitos e classificação dos Recursos Naturais. Meio Ambiente e poluição. Utilização 
responsável de insumos e recursos naturais. Utilização de subprodutos na produção. Certificação 
ambiental. Métodos e modelos de valoração ambiental. Instrumentos de política ambiental: teoria e 
aplicações no mundo. Meio ambiente e comércio internacional. Tendências da questão ambiental 
no Brasil e no mundo. 
Objetivo geral 
Compreender os conceitos e práticas de sustentabilidade no agronegócio, abordando estratégias para 
minimizar impactos ambientais e promover o uso racional dos recursos naturais.  
Referências bibliográficas básicas 
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ALMEIDA, J. (Org.). Reconstruindo a Agricultura: ideias e ideais na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável. 3. ed. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2009. 
AQUINO, A.M.A.; ASSIS, R.L. Agroecologia: princípios e técnicas para uma agricultura orgânica 
sustentável. Brasília, DF: Embrapa Informação Tecnológica, 2005, 517 p. 
SEIFFER, M.E. Sistema de Gestão Ambiental (ISO 14001). São Paulo: 4.ed., rev. e atual. Atlas, 
2011. 
Referências bibliográficas complementares 
BATALHA, Mario Otávio. (Coord.). Gestão Agroindustrial. GEPAI Grupo de Estudos e Pesquisas 
Agroindustriais. 5. ed. São Paulo: atlas, 2012. v. 1. BATALHA, Mário Otávio (Coord.). Gestão 
agroindustrial: GEPAI Grupo de Estudos e Pesquisas Agroindustriais. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2009.  
DIAS, R. Gestão ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. 2. ed. São Paulo: Atlas, 
2001. 
GIANSANTI, Roberto. O desafio do desenvolvimento sustentável. 6. ed. São Paulo: Atual, 2011. 
NUVOLARI, Ariovaldo (Coord.). Esgoto sanitário: coleta, transporte, tratamento e reúso agrícola. 
2. ed. São Paulo: Blucher, 2011. 
BEGON, M.; TOWNSEND, Colin R.; HARPER, John L. Ecologia: de indivíduos a ecossistemas. 
4. ed. Porto Alegre: Artmed, 2007. 
RICKLEFS, Robert E. A economia da natureza. 6. ed. Rio de janeiro, Guanabara Koogan, 2010. 
 

PLANO DE DISCIPLINA 
Curso: LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 
Disciplina: Recursos naturais e meio ambiente Código: EFG25 
CH Teórica: 40 CH Prática:  CH ANP: de 0 a 8 CH Total: 40 
Núcleo de Formação: EFG Período: 
Disciplinas Pré-requisito: 
Ementa: 
Recursos energéticos e matriz energética do Brasil. Disponibilidade de fontes e avaliação do potencial 
de geração de energia. Usinas hidroelétricas, termoelétricas e nucleares. Energia solar. Energia eólica. 
Energia fóssil. Energia de biomassa. Impactos ambientais decorrentes da geração, transmissão, 
disponibilidade e oferta de energia. Principais características das teorias do desenvolvimento 
econômico. Desenvolvimento e degradação ambiental. O desenvolvimento autossustentado e a 
economia nos países em desenvolvimento. 
Objetivo geral 
Compreender de forma sistêmica e crítica a relação entre o uso dos recursos naturais, a matriz 
energética brasileira e global, e os desafios do desenvolvimento sustentável, analisando os impactos 
ambientais e socioeconômicos das diferentes fontes de energia para propor soluções para uma 
transição energética justa e a promoção de um desenvolvimento autossustentado. 
Referências bibliográficas básicas 
FADIGAS, E. A. A.; REIS, L. B.; CARVALHO, C. E. Energia, Recursos Naturais e a Prática 
do Desenvolvimento Sustentável. Barueri: Manole, 2005. 
GOLDEMBERG, J. Energia, Meio Ambiente & Desenvolvimento. São Paulo: Editora da USP, 
2008. 
HINRICHS, R. A.; KLEINBACH, M. Energia e meio ambiente. São Paulo: Thomson, 
2003. 
Referências bibliográficas complementares 
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BRANCO, S. M. Energia e meio ambiente. São Paulo: Moderna, 2004. 
MAY, P. H. Economia do Meio Ambiente: teoria e prática. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003. 
REIS, L. B.; CUNHA, E. C. N. Energia Elétrica e Sustentabilidade: Aspectos Tecnológicos, 
Socioambientais e Legais. Barueri: Manole, 2006. 
REIS, L. B.; SILVEIRA, S. Energia Elétrica para o Desenvolvimento Sustentável. São Paulo: 
Editora da USP, 2001. 
SINNOTT, E.; NASH, J.; La TORRE, A. Recursos naturais na América Latina. São Paulo: 
Campus, 2010. 
Fonte: IFRO, Campus Cacoal. 


